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Ministério dos Negocios Estrangeiros:

Aviso: .

Torna publicos o8 textos em portugués, francés e flamengo
do Acordo Administrativo Relativo s Modalidades de Apli-
cacdio da Comvengio Geral sobre Seguranca Social entre
a Reptblica de Portugal e o Reino da Bélgica.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgiio-Geral dos Negécios Econdémicos

Aviso

Por ordem superior se faz ptblico que no dia 14 de
Setembro de 1970 foi assinado em Lisboa o Acordo Ad-

ministrativo Relativo ds Modalidades de Aplicagio da Con-

vengdo Geral sobre Seguranga Social entre a Republica
de Portugal e o Reino da Bélgica, cujos textos em porbu-
guds, francés e flamengo vio a seguir tramscritos.

A Convencio a que se refere o presente Acordo foi
aprovada pare ratificagfio pelo Decreto-Lei m.> 316/71,
publicado no Didrio do Governo, 1. gérie, n.° 169, de 20
de Julho de 1971.

Direcgio-Geral dos Negécios Econdmicos, 5 de Novem-
bro de 1971. — O Director-Geral-Adjunto, Manuel de Al-
meida Coutinho.

Acordo Administrativo Relativo as Modalidades de Aplicagdo

da Convencgio Geral sobre Seguranca Social enire o Reino
da Bélgica e a Repiblica de Portugal, assinado em Lishoa,
a 14 de Setembro de 1970.

Para aplicagio da Convengio Geral sobre Seguranga
Social entre o Reino da Bélgica e a Republica de Portugal,
as autoridades administrativas compebentes belga e por-
tuguesa estabeleceram, de comum acordo, as seguinbes
disposigdes relativamente s modalidades de aplicacéo da
referida Convengio.

TITULO I
Aplicagdo dos artigos 6.° e 7.° da Convengdo

Situacdo dos trabalhadores deslocados temporariamente
de um para outro pais :

ArTtigo 1.°

1) Quando os trabalhadores estejam ocupados num
pais que mio seja o da sua residéncia hebitual, por comta

 de uma entidade patronal que mo pafs desta residéncia

tenha um estabelecimento de que os interessados depen-
dam mormalmente e continuem sujeitos & legislagfio em
vigor no pafs do seu lugar de trabalho habitual, em con-
formidade com o disposto mo artigo 7.°, § 1.°, alinea @),
da Convencdo, sdo aplichveis as seguintes disposigdes:

1.2 A entidade patronal e os interessados regularizam
todos os assuntos relativos a&s suas contribuigdes de
seguranca social directamente com a irstituiciio portu-
guesa em que o segurado esteja inscrito, por motivo dos
servicos prestados & empresa que o desloca, quando o
pais do lugar ide trabalho seja Portugal, e com o Office
National de Sécurité Sociale, quando esse pals seja a
Bélgica; :

2.° As instituigdes competentes do pais do lugar de
trabalho habitual enviam a cada interessado um centifi-
cado de modelo estabelecido de comum acordo, compro-
vando que continua sujeito ao regime de seguranca social
do mesmo pafs. O certificado deve ser apresentado pelo
representante da entidade patronal no outro pafs, se
existir tal representante, ou, em caso contrario, pelo
préprio trabathador.

Quando determinado numero de trabalhadores saia
simultdneamente do pafs do lugar de trabalho habitual
para trabalhar em conjunto mo outro pafs e regressar
conjuntamente ao primeiro pafs, pode um Umico certi-
ficado abranger todos esses trabalhadores;

3.° Por ocupacio de trabalhadores considerados mo
artigo 7.°, § 1.°, alinea a), da Convengdo deve entender-se
a duraciio previsivel da ocupaciio do conjunto dos mesmos

“trabalhadores;
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4.° No pode ser invocada a circunsténcia de a ocupa-
¢io dos trabalhadores ser de natureza sazonal para impe-
dir & aplicagio das regras fixadas mos precedentes
n. 1.° 2°¢ 8.0

2) Por institui¢des competentes mo sentido do m.° 2.°
do § 1.°, entende-se, ma Bélgica, o Office National de
Sécurité Sociale e, em Portugal, a Caixa Central de
Seguramca Social dos Trabalhadores Migrantes.

Situa¢do dos trabalhadores salariados, nacionais de um
dos paises, ocupados nos postos diplomaticos ou consula-
res do mesmo no outro pais.

ArTIGO 2.°

1) O direito da opgéio previsto no artigo 7.°, § 1.°,
alinea d), da Convengio pode ser exercido demtro de
seis meses @ contar da data em que o trabalhador entrou
a0 servigo no posto diplomético ou consular ou ao servico
pessoal de agentes desse posto. Para os trabalhadores
ocupados num posto diplomatico ou consular ou por um
agente do mesmo posto & data da entrada em vigor do
presente Acordo, o prazo de seis meses corre a conbar
desta Ultima data.

2) A opgio produz efeitos a partir do primeiro dia do
més seguinte aquele em que a escolha do interessado
tenha sido motificada & instituigho competente designada
no pardgrafo 8). Enquanto a opgio mfo tiver efeitos,
bem como ma falta de opcéio, sdo aplichveis as disposicdes
do artigo 8.° da Convengéo.

8) O trabalhador exerce 0 seu direito de opgio moti-
ficando da wsua escolha, por carta registada, o Office Na-
tional de Sécurité Sociale ou a Caixa Central de Segu-
ranca Social dos Trabalhadores Migrantes, conforme opte
pela aplicagiio da legislagio belga ou pela aplicaciio da
legislagio portuguesa. O trabalhador deve informar ime-
diatamente a entidade patronal. '

4) Quando o trabalhador optar pela legislacio do seu
pais de origem, = instituigio designada mo pardgrafo 8)
envia-lhe um certificado comprovativo de que estd sujeito
& sua legislacio enquanto estiver ocupado no posto diplo-
mético ou consular em causa, ou por um agente desse
posto.

’ TITULO 11
Disposigdes comuns a diversos riscos
ArrIGo 8.°

Para abertura do direito &s prestacdes, a totalizacéo
dos perfodos de seguro cumpridos em cada regime e dos
perfodos recomhecidos como equivalentes a perfodos de
seguro ao abrigo desses regimes efectua-se em conformi-
dade com as seguintes regras:

1.° Aos perfodos de seguro e aos perfodos reconhecidos
como equivalentes ao abrigo da legislacio de um dos
paises adicionam-se os perfodos cumpridos ou reconhe-
cidos como equivalentes ao abrigo da legislacio do outro
pafs, ma medida em que seja necessirio invocé-los para
completar, sem sobreposigio, os perfodos de seguro ou
reconhecidos como equivalentes do primeiro pafs;

2.° Quando um trabalhador beneficie de prestactes a
cargo das imstituices dos dois pafses, a regra enunciada
no precedente m.° 1.° aplica-se em separado em cada pals.

Os perfodos de seguro e os perfodos equivalentes sao
tidos em consideracdio tal como resultam da legislagiio ao
abrigo da qual foram cumpridos.

Se, nos termos da legislaciio de um pafs, a tomada em
consideraciio de certos perfodos de seguro ou perfodos
equivalentes estiver subordinada 4 condicdo de terem sido

cumpridos no decurso de um prazo determinado, esta
condigio & igualmente aplicdvel aos perfodos cumpridos
ao abrigo da legislagdo do outro pafs.

ARTIGO 4.°

Todo o perfodo reconhecido como equivalente a um
perfodo de seguro, nos termos, simultdneamente, da legis-
lagio portuguesa e da legislacio belga. é tomado em
consideraciio para a liquidacio das prestacdes pelas insti-
tuigdes do pals em que um interessado esteve segurado
em ultimo lugar entes do mesmo perfodo.

Se o interessado nfo tiver estado segurado amtes do
referido perfodo, este é tomado em consideraciio pelas
instituicdes do pals onde trabalhou pela primeira vez.

Quando um periodo de seguro, nos termos da legislagdo
de um pafs, coincidir com um perfodo reconhecido como
equivalente & um perfodo de seguro, nos termos da legis-
lagio do outro pals, s6 o perfado de seguro é tomado em
consideracao.

ArTIGO 5.°

.Quando os perfodos de seguro ou os perfodos equiva-
lentes cumpridos ao abrigo da legislagio de um pafs sejam
expressos quer na mesma unidade, quer em unidades
diferentes das utilizadas pela legislagdo do outro pais, a
conversdio necessdria para a totalizacio serd efectuada de
acordo com as seguintes regras:

@) Um dia equivale a oito horas e inversamente;

b) Seis dias equivalem a uma semama e inversa-
mente;

¢) Vinte seis dias equivalem a um més e inversa-
mente;

d) Trés meses, treze semanas ou setenta e oito dias
equivalem & um trimestre e inversamente;

e) Para a conversio de semanas em meses e inver-
samente as semanas e os meses sdo comver-
tidos em dias;

f) A aplicagiio das regras previstas nas alinecas ay,
b), ¢), d) e e) mdo pode conduzir a que, para
o conjunto dos perfodos cumpridos no decurso
de um ano civil, seja. contado um total superior
& trezentos e doze dias, cinquenta e duas sema-
mas, doze meses e quatro trimestres.

ArTIGO 6.°

Quando, mos termos da legislaciio de um dos dois pai-
ses, & prestaiio pecunidria se calcule em fungio do sald-
rio ou das contribuicdes pagas, tal prestacio ¢ determi-
nada com base nos saldrios recebidos ou mas contribuigoes
pagas exclusivamente neste pals. ~

Se, de acordo com a legislactio de um dos pafses, o
montante das prestagdes pecunidrias variar por motivo da
existénecia ou do nimero de familiares, a instituicio com-
petente toma, igualmente, em consideragfio, para o cil-
culo das prestagdes, os familiares residentes no territério
do pafs que nfio seja aquele onde a referida instituigéo
se encontra.

O termo «familiars designa as pessoas definidas ou
admitidas como tais, ou designadas como membros do
agregado familiar pela legislacio do pals da sua residéncia;
todavia, se a mesma, legislacdo s considerar como fami-
liares ou como membros do agregado familiar as pesisoas
que vivem em comunhio de habitagio com o trabalhador,
esta condigfio, mos casos & que possa aplicar-se o pre-
sente artigo, comsidera-se como satisfeita, quando tals pes-
soas estejam e cargo do trabalhador. '




20 DE DEZEMBRO DE 1971

1970~(8)

TITULO III

Disposigdes parficulares

CAPITULO I
Seguros de doenca e maternidade

SECQAO 1.8

Totalizacio dos periodos de segufo para a abertura
do direito as prestaces

ARrTIGO 7.°

1) Quando um trabalhador se desloque de um para o
outro pals e invocar e aplicacio da Convengdio para e
obtencéio de prestagdes, é obrigado a enviar & instituigéo
competente do pafs do novo lugar de trabalho, & qual
sfo solicitadas as prestacdes, um certificado de que cons-
tem os perfodos de seguro cumpridos no outro pais; este
certificado, de modelo estabelecido de comum acordo, é
emitido pelo organismo segurador em que o trabalhador
esteja ou tenha estado inscrito no primeiro pafs.

2) 8e o trabalhador nfo apresentar o atestado, a ins-
tituiqao do pais do novo lugar de trabalho deve, ela pré-
pria, enviar o formuldrio & instituigiio do outro pals a
fim de recolher as informacgdes requeridas.
formuldnios ao orgamismo competente portugués é feito
por intermédio da Caixa Central de Seguranga Social dos
Trabalbhadores Migrantbes.

SECCAO 2.2
Aplicacdo dos artigos 12.° a 15.° da Convengdo
Familiares
ArTIGO 8.°

1) Por «familiares», no sentido .do artigo 12.° da Con-
vencdo, entendem-se os membros da familia, tal como
definidos no ultimo paragrafo do artigo 6.°

2) Para beneficiarem das prestagdes em espécie no pais
de residéncia devem os familiares veferidos no artigo 12.°
da Convengfio proceder & sua inscricdo na instituigdo do
lugar de residéncia, apresentando para o efeito os se-
guintes documentos justificativos:

a) Um certificado de modelo estabelecido de comum
acordo, entregue pela instituigdo competente do
pals de inscricdio do trabalahdor, comprovativo
da existéncia do direito deste as prestagdes em
espécie;

b) Os documentos justificativos, além dos destinados
4 abertura do direito normalmente, exigidos
pela legislagio do pals de residéncia para a
concesséio das prestacdes em espécie.

3) Para os familiares residentes em Portugal, o cer-
tificado inicial previsto ma alinea a) do precedente pa-
rdgrafo 2) ¢ passado em cinco exemplares pelo orga-
nismo segurador belga em que o trabalhador esteja filiado
ou inscrito.

Um exemplar é entregue ao trabalhador; tre.s exempla-
res sdo enviados por intermédio do Institut National
d’Assurance Maladie-Invalidité (I. N. A. M. 1.) & Caixa
Central de Seguranca Social dos Trabalhadores Migran-
tes, que, depois de os ter completado, devolve dois exem-
plares wo I. N. A. M. I.; o dltimo exemplar fica na posee
do organismo segurador belga.

O envio dos--

O certificado é vélido a partir da data nele indicada.

O organismo segurador belga pode, em qualquer mo-
mento, cancelar a validade do certificado; o direito as
prestacdes s6 termina a partir do trigésimo dia a contar
do envio da notificagio & Caixa Central de Seguranca
Social dos Trabalhadores Migrantes, fazendo £6 o carimbo
dos correios.

4) Para os familiares residentes na Bélgica, o certifi-
cado previsto na alinea a) do precedente pardgrafo 2)
¢ passado em cinco exemplares pela Caixa de Previdén-
cia em que o trabalhador esteja inscrito.

Um exemplar é entregue ao trabalhador; trés exem-
plares sdo memetidos, por intermédio da Caixa Central
de Segurancga Social dos Trabalhadores Migrantes, ao
I. N. A. M. 1., que, depois de os ter completado, devolve
um exemplar & Caixa Central.

O certificado & valido a partir da date nele indicada.

O organismo segurador portugués pode, em qualquer
momento, cancelar a validade do certificado; o direito as
prestacdes sé termina a partir do trigésimo dia a contar
do envio da notiﬁcaqéo ao I. N. A. M. 1., fazendo fé o
carimbo dos correios.

5) O trabalhador ou os familiares sfio obrigados a co-
municar & instituicdo do lugar de residéncia destes ulti-
mos qualquer mudance na sua situagiio susceptivel de
modificar o direito dos familiares &4s prestagdes em espé-
cie.

No caso de a modificagdo ocorrida ser de natureza a
constituir ou a extinguir o direito dos familiares, a insti-
tuigdo do pals de residéncia é obrigada a comunicar ime-
diatamente esse facto & instituigiio competente do outro
pals.

6) A instituicdo de um dos paises pode em qualquer
momento pedir & instituicdo competente do outro pals
que lhe dé informagdes relativas & inscrigdo ou ao direito
do trabalhador &s presbtagdes, ou sobre a situaciio de um
familiar.

7) Por «instituigiio competente» deve entender-se, para
a aplicacdio dos parédgrafos §) e 6) anieriores:

a) Na Bélgma oI N. A. M. I., conjuntamente com
o8 organismos seguradores;

b) Em Portugal: a Caixa Central de Seguranga So-
cial dos Trabalhadores Migrantes, conjunta-
mente com as instituigdes em que os trabalha-
dores estejam inscritos.

Aplicagdo do artigo 13.c da Conveng#o

PrestacGes em espécie para trabalhadores e familiares no caso
de estada temporiria no pais que nio seja o da inscrigio

A) Estada temporiria em Portugal
ARrTIGO 9.°

Para beneficiarem, ao abrigo do srtigo 13.° da Conven-
¢io, das prestagdes em espécie dos seguros de doenca e
maternidade do regime portuguds durante uma estada em
Portugal que ndo ultrapasse quarenta e cinco dias, os
trabalhadores belgas ou portugueses sujeitos ao regime
belga de seguranca social apresentam ms caixe de previ-

déncia portuguesa competente para o lugar de estada

um certificado, de modelo estabelecido de comum acordo
pelas autoridades administrativas competentes dos dois
paises.

O certificado é passado pelo organismo segurador belga
em que os segurados estejam inscritos antes da partida
dos interessados para Portugal.

Este documento indica a duracio do perfodo durante o
qual podem ser concedidas as prestagdes. ~
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A concessdio de préteses e de outras prestagdes em espé-
cie de grande importdncia fica subordinada, salvo caso
de urgéncia absoluta, & autorizacio prévia do organismo
segurador belga; a lista destas prestacdes é estabelecida
de comum acordo entre a Caixa Central de Seguranca So-
cial dos Trabalhadores Migrantes e o I. N. A. M. 1.

Os casos de urgéncia absoluta, para efeitos do pard-
grafo anterior, sfio aqueles em que a concessio de uma
prestacdo indicada na lista anteriormente referida néo
pode ser adiada sem pér em perigo a vida ou prejudicar
a saude do interessado. No caso de acidental fractura
ou deterioragio de uma prdtese ou aparelhagem, é bas-
tante para determinar a urgéneia absoluts justificar a
necessidade da reparagiio ou da renovaciio do artigo em
causa.

O pedido de autorizaciio prévia e a notificagio da con-
cessfio das referidas prestacbes em caso de urgéneia abso-
luta devem ser acompanhados de uma informacdo cir-
cunstanciada das razdes clinicas que as motivem, bem
como de uma estimativa do custo provével.

As disposiges do presente artigo aplicam-se aos fami-
liares dos trabalhadores considerados mo primeiro pard-
grafo do presente artigo, no caso de estada em Portugal
que ndo ultrapasse quarenta e cinco dias.

Com excepcio das disposigdes relativas & duraciio da
estada, as disposigdes do presente artigo aplicam-se igual-
mente aos trabalhadores referidos no artige 6.%, § 1.°, e no
artigo 7.° da Convencfio, assim como aos seus familiares,
quando esses trabalhadores estiverem ocupados no terri-
tério portugués e sujetios & legislagéio belga.

ArTiGgo 10.°

Mediante a apresenta¢fio do documento previsto no ar-
tigo 9.°, @ caixa de previdéncia portuguesa concede aos
segurados do regime belga as prestacdes em espécie do
regime portugués.

B) Estada temporaria na Bélgica
ArTiGo 11.°

Para beneficiarem, ao abrigo do artigo 18.° da Conven-
¢o, das prestagdes em espécie do seguro de doenca-
-maternidade do regime belga, durante uma estada na
Bélgica que ndo ultrapasse quarenta e cinco dias, os traba-
lhadores portugueses e belgas, sujeitos ao regime portu-
gués de seguranga social, apresentam no organismo segu-
rador belga um certificado, do modelo estabelecido de
comum acordo pelas autoridades administrativas compe-
tentes dos dois pafses.

O certificado é passado pela caixa de previdéncia por-
tuguesa em que os segurados estejam inscritos antes da
sua partida para a Bélgica.

Este documento indica a duragdo do perfodo durante
o qual podem ser concedidas as prestagdes.

A concessiio de préteses e de outras prestagdes em espé-
cie de grande importdncia fica subordinada, salvo caso
de urgéneia absoluta, & autorizacio prévia da caixa de
previdéncia portuguesa; a lista dessas prestacdes & esta-

belecida de comum acordo entre a Caixa Central de Se-

guranca Social dos Trabalhadores Migrantes e o I. N.
A. M T

Os casos de urgénecia absoluta, para efeitos do paré-
grafo anterior, sfo aqueles em que a concessfio de uma
prestacio indicada na lista anteriormente referida nfo
pode ser adiada sem pdr em perigo a vida ou prejudicar
a saide do interessado. No caso de acidental fractura ou

deterioraciio de uma prétese ou aparelhagem, & bastante
para determinar a urgéneia absoluta justificar a necessi-
dade da reparac@io ou da renovacfo do artigo em causa.

O pedido de autorizaciio prévia e a notificaciio da con-
cessdio das referidas prestagdes em caso de urgéncia abso-
luta devem ser acompanhados de uma informag#o circuns-
tanciada das razdes clinicas que as motivem, bem como
de uma estimativa do custo provével.

As disposigbes do presente artigo aplicam-se aos fami-
liares dos trabalhadores, considerados no primeiro pard-
grafo do presente artigo, mo caso de estada na Bélgica
que n#o ultrapasse quarenta e cinco dias.

Com excepgdio das disposigBes relativas & duracio da
estada, as disposigdes do presente artigo aplicam-se igual-
menbe aos trabalhadores referidos no artigo 6.°, § 2.°, e no
artigo 7.° da Convencdo, assim como aos seus familiares,
quando esses trabalhadores estiverem ocupados no terri-
tério belga e sujeitos 4 legislagio portuguesa.

ArTrico 12.°

Mediante a apresentagfo do documento previsto no ar-
tigo 11.°, o organismo segurador belga concede aos segu-
rados do regime portugués as prestagdes em espécie.

Aplicagio do artigo 1%.° da Convencdo

Trabalhadores e familiares com direito as prestaces do seguro de
doenca autorizados a transferirem a sua residéncia ou a tra-
tarem-se no territério do outro pais.

A) Trabalhadores e familiares autorizados a transferirem
a sua residéncia para Portugal ou a tratarem-se neste pais

ArTIigo 13.°

1) Para conservar o beneficio das prestagdes em Por-
tugal, o trabalhador, ou os familiares referidos no ar-
tigo 14.° da Convencéo, sfio obrigados a apresentar na
caixa de previdéncia competente para o lugar de resi-
déncia um certificado pelo qual o crganismo segurador
belga os autoriza a conservar o beneficio das prestacdes
depois da transferéncia da sua residéncia. O certificado
indica a duragfo provdvel do periodo em que podem ser
concedidas as prestacdes em espécie.

O organismo segurador belga envia duas cépias do cer-
tificado & Caixa Central de Seguranga Social dos Trabalha-
dores Migrantes.

O organismo segurador belga pode, a pedido do traba-
lhador ou dos familiares, enviar o certificado depois da sua
transferéncia de residéncia, quando ndo tenha podido ser
passado anteriormente, por motivo de forga maior.

2) A Caixa Central de Seguranga Social dos Trabalha-
dores Migrantes, a pedido do organismo segurador belga,
envia a este, dentro de trinta dias, um relatério médico em
sobrescrito confidencial. A manutencéo da assisténcia mé-
dica a cargo do organismo segurador belga estd subordi-
nada ao cumprimento desta formalidade.

8) Quando a caixa de previdéncia portuguesa decidir
que o trabalhador estd apto para reiniciar o trabalho, no-
tifica-o da data em que o reinicio se deve efectuar e envia
imediatamente c6pia da notificagiio, em duplicado ao orga-
nismo segurador belga. As prestacdes pecunidrias deixam
de ser pagas a partir da dabta fixada pela caixa de previ-
déncia para o reinicio do trabalho.

4) Quando o organismo segurador belga, com base nas
informagdes recebidas, decidir que o trabalhador est4 apto
para retomar o trabalho, notifica da sua decisio a Caixa
Central de Seguranga Social dos Trabalhadores Migrantes,
a qual informa, sem demora, o trabalhador sobre a mesma
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decisfio. As prestagdes pecunidrias deixam de ser devidas
a partir do décimo segundo dia posterior ao da notificagéio
4 Caixa Central; este prazo corre desde o dia imediato &
data postal do envio.

5) Quando num mesmo caso forem fixadas duas datas
diferentes para o reinfcio do trabalho, respectivamente
pela caixa de previdéncia portuguesa e pelo organismo se-
gurador belga, prevalece a data fixada por este ultimo
organismo. '

6) O organismo segurador belga paga as prestagdes pe-
cuniérias ao trabalhador por vale postal internacional.

7) As disposi¢des do presente artigo sfo aplicdveis por
analogia:

a) Ao trabalhador ou aos familiares autorizados a tra-
tarem-se em Portugal;

b) Ao trabalhador ou aos familiares que adoecam em
Portugal durante a estads prevista no artigo 13.°
da Convengio, quando, em consequéncia do seu
estado de saude, nfo possam regressar & Bélgica
no termo do prazo fixado no referido artigo.

A impossibilidade de efectuar a viagem de regresso
4 Béigica ¢ verificada pelos servigos médicos da caixa de
previdéneia portuguesa, que, para este efeito, elahora um
relatério médico circunstanciado; a mesma instituicio en-
via imediatamente o relatério ao organismo segurador
belga.

Por outro lado, desde o inicio da incapacidade para o
trabalho, o trabalhador referido no artigo 13.° da Conven-
o é obrigado a dirigir-se imediatamente & caixa de
previdéncia portuguesa, apresentando-lhe o certificado de
incapacidade para o trabalho passado pelo médico assis-
tente. O trabalbador indica o seu enderego em Portugal,
assim como o nome e o endereco do organismo segurador
belga. Logo que possivel, e em qualquer caso no decurso
dos trés dias que se seguem & data em que o trabalhador
se dirigiu & referida caixa, esta manda proceder ao exame
médico -do trabalhador por um dos seus médicos inspecto-
res. O relatorio deste médico, em que se menciona a dura-
¢o provével da incapacidade para o trabalho, é remetido
ao organismo segurador belga pela Caixa Central de Segu-
ranga Social dos Trabalhadores Migrantes, dentro dos seis
dias seguintes & data do exame. O organismo segurador
belga, dentro de oito dias apés a recepgiio do relatério,
comunica a sua decisdo & Caixa Central de Seguranca
Social dos Trabalhadores Migrantes, que dela informa o
trabalhador.

As disposigBes do pardgrafo anterior séio, de igual modo,
aplicdveis aos trabalhadores referidos no ultimo pardgrafo
do artigo 9.°

B) Trabalhadores e familiares autorizados a transferirem
a sua residéncia para a Bélgica ou a tratarem-se neste pais

' ArriGo 14.°

1) Para conservar o beneficio das prestacdes na Bélgica,
o trabalhador ou os familiares referidos no artigo 14.° da
Convengéo séio obrigados a apresentar no organismo segu-
rador belga um certificado pelo qual a caixa de previ-
déncia portuguesa os autoriza a conservar o beneficio das
prestagbes depois da transferéncia da sua residéncia.
O certificado indica a duragfio provavel do perfodo em que
podem ser concedidas as prestagdes em espécie.

A caixa de previdéncia porfuguesa envia duas cépias
do certificado a0 I. N. A. M. I

A caixa de previdéncia portuguesa pode, a pedido do
trabalhador ou dos familiares, enviar o certificado depois

da sua transferéncia de residéncia, quando n#o tenha po-
dido ser passado anteriormente por motivo de for¢a maior.

2) O orgamismo segurador belga, a pedido da caixa de
previdéncia portuguesa, envia a esta, dentro de trinta dias,
um relatdrio médico em sobrescritn confidencial. A manu-
tengéio da assisténcia médica a cargo Ja instituigho portu-
guesa esté subordinada ao cumprimento desta formalidade.

3) Quando o organismo segurador belga decidir que o
trabalhador esté4 apto para reiniciar o trabalho, notifica-o
da data em que o reinicio se deve efectuar e envia ime-
digtamente cépia da notificagio, em duplicado, & caixa
de previdéncia portuguesa. As presbagdes pecunidrias
deixam de ser pagas a partir da data fixada pelo organismo
segurador belga para reinicio do trabalho.

4) Quando a caixa de previdéncia portuguesa, com base
nais informagdes recebidas, decidir que o trabalhador estd
apto para retomar o trabalho, notifica d& sua decisfo o
organismo segurador belga, o qual informa, sem demora,
o trabalhador sobre & mesma decisdo. As prestagdes
pecunidrias deixam de ser devidas a partir do décimo
segundo dia posterior ao da notificagio 80 organismo segu-
rador belga; este prazo corre desde o dia imediato & data
postal do emvio. ‘

5) Quando num mesmo caso tiverem sido fixadas duas
datas diferentes para o reinicio do trabalho, respectiva-
mente pelo organismo segurador belga e pela caixa de
previdéncia portuguesa, prevalece s data fixada por esta
ultima instituicdo.

6) A caixa de previdéncia portuguesa paga as presta-
¢des pecunidrias ao trabalhador por vale postal interna-
cional.

7) As disposi¢des do presente artigo s@io aplicdveis por
analogia:

a) Ao trabalhador ou aos familiares autorizados a
tratarem-se na Bélgica;

b) Ao trabalhador ou @aos familiares que adoecam na
Bélgica durante a estada prevista no artigo 18.°
da Convengdo, quando, em consequéncia do seu
estado de saude, nfo possam regressar a Por-
tugal no termo do prazo fixado no referido ar-
tigo.

A impossibilidade de efectuar a viagem de regresso a
Portugal é verificada pelo médico consultor do organismo
segurador belga, que, para este efeito, elabora um rela-
tério médico circunstanciado; o mesmo organismo emnvia
imediatamente o relatério & instituigo portuguesa.

Por outro lado, desde o infcio da incapacidade para o
trabalho, o trabalhador referido no artigo 18.° da Conven-
cido é obrigado a dirigir-se imediatamente a um orga-
nismo segurador belga, apresentando-lhe o certificado
de incapacidade para o trabalho passado pelo médico assis-
tente. O trabalhador indica o seu endere¢o na Bélgica,
assim como o mome e o enderego da caixa de previdéncia
portuguesa. Logo que possivel, e em qualquer caso no
decurso dos trés dias que se seguem & data em que o
trabalhador se dirigiu ao organismo segurador belga, este
manda proceder ao exame médico do trabalhador por um
dos seus médicos consultores. O relatério deste médico,
em que se menciona a durac¢fo provével da incapacidade
para o trabalho, é remetido & caixa de previdémcia por-
tuguesa pelo organismo segurador belga, dentro dos seis
dias seguintes & data do exame. A caixa de previdéncia
portuguesa, dentro de oito dias apds a recepgio do rela-
tério, comunica a sua decisfio o organismo. segurador
belga, gue dela informa o trabalbador.
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As disposicdes do pardgrafo anterior sfo, de igual modo,
aplicdveis aos trabalhadores referidos no ultimo pardgrafo
do artigo 11.°

Aplicagio do artigo 15.c da Convengio

A) Titulares de uma pensio de velhice, de invalidez ou de sobre-
vivéncia, ou de uma renda de acidente de trabalho ou de doenca
profissional, belga, residentes em Portugal.

ArTIiGO 15.°

1) Para beneficiar das prestagdes em espéeie do seguro
de doenca-maternidade, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 15.°, § 2.°, n.° 1, da Convengdo, os titulares de uma
penséio ou de indemnizagdo belga de invalidez, de velhice
ou de sobrevivéncia, assim como os titulares de uma renda
belga de acidente de trabalho ou de doenca profissional,
reconhecidos como invédlidos no sentido do seguro de
doenga-invalidez, que residam em Portugal, procedem &
sua inserigio ma caixa de previdénecia portuguesa com-
petente para o lugar de residéncia, apresentando wm
certificado passado em duplicado pelo I. N. A. M. I.

2) No caso de supressfio ou de suspensiio do direito as
prestacdes em espécie, o I. N A. M. I. notifica desse
facto a caixa de previdéncia competente, mediante for-
mulério passado em duplicado. As prestagdes deixam de
ser concedidas a partir do trigésimo dia apds o envio da
notificagdo, fazendo fé o carimbo dos correios, ou a partir
da data do falecimento.

B) Titulares de uma pensdo portuguesa de velhice, de invalidez
ou de sobrevivéncia, ou de uma renda de acidente de trabalho
ou de doenga profissional, residentes na Bélgica.

ArTIGO 16.°

1) Para beneficiar das prestagdes em espécie do seguro
de doenga, ao abrigo do disposto no antigo 15.°, § 2.°, n.° 1,
da Convengéio, os titulares de uma pensfo ou de subsidio
portugués de invalidez, de velhice ou de sobrevivéncia,
assim como os titulares de uma renda portuguesa de
acidente de trabalho ou de doenga profissional, reconhe-
cidos como invélidos no sentido do seguro de doenca-inva-
lidez, residentes na Bélgica, procedem & sua inscricdo num
organismo segurador belga apresentando um certificado
passado, em duplicado, pela Caixa Central de Seguranca
Social dos Trabalhadores Migrantes.

2) No caso de supresséio ou de suspensio do direito as
prestacGes em espécie, a Caixa Central de Seguranca So-
cial dos Trabalhadores Migrantes notifica desse facto o
I. N. A. M. 1., mediante formulério passado em duplicado.
As prestagdes deixam de ser concedidas a partir do tri-
gésimo dia apés o envio da notificagiio, fazendo fé o
carimbo dos correios, ou a partir da data do falecimento.

SECCAO 3.2
Disposicdes financeiras
ArTtiGo 17.°

1) Para os efeitos da aplicagiio do artigo 12.°, m.° 8,
da Convencdo, as despesas relativas as prestacdes em
espécie concedidas aos familiares sfio calculadas conven-
cionalmente por cada ano civil.

2) O montante convencional & obtido multiplicando o
custo médio anual por familia pelo ntmero de familias a
tomar em wconsideracio; os elementos de cdlculo sfo de-
terminados nos termos seguintes:

a) O custo médio anual por familia é estabelecido,
em relagdo o cada pals, dividindo as despesas

anuais relativas ao total das prestacdes em es-
pécie concedidas, por parte das caixas de previ-
déncia portuguesas e pelos organismos segura-
dores belgas, ao conjunto dos familiares dos
segurados, sujeitos & legislacio do respectivo
pais, pelo mUimero médio amual dos segurados
sujeitos & mesma legislagfo e que tenham fami-
liares que possam ter direito & beneficiar das
prestagoes;

b) O numero de familias e de meses pelos quais é
devido © montante convencional é anotado em
relacfio anual recapitulativa. A relagio 6 en-
viada, dentro dos seis meses posteriores ao exer-
cleio a ique respeita, por um lado, aoc I. N. A.
M. 1. e, pelo outro, & Caixa Central de Segu-
ranca Social dos Trabalhadores Migrantes.

ARrTIGO 18.°

As prestagdes em espécie concedidas ds pessoas referi-
das nos artigos 1.°, 2.°, 9.° ¢ 11.° sfio reembolsadas anual-
mente pela instituigdo competente & instituicdo que as
concedeu, mediante a apresentagdo de uma facturs indi-
vidual das despesas, de modelo a estabelecer de comum
acordo. :

Os documentos justificativos relativos 4s despesas sdo
conservados na sede ‘das instituigdes que concederam as
prestagdes; todavia, estes documentos s&io emviados, a
titulo devolutivo, em casos individuais, & instituicio do
outro pafs, a pedido desta.

ArTiGo 19.°

1) Para efeitos de aplicagio do srtigo 14.°, § 5.°,
da 1Convencéo, as desgpesas relativas &s prestacdes em
espéeie concedidas aos trabalhadores ¢ aos familiares séo
calculadas convencionalmente por cads ano civil, em con-
formidade com as seguinbes regras:

o) Em relacio aos trabalhadores, o montante con-
vencional € obtido multiplicando o custo médio
anual por trabalhador pelo mimero de trabalha-
dores & tomar em consideragfio; o ccusto médio
anual por trabalhador é determinado, para cada
pafs, dividindo as despesas anuais welativas ao
total das prestagdes em espéeie concedidas por
parte da caixa de previdéncia portuguesa, e,
pela dos organismos seguradores belgas, ao con-
junto dos trabalhadores segurados nas mesmas
instituigdes, pelo nimero médio anual dos refe-
ridos trabalhadores; o custo médio assim obtido
¢ modificado pelo coeficiente de correcgio de
1,38;

b) Em relagdo aos familiares, o montante convencio-
mal é o estabelecido mos termos do disposto no
artigo 17.°;

c) A soma dos montantes convencionais determinados
nos termos idas alineas a) e b) em relagio aos
tmabalhadores e aos familiaves representa um
montante convencional previsto no artigo 14.°,
§ 6.°, da Convencgo.

2) O aumero dos trabalhadores, das familias e dos
meses pelos quais ¢ devido o montante convencional &
anotado em relagiio anual recapitulativa. Hsta relacsio &
enviada, dentro dos seis meses posteriores ao exercicio a
que respeita, por um lado, ao I. N. A. M. 1. e, pelo outro,
& Caixa Central de Seguranca Social dos Trabalhadores
Migramtes, acompanhade de uma das duas copias dos certi-
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ficados passados em conformidade com os artigos 18.°,
pardgrafo 1), e 14.°, pardgrafo 1), relativos a cada exer-
cicio considerado.

3) Estas disposigGes aplicam-se igualmente &s despesas
relativas &s prestagdes concedidas a pessoas referidas mo
atigo 18.°, parigrafo 7), alinea a), e mo artigo 14.°,
pardgrafo 7), alinea a).

" Artico 20.°

1) Para efeitos da aplica¢iio do disposto mo artigo 15.°,
§ 3.°, da Convengdo, as despesas relativas as prestagdes
em espécie concedidas aos titulares de pensio e wos fami-
liares sfo calculadas convencionalmente por cada ano civil.

2) O montante convencional & obtido multiplicando o
custo médio anual por titular de pensdo pelo miimero de
pensionistas a tomar em consideracio; os elementos de
cdleulo sdo determinados mos ftermos seguintes:

a) O custo médio amual por titular de penséo é deter-
minado, em relagio a cada pafs, dividindo as
despesas anuais relativas ao total das prestacdes
em espécie concedidas, por parte das caixas de
previdéncia portuguesas e pela dos orgamismos
seguradores belgas, ao conjunto dos ttitulares de
pensdo dependentes das mesmas instituigdes,
assim como aos seus familiares, pelo mimero
médio anual dos titulares referidos;

b) O mumero -de titulares de pensdes e de meses
pelos quais é devido o montante convenciomal
6 anotado em relagiio anual recapitulativa. Esta
relagio é enviada, dentro idos seis meses poste-
riores a0 exercicio a que regpeita, por um lado,
a0 I. N. A. M. I. e, pelo outro, & Caixa Central
de Seguranga Social dos Trabalhadores Migran-
tes. ‘

ARrTIGO 21.°

As disposigdes idos ‘artigos 17.°, 19.° e 20.° aplicam-se
em conformidade com a seguinte regra, para efeito do
céleulo do mumero de meses a considerar:

a) A data que serve de ponto de partida para o coém-
puto dos montantes convencionais é a data da
abertura do direito &s prestacgdes;

b) O ntmero de meses é obtido contando como uma
unidade 0 més civil em que se inclui a data do
ponto de partida para o computo dos montantes
convencionais; ndo 6 contado o més civil em
oujo decurso cesse o direito, salvo se o més for
completo ou se o direito se iniciou durante o
mesmo més.

ArTIGO 22.°

As autoridades competentes dos dois pafses podem esta-
belecer, de comum acordo, outras modalidades para o cél-
culo dos montantes & reembolsar.

CAPITULO II

Prestacées de invalidez, diversas das concedidas em caso
de acidente de trabalho ou de doenga profissional

ARTIGO 23.°

‘A apresentacfio do pedido num pals é equivalente &
apresentacfio no outro pafs. A institui¢do que recebeu em
primeiro lugar o pedido comunica-o & instituicdo corres-
pondente do outro pafs, indicando a data da apresentacao
e os demais elementos do mesmo pedido.

ARTIGO 24.°

Para avaliaggio do grau de invalidez, as instituicfies de
cada pafs tomam em consideragio as verificacdes médicas,
assim como as informacdes de ordem administrativa,
recolhidas pelas instituigdes do outro pads.

As mesmas instituigdes conservam, todavia, o direito
de mandar proceder a0 exame do interessado por médico
da sua escolha, quer mo pals de residéncia, quer no pafs
de inscrigdio. As despesas de viagem e de alimentos estdo
a ccargo da instituigiio devedora da prestaciio, até o limite
de um montante convencional a estabelecer entre a Caixa
Central de Seguranga Social dos Trabalhadores Migrantes
e ol N. A M. I

No caso de incapacidade para efectuar a deslocagio,
essa incapacidade é verificada pela instituigio do lugar
de residéncia, que para o efeito elabora um relatério mé-
dico circunstanciado, remetendo-o imediatamente & insti-
tuigdo competente do outro pais.

ArTIGO 25.°

‘As pensbes ou indemnizagdes de invalidez siio pagas
directamente pelas instituicdes -devedoras aos beneficig-
riog, quer estes residam em [Portugal, quer ma Bélgica.

0 pagamento é efectuado por vale postal internacional,
mas datas dos prazos previstos nas legislacdes aplicadas
por aquelas instituicdes.

Todavia, a pedido da instituigdo devedora, o pagamento
pode igualmente ser efectuado por intermédio da insti-
tuigdo do pals de residéncia.

ArTIGO 26.°

A inspecgio administrativa e médica dos beneficidrios
de pensdes ou subsidios de invalidez do regime portugués
que residam na Bélgica é efectuada pelo I. N. A. M. I.
a pedido da instituigdo portuguess competente.

A inspecclo administrativa e médica dos titulares de
pensdes ou de subsidios de indemniza¢des do regime belga
que residam em {Portugal é efectuada, por intermddio da
Caixa Central de Seguranga Social dos Trabalhadores Mi-
grantes, a pedido da instituico belga competente.

ArTIiGO 27.°

Para a aplicagio do artigo 26.° aos titulares de uma
pensdo ou subsidio de invalidez, a Caixa Central de Segu-
ranga Social dos Trabalhadores Migrantes e o I. N.
A. M. I. mandam proceder, em conformidade com as
disposigdes da legislacdo do pals devedor da prestagio,
a primeira pela caixa do lugar de residéncia em Portugal,
o segundo pelo Conseil Médical d’'Invalidité, aos exames
necessarios para avaliar o grau de invalidez do interessado,
com. vista & manutencéo, revisfio, suspens@io ou supressio
da pensdo ou subsidio de invalidez ou & reclassificagio
moutra categoria. -

O parecer dado pela caixa do lugar da residéncia em
Portugal ou pelo Conseil Médical d’'Invalidité, conforme
o caso, 4 comunicado sem demora pela institui¢iio compe-
tente do pafs da residéncia & instituiglio devedora.

ARrTIGO 28.°

As verificagdes de ordem administrativa e, designada-
mente, as relativas ao trabalho dos invélidos sfo efec-
tuadas:

Em Portugal: pela Caixa Central de ‘Seguranga Social
dos Trabalhadores Migrantes; ~
Nea Bélgica: pelo I. N. A. M. L
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ARTIGO 29.°

Os resultados dos exames médicos e das verificagdes
de ordem administrativa sfio comunicados, por um lado, &
Caixa (Central de Seguranca Social dos Trabalhadores
Migrantes e, pelo outro, a0 I. N. A. M. L.

Compete &s institui¢des devedoras decidir em face da-
gueles resultados.

ArTiGo 80.°

No caso de um beneficidrio de pensdo de invalidez
portuguesa retomar o trabalho na Bélgica, o I. N. A. M. 1.
envia um relatério & Caixa Central de Seguranca Social
dos Trabalhadores Migrantes indicando a natureza do
trabalho efectuado e o montante da remuneragio do tra-
balhador interessado, e bem assim o relatdrio médico ela-
borado pelo Conseil Médical d Invalidité.

ArTIiGO 31.°

No caso de um beneficidrio de penséio ou de indemniza-
¢io de invalidez belga retomar o trabalho em Portugal,
a Caixa Central de Seguranca Social dos Trabalhadores
Migrantes envia um relatério ao I. N. A. M. I. indicando
a natureza do trabalho efectuado e o montante da remu-
neraciio do trabalhador interessado, e bem assim o rela-
tério médico elaborado pela caixa do lugar de residéncia
em Portugal.

ArTigo 32.°

Se o beneficidrio de uma pensiio ou indemnizagio de
invalidez, a cargo de um dos paises, for titular de uma
pensdio no outro pafs, este comunica-o ao pals devedor
da pensdo ou indemnizagio de invalidez, especificando a
natureza da pensdo e o respectivo montante anual, assim
como a denominagio da instituicdo devedora.

Estas comunicacSes séio feitas por intermédio da Caixa
Central de Seguranca Social dos Trabalhadores Migrantes
edoI. N A .M. I

ARrTIiGo 33.°

Quando, apds a suspensfio ou supresséio da pensdio ou da
indemnizagiio de invalidez, um segurado recupere, em con-
formidade com o artigo 19.° da Convencéo, o direito &
pensfio ou & indemnizagiio de invalidez, embora resida no
pals que nfo seja o devedor das prestagdes, a Caixa Cen-
tral de Seguranca Social dos Trabalhadores Migrantes e
o I. N. A. M. I. comunicam-se mutuamente todas as
informacdes Uteis, com vista ao reinicio dos pagamentos;
estas informacdes sfio prestadas mediante um formulario,
de modelo a estabelecer de comum acordo.

ARrTIGO 84.°

As despesas resultantes dos exames médicos, perfodos
de observacéo, deslocacdes de médicos e dos beneficidrios,
inquéritos administrativos e clinicos, assim como as despe-
sas de administragiio que tenham sido necessérias para o
exercicio da inspeccgéo s@o suportadas, no que respeita aos
invélidos residentes em Portugal, pela Caixa Central de
Seguranca Social dos Trabalhadores Migrantes e, no que
respeita aos invédlidos residentes na Bélgica, pelo I. N. A.
M. I

As referidas despesas séo determmadas pela instituigdio
credora, com base na sua prépria tabela, e reembolsadas
pela instituicfio devedora, mediante a apresentacéio de nota
discriminativa das despesas efectuadas.

Todavia, por acordo ulterior, poderdo ser prevmtas ou-
tras modalidades de pagamento e, designadamente, reem-
bolsos convencionais.

ArTIiGo 385.°

As instituigdes competentes no que respeita as pensoes
de invalidez dos regimes especiais dos operdrios mineiros
séo:

Na Bélgica: o Fonds National de Retraite des Ouvriers
Mineurs; e

Em Portugal: a Caixa Central de Seguranga Social dos
Trabalhadores Migrantes, conjuntamente com as
institui¢cdes onde os trabalhadores estfo inscritos.

Estas instituicdes aplicarn os principios enunciados nos
artigos 36.° a 55.°

A apresentaciio e instruciio dos pedidos de pensdes de
invalidez dos operdrios mineiros e ao pagamento das refe-
ridas pensdes, sfo aplicdveis as disposicdes do subsequente
capitulo 11, relativo ao seguro de velhice e de morte
(penséo).

CAPITULO IIT
Seguro de velhice e morte (pensio)
SECCAO 1.2
Instituicoes competentes
Art1GO 386.°

As institui¢des competentes para receber e instruir os

- pedidos, para enviar e receber os formulérios de ligacdo

relativos 4 instrug@io dos pedidos e para notificar as deci-
sdes sobre estes tomadas sfio:

Na Bélgica: o Office National des Pensions pour Tra-
vailleurs Salariés (O. N. P. T. 8.), em Bruxelas;
Em Portugal: a Caixa Central de Seguranca Social dos
Trabalhadores Migrantes, conjuntamente com as
instituicdes onde os trabalhadores estejam inscritos.

SECCAO 2.2
Apresentacio dos pedidos
ArTiGo 387.°

O segurado residente em Portugal ou na Bélgica que
solicite a concessdio de uma pensio de velhice ao abrigo
do artigo 22.° da Convencéo dirige o seu pedido, nos termos
da legislagiio do pais de residéncia, & institui¢iio ou auto-
ridade competente, de acordo com a referida legislagéo.

O prazo para apresentaciio do pedido-é o fixado pela
legislagiio de um ou do outro pafs.

O segurado deve indicar, na medida do possivel, no
formuldrio do pedido, a instituicfio ou institui¢des de se-
guro de velhice dos palses nas quais esteve inscrito.

A data de efeito do pedido de prestacdes é a prevista
pela legislacéo aplicdvel.

ARTIGO 38.°

As disposicoes do artigo 87.° sdo aplicdveis ao segurado
residente na Bélgica que solicite a concessfio de uma
pensio calculada exclusivamente em conformidade com
a legislacfio portuguesa, assim como ao segurado residente
em Portugal que solicite a concesséio de uma pensdo cal-
culada apenas em conformidade com a legislaciio belga.

Nesse caso, a instituigiio competente deve enviar sem
demora os pedidos & instituigio competente do outro pafs,
comunicando-lbe a data em que foram apresentados.
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ArTiGO 89.°

Para a instrucdo dos pedidos de pensdes por totalizagio
dos perlodos de seguro e assimilados, em institui¢des
competentes. portuguesa e belga, utilizam um formuldrio
estabelecido de comum acordo.

Este formulério contém, designadamente, as informacdes
indispensdveis sobre o estado civil, o apuramento e a
recapitulagio dos periodos de seguro e assimilados.

O envio deste formulério &s instituigdes do outro pais
substitui a remessa dos documentos justificativos.

SECQAO 8.2

Instrucio dos pedidos apresentados por pessoas
residentes na Bélgica

ArTIiGo 40.°

0 O. N. P. T. S., que instrui o pedido apresentado
na Bélgica, envia & instituigiio competente portuguesa,
por intermédio da Caixa Central de Seguranga Social
dos Trabalhadores Migrantes, o formuldrio previsto no
artigo 89.°, em duplicado.

A instituicdo portuguesa em que o trabalhador esteja
inserito determina quais os perlodos de seguro e, assimi-
lados validos nos termos da legislacio portuguesa.

Relativamente aos perfodos que nfo sdo considerados
como validos nos termos da legislagio portuguesa, a
referida instituicdo competente portuguesa toma em con-
sideraciio os perfodos de seguro e assimilados vélidos nos
termos da legislacdo belga.

A mesma instituicio totaliza os perfodos determinados
de acordo com as regras acima definidas e estabelece os
direitos conferidos ao abrigo da legislacio portuguesa.

ArTIGO 41.°

A instituigiio portuguesa em que o trabalhador esteja
inserito calcula, em primeiro lugar, o montante da pres-
tagdio a que o interessado teria direito se a totalidade dos
perfodos referidos no tltimo pardgrafo do artigo 40.°
tivesse sido cumprida exclusivamente ao abrigo da legis-
lagiio portuguesa e, em seguida, estabelece o montante
da prestagio devida proporcionalmente & duragdo dos
perfodos de seguro e assimilados vélidos nos termos da
_legislacéio portuguesa.

ArTIiGO 42.°

A Caixa Central de Seguranga Social dos Trabalhadores
Migrantes devolve ao O. N. P. T. 8. um exemplar
do formulério previsto no artigo 39.°, completado com
a indicagio do apuramento dos perfodos de seguro e
assimilados vélidos nos termos da legislagio portuguesa
e notifica-o da prestacio devida, proporcionalmente de-
terminada nos termos do artigo 41.°

ARTIGO 43.°

Relativamente aos periodos que néio sejam considerados
como vélidos nos termos da legislagdo belga, o O. N. P.
T. S. toma em consideragio os perfodos de seguro e
assimilados vélidos nos termos da legislagio portuguesa.

O 0. N. P. T. S. totaliza os perfodos determinados
de acordo com as regras acima definidas e estabelece os
direitos conferidos ao abrigo da legislagdo belga.

ArTIiGO 44.° '

O O. N. P. T. 8. calcula a prestacfo devida em con-
formidade com a legislacio belga, aplicando, conforme
o caso, as disposigdes do artigo 22.° da Convengéo.

ArTrico 45.°

O O. N. P. T. S. notifica o peticiondrio, por carta
registada, do conjunto das decisdes tomadas relativamente
s prestagdes calculadas nos termos das disposigdes da
Convencéo.

A notificagio deve informar o peticiondrio sobre as
vias de recurso previstas por cada uma das legislagdes.

0 O. N. P. T. 8. comunica &4 Caixa Central de Se-
guranga Social dos Trabalhadores Migrantes a data em
que foi enviada a notificagio ao peticiondrio.

SECCAO 4.°

Instrucdo dos requerimentos apresentados por pessoas
residentes em Portugal

ArTIGO 46.°

A Caixa Central de Seguranga Social dos Trabalhadores
Migrantes envia ao O. N. P. T. 8. o formulédrio pre-
visto no artigo 89.°, em duplicado. O O. N. P. T. §.
determina quais os perfodos de seguro e assimilados vé-
lidos nos termos da legislagdo belga.

Relativamente aos perfodos que nfo sejam considerados
vélidos mos termos da legislagio belga, o O. N. P. T. 8.
toma em consideraciio os perfodos de seguro e assimilados
véalidos nos termos da legislagiio portuguesa.

O 0. N. P. T. S. totaliza os periodos determinados
de acordo com as regras acima definidas e estabelece os
direitos conferidos ao abrigo da legislagfo belga.

ARTIGO 47.°

0 O. N. P. T. S. calcula a prestacio devida em confor-
midade com a legislacio belga, aplicando, conforme o
caso, as disposigdes do artigo 22.° da Convencio.

ARTIGO 48.°

0 0. N. P. T. S. devolve 4 Caixa Central de Seguranga
Social dos Trabalhadores Migrantes um exemplar do for-
muldrio previsto no artigo 39.°, completado com & indica-
¢do do apuramento dos perfodos de seguro e assimilados
validos mos termos da legislagfo belga e notifica-a da
prestaciio estabelecida em conformidade com o artigo 47 ©

ARTIGO 49.°

Relativamente aos perfodos que nfo sejam conside-
rados como vélidos nos termos da legislactio portuguesa,
a instituigdo portuguesa em que o trabalhador esteja
inserito toma em consideragiio os perfodos de seguro
e assimilados validos nos termos da legislacio belga.

A mesma institui¢io totaliza os periodos determinados
de acordo com as regras acima definidas e estabelece os
direitos conferidos ao abrigo de legislagéio portuguesa.

ArTico 50.°

A instituigiio portuguesa em que o trabalhador esté ins-
crito calcula, em primeiro lugar, o montante da pres-
tagio a que o interessado teria direito se a totalidade
dos periodos referidos no ultimo pardgrafo do artigo 49.°
tivesse sido cumprida exclusivamente ao abrigo da legis-
laciio portuguesa e, em seguida, estabelece o montante da
prestaciio devida proporcionalmente 4 duragiio dos pe-
riodos de seguro e assimilados vélidos nos termos da
legislacio portuguesa. ’

ArTIiGO 51.°

A Caixa Central de Seguranga Social dos Trabalhado-
res Migrantes notifica o peticiondrio, por carta registada,
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do conjunto das decisdes tomadas relativamente s pres-
tagdes calculadas nos termos das disposicées da Con-
vengéio. '
A mnotificagio deve informar o peticiondrio sobre as
vias de recurso previstas por cada uma das legislagdes.
A referida Caixa Central comunica ao O. N. P. T. S.
a data em que o mnotificagiio foi enviada ao peticiondrio.

SECCAO 5.2
Aplicacio das disposicdes do artigo 22.%, § 5.°, da Convencio
Arrico 52.°

1) Para a aplicagio do disposto no artigo 22.°, § 5.°,
alinea 1), da Convencéio, os perfodos de seguro cum-
pridos @ao abrigo da legislagio de um dos dois paises
serdo, no que respeita & Bélgica, considerados exclusiva-
mente dentro do ano civil para determinar se abrem
direito as prestagSes previstas pelas disposigdes dessa
legislag@o.

2) Se a aplicagio do citado artigo 22.°, § 5.°, alinea 1),
tiver o efeito de desomerar de qualquer obrigagdo as
instituigdes dos dois pafses, o perfodo de seguro de
mais longa duragdo determina qual a instituigio que
tomars a seu cargo o montante mfnimo que representa
a valorizagiio dos direitos do segurado no dominio da
legislagéio nacional aplicada pela refefida instituigio. Em
caso de igualdade de duragio dos perfodos de seguro
em cada um dos pafses, esse encargo compete & insti-
tuigio do pafs onde foi cumprido o tultimo perfodo de
seguro. ‘

SECGAO 6.2
Pagamento das pensdes
ARrT11G0 58.°

As pensdes de reforma sdo pagas directamente pelas
instituigdes devedoras aos beneficidrios, quer estes resi-
dam em Portugal, quer na Bélgica.

O pagamento é efectuado por vale postal internacio-
mal, mos prazos previstos mas legislagdes aplicadas por
aquelas institui¢oes.

E instituicdo competente para o pagamento das pen-
s0es:

Na Bélgica: a Caisse Nationale -des Pensions de
Retraite et de Survie (C. N. P. R. 8.);

Em Portugal: a Caixa Central de Seguranca Social
dos Trabalhadores Migrantes.

ARTIGO 54.°

O reembolso das despesas relativas ao pagamento das
penssdes pode ser cobrado aos beneficidrios pelas insti-
tuigdes encarregadas do pagamento, nas condicdes fixadas
pela autoridade administrativa de que dependem as mes-
mas instituicdes. '

ArTIGO 55.°

1) A Caixa Central de Seguranca Social dos Traba-
lhadores Migrantes estd encarregada de velar por que
os beneficidrios, residentes em Portugal, que obtiveram,
ao abrigo da legislagsio belga, total ou parcialmente,
uma pens@io de reforma cessem, mos limites da mesma
legislaciio, qualquer actividade profissional.

A mesma Caixa Central vela igualmente por que essa
condi¢do seja satisfeita no que se refere & mulher do
beneficidrio de uma pensdo de reforma denominada como
de lar.

As instituigdes belgas, a cujo cargo sfio concedidas as
prestacbes, informam a Caixa Central sobre os nomes o
enderecos desses beneficidrios.

2) Os beneficidrios referidos no pardgrafo 1) sdo obri-
gados a comunicar antecipadamente & Caixa Central
a sua intencfio de reiniciar qualquer actividade profissional
que niio seja autorizada pela legislacio belga.

Idéntica obrigacio incumbe aos beneficiirios de uma
pensdo de reforma denominada como de lar, no caso
de a mulher iniciar ou retomar o exercicio de uma acti-
vidade profissional nfio autorizada.

3) A Caixa Central, quando verificar que o titular de
uma das prestagdes previstas no presente Acordo e,
dado o caso, & sua mulher estd ou esteve exercendo
ocupagdo enquanto beneficiava dessas prestagdes, ou que
ele possui recursos que excedam o limite estabelecido,
envia um relatério & C. N. P. R. 8. O relatério informa
ida natureza do trabalho efectuado, bem como o montante
da remuneragio ou dos recursos de que beneficiou o
interessado, ou a sua mulher.

A Caixa Central participa, sem demora, & instituicio
belga competente o reinicio do trabalho por um bemnefi-
cidrio de prestacdes, ou, no caso considerado na segunda
parte do pardgrafo 2) do presente artigo, por sua mulher.

SECGAQO 7.»
Pensdes de sobrevivéncia
ARTIGO 56.°

As disposigBes do presente capitulo sdo aplicdveis as
pensdes de sobrevivéncia.

CAPITULO 1V

Prestacoes familiares

Aplicagdo do artigo 28.°, § 2.°, da Convengio

SECCAO 1.2
Trabalhadores portugueses ocupados na Bélgica
ArTIGO 57.°

Os trabalhadores portugueses ocupados na Bélgica, cujos
descendentes sfio educados em Portugal, tém direito aos
abonos de familia propriamente ditos, com exclusdo de
qualquer abono especial ou melhoria resultante da le-
gislagiio belga.

As categorias de descendentes beneficidrios, as con-
digdes de concessdio e os quantitativos dos abonos, assim
como os periodos em relagio aos quais os abonos sdo
concedidos constam do artigo 58.°

ARTIGO 58.°

1) Os abonos séio concedidos pelos filhos préprios do
trabalhador, pelos filhos comuns do trabalhador e do
seu conjuge e pelos filhos préprios deste; todavia, o ni-
mero de descendentes do beneficidrio estd limitado ao
méximo de quatro, quando se trate de trabalhadores
abrangidos pelo pardgrafo 4), n.° 4. O nilmero de des-
cendentes pode ser modificado, de comum acordo, pelas
autoridades competentes. '

2) Os abonos sfo concedidos até & idade de 14 anos,
ou até & idade de 25 anos quando se trate de descen-
dentes que frequentem cursos nas condigdes estabelecidas
pela legislacéio belga. '
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8) Os abonos s8o concedidos pelos periodos de ocupagio
efectiva de trabalho e pelos perfodos assimilados em con-
formidade com o artigo 41.° das leis coordenadas” rela-
tivas ao abono de familia para trabalhadores salariados;
em caso de incapacidade de trabalho, os abonos de fa-

milia sdo concedidos durante o méaximo de seis meses.

de incapacidade; este perfodo pode ser modificado, de
comum acordo, pelas autoridades administrativas com-
petentes. Os abonos deixam de ser concedidos, apds a
morte do trabalhador ou apds a sua saida da Bélgica.

4) Os abonos de familia s&o concedidos nos quantitativos
seguintes:

1.° Mineiros do subsolo na induistria carbonifera belga;
trabalhadores ocupados como trabalhadores do subsolo em
minas que ndo sejam da industria carbonifera e em
pedreiras cuja explora¢io seja subterrdnea e que estejam
abrangidas pela legislaciio velativa & persdio de reforma
e de sobrevivéncia dos operdrios mineiros e assimilados:

Quantitativos da tabela geral ordinéria, com excluséo
de qualquer abono especial ou melhorado resultante
da legislagio belga;

2.° Trabalhadores referidos no n.° 1.° que estejam ocupa-
dos tempordria ou definitivamente em trabalho de su-
perficie nas citadas minas ou pedreiras, sob condicio de,
por motivo de doenga, leséio ou incapacidade, ndo poderem
continuar a desempenhar o seu trabalho no subsolo:

Quantitativos da tabela geral ordindria, com exclusdo
de qualquer abono especial ou melhorado resultante
da legislacdo belga; '

3.° Mineiros de superficie ocupados na industria carbo-
nifera belga: :

Quantitativos da tabela geral ordiniria em vigor em
1 de Outubro de 1959, tal como séio melhorados
em consequéncia da sua ligagio as flutuagdes do
indice dos pregos de retalho, com exclusdo de qual-
quer abono especial ou melhorado resultante da
legislagiio belga; :

4.° Trabalhadores n#o referidos nos n.®* 1.°, 2.° ¢ 3.2 e
que sejam possuidores de autorizagio de trabalho vélida,
sendo os abonos, todavia, concedidos a partir da data
de infcio do trabalho: '

500 francos mensais por descendente (20 francos
didrios); estes montantes podem ser modificados,
de comum acordo, pelas autoridades administrati-
vas competentes;

5.° Trabalhadores referidos nos n.”® 8.° ¢ 4.°:

Quantitativos da tabela belga durante os seis meses
anteriores & entrada dos descendentes beneficidrios
na Bélgica, se esta se verificar nos doze meses
subsequentes ao infcio do trabalho na Bélgica.

ArTIiGO 59.°

1) A escolaridade exigida para a manutencdo, nos limi-
tes da legislagdo belga, do abono de familia em favor de
adolescentes que prossigam estudos depois da idade de
14 anos ¢ verificada mediante a apresentacio de um
certificado escolar, em conformidade com o modelo esta-
belecido, de comum acordo, pelas autoridades adminis-
trativas competentes, e enviado & instituigdo encarregada
de pagar -os abonos de familia, por intermédio da Caixa
Central de Seguranga Social dos Trabalhadores Migran-

tes, assegurando que tais descendentes frequentam cursos
de ensino geral ou profissional, em pleno exercicio, mi-
nistrados durante o dia.

2) A existéncia de contrato de aprendizagem, para
efeitos de manutencéo do abono de famflia, nos limites
da legislaciio belga, a favor de adolescentes que declarem
estar vinculados a tal comtrato é verificada por declara-
¢do emitida pela Caixa Central de Seguranga Social dos
Trabalhadores Migrantes.

A declaragiio é enviada pelo interessado & instituicdio
belga encarregads de pagar os abonos de famflia.

A declaragdo deve indicar, dado o caso, o montante
da remunera¢fio mensal auferida, tendo em conta quais-
quer proventos em espécie e em dinheiro. :

3) Para & determinacio do direito aos abonos de fami-
lia devidos em consequéncia do estado fisico ou mental
dos descendentes beneficidrios, a Caixa Central de Segu-
ranca Social dos Trabalhadores Migrantes tem comipe-
téncia para verificar se aquele estado incapacita o des-
cendente para o exercicio de qualquer profissdo ou o faz
considerar como diminuido.

O certificado de incapacidade é passado em conformi-
dade com as exigéncias da legislagio belga.

A fim de permitir a instrugiio dos pedidos o Office Na-
tional d’Allocations Familiales pour Travailleurs Sala-
riés comunica os formuldrios utilizados na Bélgica, a
preencher pelos médicos portugueses em conformidade
com as normas da legislagio belga.

Todavia, a instituigio devedora reserva-se o direito de
mandar proceder ao exame do beneficidrio por médico
de sua escolha, ’

SECQAO 2.3

Trabalhadores belgas ocupados em Portugal
ArTIGOo 60.°

Os trabalhadores belgas ocupados em Portugal, Ccujos
descendentes sfio educados ma Bélgica, tém direito aos
abonos de famflia previstos na legislagiio portuguesa.

As categorias de descendentes beneficidrios, as condi-
¢bes de concessdo e os quantitativos dos abonos, assim
como os perfodos em relagdo aos quais os abonos sdo
concedidos, constam do artigo 61.°

ARTIGO 61.°

1) Os abonos so concedidos pelos filhos préprios do
trabalhador, pelos filhos comuns do trabalhador e do seu
conjuge e pelos filhos préprios deste.

Os descendentes, no caso de morte do segurado, tém
também direito & prestacio complementar prevista na
legislagéo portuguesa relativa ao abono de familia.

2) Os abonos de familia sfio concedidos até & idade de
14 anos ou até & idade de 24 anos quamndo se trate de
descendentes que frequentam cursos nas condicdes esta-
belecidas pela legislagdo portuguesa. -

8) Os abonos de familia sfio concedidos pelos perfodos
da ocupacdo efectiva de trabalho e pelos perfodos assimi-
lados em conformidade com a legislacio portuguesa rela-
tiva ao regime geral de abono de familia; em caso de
incapacidade de trabalho, os abonos sfio concedidos du-
rante o méximo de seis meses de incapacidade; este pe-
riodo pode ser modificado, de comum acordo, pelas auto-
ridades administrativas competentes. Os abonos deixam
de ser concedidos apés a morte do trabalhador ou apos
a sus safda de Portugal.

4) Os abonos de familia sfio concedidos nos quantita-

-tivos da tabela geral estabelecida mos termos da legis-

lagéio portuguess.




1970-(12)

I SERJIE — NUMERO 296

ARTIGO 62.°

1) A escolaridade exigida para a manutengdo, nos limi- ‘

tes da legislagiio portuguesa, do abono de familia em
favor de adolescentes que prossigam estudos depois da
idade de 14 anos é verificada mediante a apresentagiio
de um certificado escolar, em conformidade com o mo-
delo estabelecido, de comum acordo, pelas autoridades
administrativas competentes, enviado & instituicdo en-
carregada de pagar os abonos, por intermédio do Office
National d’Allocations Familiales pour Travailleurs Sala-
rids, assegurando que tais descendentes frequentam cur-
sos de ensino geral ou profissional, em pleno exercicio.

2) Para a determinagfo do direito aos abonos de fami-
lia devidos em consequéneia do estado fisico ou mental
dos descendentes beneficidrios, o Office National d’Allo-
cations Familiales pour Travailleurs Salariés tem com-
peténcia para verificar se aquele estado incapacita o des-
cendente para o exercicio de qualquer profissiio ou o faz
considerar como diminuido.

O certificado de incapacidade é passado em conformi-
dade com as exigéncias da legislagdo portuguesa pelo
Office National d’Allocations Familiales pour Travailleurs
Salariés.

A fim de permitir a imstruciio dos pedidos, a Caixa
Central de Seguranca Social dos Trabalhadores Migrantes
comunica os formuldrios utilizados em Portugal, a preen-
cher pelos médicos belgas em conformidade com as nor-
mas da legislagio portuguesa.

Todavia, a instituiciio devedora reserva-se o direito de
mandar proceder ao exame do beneficibrio por médico da
sua escolha.

CAPITULO V
Acidentes de trabalho e doencas proiissionais
Arrico 63.°

1) Os nacionais belgas e portugueses residentes na Bél-
gica que pretendam prestagdes devidas em caso de aci-
dente de trabalho ou de doenga profissional ao abrigo da
legislagio portuguesa, referida no artigo 2.° da Conven-
cdo, podem dirigir o seu pedido ao Ministério da Previ-
déncia Social, em Bruxelas, que o remete & Caixa Cen-
tral de Seguranca Social dos Trabalhadores Migrantes.

A decisfio é motificada directamente ao peticionario;
quando se trate de decisdo sobre matéria de doengas
pofissionais, serfio enviadas duas cépias ao Ministério da
Previdéncia Social.

2) Os nacionais portugueses e belgas residentes em
Portugal que pretendam prestagSes ao abrigo da legisla-
¢dio belga sobre a reparagio de danos resultantes de aci-
dentes de trabalho ou de doencas profissionais, referida
no artigo 2.° da Convengfio, podem dirigir o seu pedido
3 Caixa Central de Seguranca Social dos Trabalhadores
Migrantes, que o remete ao Ministério da Previdéncia
Social, em Bruxelas.

A decisfio é notificada directamente ao peticiondrio;
quando se trate de uma decisdo sobre matéria de doen-
¢as profissionais, serd enviada uma cépia 4 Caixa Central
de Seguranca Social dos Trabalhadores Migrantes.

ArTico 64.°

1) Os nacionais belgas e portugueses residentes na
Bélgica podem dirigir ao Ministério da Previdéncia So-
cial, em Bruxelas, o recurso ou a reclamagdo relativos a
prestagdes portuguesas de acidentes de trabalho e de
doengas profissionsis. .

Se o recurso tiver sido interposto ou a reclamacdo
apresentada por carta registada, o sobrescrito que serviu
para a expedicdo ¢ igualmente enviado; se tal mfo for
o caso, a data da recepcio deve ser indicada mo memo-
rial do recurso ou da reclamacdo.

No prazo de oito dias apds a recepgéo do recurso ou da
reclamacfio, o Ministério da Previdéncia Social remete-o
4 Caixa Central de Seguranca Social dos Trabalhadores
Migrantes, que o encaminha para as jurisdigdes compe-
tentes.

2) Os nacionais portugueses e belgas residentes em
Portugal podem dirigir & Caixa Central de Seguramca So-
cial dos Trabalhadores Migrantes o recurso relativo a
prestagdes belgas de acidentes de trabalho e de doencas
profissionais. ‘

Se a recurso tiver sido interposto por carta registada,
o subscrito que serviu para a expedicio ¢ igualmente en-
viado; se tal nfio for o caso, a data da recepgio deve ser
indicada sobre a pebicdo.

No prazo de oito dias apés a recepgdo do recurso a
Caixa Central de Seguranga Social dos Trabalhadores Mi-
grantes remete-o ao Ministério da Previdéncia Social, que
o encaminha para a instituicdo belga competente.

3) Dado que tanto em Portugal como na Bélgica os
litigios relativos & reparacio de danos resultantes séo de
acidentes de trabalho e de doengas profissionais sdoda com-
peténcia dos tribunais, os recursos interpostos pelos tra-
balhadores ou pelos seus familiares com vista a beneficia-
rem da referida reparacio devem ser apresenfados em
conformidade com as regras de processo apliciveis pela ju-
rigdicfio que for competente.

A Caixa Central de Seguramga Social dos Trabalhadores
Migrantes e o Ministério da Previdéncia Social comuni-
cam-se mutuamente as informacdes necessérias para este
efeito.

ArTiGO 65.°

1) O Ministério da Previdéncia Social, em Bruxelas,
manda proceder, a pedido da Caixa Central de Seguranca
Social dos Trabalhadores Migrantes, aos inquéritos no ter-
ritdrio belga com vista a deberminar as prestacdes ao
abrigo da legislagic portuguesa relativa & reparagio de
danos resultantes de acidentes de frabalho e de dioengas
profissionais. ) v

2) A Caixa Central de Seguranca Social dos Trabalha-
dores Migrantes manda proceder, a pedido do Ministério
da Previdénecia Social, em Bruxelas, aos inquéritos no
territério portugués com vista a determinar as prestacdes
ao abrigo da legislagiio belga relativa & reparaciio de da-
nos resultantes de acidentes de trabalho e de doemcas
profissionais.

3) A instituigfio que solicita o inquérito reembolsa, por
conta da instituigiio competente, as despesas & institui-
cdo solicitada.

ArriGo 66.°

As indemnizacdes, subsidios ou rendas relativos a aci-
dentes de trabalho e a doengas profissionais sfo pagos
nos prazos previstos pelas legislacdes respectivas aos na-
cionais belgas e portugueses residentes mo pals que néo
seja o devedor (eventualmente por intermédio da insti-
tuicio competente do pals de residéncia, de harmonia
com ‘as modalidades determinadas pelas autoridades admi-
nistrativas competentes dos dois paises).

ArTIGO 67.°

Para beneficiar das prestacdes em espéeie, ao abrigo do
artigo 84.° da. Convengdo, o trabalhador é obrigado a apre-
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sentar & instituicfio do lugar de residéncia um certificado,
do modelo estabelecido de comum acordo pelas autorida-
des administrativas competentes dos dois paises, compro-
vando que tem direito as veferidas prestagdes.

O certificado é passado pela instituigio competente e é
vélido enquanto a instituicdio do lugar de wesidéncia néo
receber notificagio do seu cancelamento.

Quando solicifar quaisquer prestacdes em espécie, o
trabalhador apresenta os documentos justificativos nor-
malmente exigidos nos termos da legislagio do pais de
residéncia para & concessiio de prestagdes em espécie.

No wcaso de hospitalizaciio, a instituicho do lugar de
residéncia, mo prazo de trés dias, a contar da data em
que tomou conhecimento do facto, motifica a instituigio
competente da data da hospitalizaciio o da duragiio pro-
vavel do internamento. :

O trabalhador é obrigado a informar a instituigio do
lugar de mesidéncia sobre qualquer modificacio na sua
situacfio, designadamente a mudanga de residéncia ou de
estada. A instituigio competente informa igualmente a
instituigio do lugar de residéncia sobre a extingiio do
direito do trabalhador &s prestagdes.

A instituigio do lugar de residéncia pode, a todo o
tempo, pedir & instituigio competente que lhe dé quais-
quer informacdes relativas ao direito a prestagdes do tra-
balhador.

Para aplicacfio do presente artigo, as instituigdes do lu-
gar de residéncia séo:

Na Bélgica, no que respeita aos acidentes de traba-
lho: o I. N. A. M. 1., por intermédio dos orga-
nismos segurados; no que respeita as doengas pro-
fissionais: o Fonds des Maladies Professionmelles.

Em Portugal: & Caixa Central de Seguranga Social
dos Trabalhadores Migrantes, por intermédio das
caixas de previdéncia distritais.

ArTIGO 68.°

A prestagdes em espéeie concedidas ao abrigo do dis-
posto mo artigo 84.° da Convengiio siio reembolsadas pelas
instituigdes competentes s instituigdes que concederam
as referidas prestacdes. -

Qs reembolsos sdo efectuados semestralmente, mediante .

o apresentacio, pela instituigiio que concedeu as presta-
¢des, de uma factura individual das despesas por esta
suportadas efectivamente.

Nao podem ser consideradas para efeitos de reembolso
tabelas superiores ds aplicdveis &s prestagdes em espécie
concedidas ao trabalhador sujeito & legislagfio aplicada
pela instituigiio que temha concedido as prestagdes em
causa.

ArTIGO 69.°

A pedido da instituigio competente, a instituigio do
lugar de residéncia do outro pals manda proceder aos
exames médicos respeitantes aos beneficidrios de uma
prestaciio de acidente de trabalho ou de doemga profis-
sional, mas condigdes previstas pela sua prépria legisla-
cfio, designadamente com vista & revisio de incapacidade
de trabalho.

A instituigio competente conserva o direito de mandar
proceder ao exame dos interessados por médico de sua
escolha e mas condigdes previstas pela sua prépria le-
gislagao. ‘

As despesas resultantes das inspecgdes médicas séo
suportadas pela instituigio a pedido da qual foram efec-
tuadas as mesmas inspecgdes.

CAPITULO VI
Indemnizacdes ou subsidios de funeral

Arrico 70.°

O direito &s indemnizacdes ou subsidios de funeral de-
vidos, por aplicagio do artigo 37.° da Comvencdo, aos
segurados portugueses domiciliados ma Bélgica e aos se-
gurados belgas domiciliados em Portugal pode ser esta-
belecido por intermédio do I. N. A. M. I., por um lado,
e da Caixa Central de Seguranca Social dos Trabalhado-
res Migrantes, por outvo, mediante a apresentagio de um
processo, cujos elementos sio debterminados. de comum
acordo pelas administracdes competentes portuguesa e
belga..

A data da recepciio do processo ¢ tomada em oconsi-
deracio para a aplicagio do artigo 41.° da Convengéo.

As instituicdes referidas mo primeiro pardgrafo do pre-
sente artigo comunicar-se-fio mutuamente os formulérios
necessarios para & apresentaciio dos pedidos.

TITOLO 1V
Disposic¢des finais
ArTigo 71.°

O presente Acordo entra em wigor no dia da sua assi-
natura. O Acondo tem efeitos na mesma data que & Con-
vencdo sobre Seguranga Social entre o Reino ds Bélgica
e a Republica de Portugal, de 14 de Setembro de 1970.

Feito, em duplicado, em lingua francesa, flamenga e
portuguesa, em Lisboa, aos 14 de Setembro de 1970.

Pela. Repiblica Portuguesa:
Baltasar Leite Rebelo de Sousa
Pelo Reino da Bélgica:
Placide de Paepe.

Arrangement adminisiratif relatif aux modalités d’application
de la Convention générale sur la sécurité sociale entre la
République du Porfugal et le Royaume de Belgique, signée
a Lishonne le 14 septembre 1970.

En application de la Convention générale sur la sécurité
sociale entre la République du Portugal et le Royaume
de Belgique, les autorités administratives compétentes
portugaise et belge ont arrété, de commun accord, les
dispositions suivantes en ce qui concerne les modalités
d’application de ladite Convention.

TITRE I

Application des articles 6 et 7 de la Convention

Situation des travailleurs détachés temporairement
d’un pays dans l'autre

ARTICLE 1°F

1) Lorsque les travailleurs sont occupés dans un pays

- autre que celui de leur résidence habituelle par une entre-

prise ayant dans le pays de cette résidence un établisse-
ment dont les intéressés relévent normalement et qu’ils
demeurent soumis & la 1égislation en vigueur dans le pays
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de leur lieu de travail habituel en vertu de l’article 7,
§ 1, a), de la Convention, les dispositions suivantes sont
applicables: .

I° L’employeur et les intéressés réglent directement
toute question concernant leurs cotisations de sécurité so-
ciale avec l'institution portugaise & laquelle 1’assuré est
affilié en raison des services dans ’entreprise qui le déta-
che lorsque le pays du lieu de travail habituel est le Por-
tugal, et avec 1'Office national de sécurité sociale lorsque
ce pays est la Belgique;

2° Les institutions compétentes du pays du lieu de tra-
vail habituel remettent & chacun des intéressés un certi-
ficat, dont le modéle est fixé de commun accord, attes-
tant qu’il reste soumis au régime de sécurité sociale de
‘ce pays. Ce certificat doit étre produit, par le préposé
de ’employeur dans ’autre pays, si un tel préposé existe,
sinon, par le travailleur lui-méme.

Lorsqu’un certain nombre de travailleurs quittent  si-
multanément le pays du lieu de travail habituel, afin de
travailler ensemble dans 1’autre pays et de retourner en-
semble dans le premier pays, un seul certificat peut cou-
vrir tous ces travailleurs;

3° Par occupation de travailleurs visés & 1’article 7,
§ 1, a), de la Convention, il faut entendre la durde pré-
visible de l'occupation de 1’ensemble de ces travailleurs;

4° La circonstance que l’occupation des travailleurs
serait de nature saisonniére ne peut étre retenue pour em-
pécher l'application des régles fixées aux 1°, 20 et 8°
ci-dessus.

2) Par institutions compétentes au sens du paragra-
phe 1), 2°, on entend, en Belgique, 1’Office national de
sécurité sociale et, au Portugal, la Caisse central de sé-
curité sociale des travailleurs migrants.

Situation des travailleurs salariés, ressortissant d’un des
pays, occupés dans les postes diplomatiques ou consulai-
res de ce pays auprés de l'autre pays.

ARrTICLE 2

1) Le droit d’option prévu & l’article 7, alinéa 1%, d),
de la Convention peut étre exercé dans les six mois &
compter de la date & laquelle le travailleur est entré en
service dans le poste diplomatique ou consulaire ou au
service personnel d’agents de ce poste. Pour les travail-
leurs occupés dans un poste diplomatique ou consulaire
ou par un agent de ce poste, & la date d’entrée en vi-
gueur du présent Arrangement, le délai de six mois court
& compter de cette derniére date.

2) L’option prend effet & partir du premier jour du
mois qui suit celui au cours duquel le choix de l'intéressé
a 6t notifié & l'institution compétente désignde au para-
graphe 3). Aussi longtemps que l'option n’a pas pris
effet ainsi qu’en l’absence d’option, les dispositions de
I'article 3 de la Convention s’appliquent.

3) Le travailleur exerce son droit d’option en noti-
fiant par lettre recommandée & la poste son choix &
I'Office national de sécurité sociale ou & la Caisse cen-
trale de séeurité sociale des travailleurs migrants, suivant
qu’il opte pour 1'application de la législation belge ou pour
l’application de la législation portugaise. Il en informe
immédiatement son employeur.

4) Dans le cas ol le travailleur opte pour la législation
de son pays d’origine, l'institution désignée au paragra-
phe 3) lui remet un certificat atestant qu’il est soumis,
pendant qu’il est occupé dans le poste diplomatique ou
consulaire en question, ou par un agent de ce poste, & la
législation qu’elle applique.

TITRE II

Dispositions communes & différents risques
ArrICLE 3

Pour V'ouverture du droit aux prestations, la totalisation
des périodes d’assurance accomplies sous chaque régime
et des périodes reconnus équivalentes & des périodes d’as-
surance en vertu desdits régimes, s’effectue conformé-
ment aux régles suivantes:

1° Aux périodes d’assurance et aux périodes reconnues
équivalentes en vertu de la législation de 1'un des pays
s’ajoutent les périodes accomplies ou reconnues équiva-
lentes sous la législation de l'autre pays, dans la mesure
ol il est nécessaire d’y faire appel pour compléter, sans
superposition, les périodes d’assurance ou reconnues équi-
valentes du premier pays;

2° Lorsqu’un travailleur bénéficie de prestations & la
charge des institutions des deux pays, la régle établie au
I° ci-avant est appliquée séparément dans chaque pays.

Les périodes d’assurance et les périodes équivalentes
sont prises en considération telles qu’elles résultent de
la législation sous laquelle elles ont été accomplies.

Si d’aprés la législation d’un pays, la prise en compte
de certaines périodes d’assurance ou périodes équivalen-
tes est subordonnée & la condition qu’elles aient &td
accomplies au cours d’un délai déterminé, cette condi-
tion est également applicable & de telles périodes accom-
plies en vertu de la législation de l’autre pays.

ARTICLE 4

Toute période reconnue équivalente & une période d’as-
surance en vertu & la fois de la législation portugaise et
de la législation belge, est prise en compte pour la liqui-
dation des prestations par les institutions du pays ol
I'intéressé a été assuré en dernier lieu avant la période
en cause.

Lorsque I'intéressé n’a pas été assuré avant ladite pé-
riode, celle-ci est prise en compte par les institutions du
pays dans lequel il a travaillé pour la premiére fois.

Lorsqu'une période d’assurance, en application de la
législation d’un pays, coincide avec une période reconnue-
équivalente & une période d’assurance en application de
la législation de l’autre pays, seule la période d’assurance
est prise en considération.

ARTICLE 5

Lorsque les périodes d’assurance ou périodes équivalen-
tes accomplies en vertu de la législation d’un pays sont
exprimées, soit dans la méme unité, soit dans des unitds
différentes de celles utilisées dans la législation de I’autre
pays, la conversion nécessaire pour la totalisation s’effec-
tue selon les régles suivantes:

a) Un jour est équivalent & huit heures et inver-
sement;

b) Six jours sont équivalents & une semaine et inver-
sement; ’

¢) Vingt-six jours sont équivalents & un mois et
inversement;

d) Trois mois ou treize semaines ou soixante-dix-huit
jours sont équivalents & un trimestre et inver-

) sement;

e) Pour la conversion des semaines en mois et inver-
sement, les semaines et mois sont convertis en
jours;

f) L’application des régles visdes aux a), b), ¢), d)
et ¢) ne peut conduire & retenir, pour 1’ensem-
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ble des périodes accomplies au cours d’une
année civile, un total supérieur & trois cent
douze jours ou cinquante-deux semaines ou
douze mois ou quatre trimestres.

ARTICLE 6

Lorsque d’aprés la législation de l'un des deux pays, la
prestation en espéces est calculée en fonction du salaire
ou des cotisations versées, cette prestation est déterminéde
& partir des salaires pergus ou des cotisations versées dans
ce seul pays.

Si, d’aprés la législation de 1'un des deux pays, le mon-
tant des prestations en espéces varie avec l’existence ou
le nombre des membres de la famille, l'institution com-
pétente prend également en compte, en vue du calecul des
prestations, les membres de la famille résidant sur le
territoire du pays autre gue celui ol se trouve ladite ins-
titution.

Le terme «membre de la familley désigne les personnes
définies ou admises comme telles, ou désignées comme
membres du ménage par la législation du pays de leur
résidence; toutefois, si cette législation ne considére
comme membre de la famille ou membres du ménage
que les personnes vivant sous le toit du travailleur, cette
condition, dans les cas ol l'on peut faire appel au pré-
sent article, est réputée remplie lorsque ces personnes sont
4 la charge de ce travailleur.

TITRE III

Dispositions particulidres

CHAPITRE I
A Assurance maladie-maternité

SECTION 1%

Totalisation des périodes d’assurance pour 1’ouverture
du droit aux prestations

ARTICLE 7

1) Lorsqu’un travailleur se rendant d’un pays dans
P’autre doit, pour obtenir des prestations, invoquer le bé-
néfice de la Convention, il est tenu de remettre & 1'insti-
tution compétente du pays du nouveau lieu de travail &
laquelle des prestations sont demandées une attestation
mentionnant les périodes d’assurance accomplies dans
P'autre pays; cette attestation, dont le moddle est fixé
d’un commun accord, est délivrée par l’organisme assu-
reur auquel le travailleur est ou a été affilié dans le pre-
mier pays.

2) Si le travailleur ne présente pas 1’attestation, 1'ins-
titution du pays du nouveau lieu de travail est tenue
d’adresser elle-méme le formulaire & l'institution de 1’au-
tre pays, eh vue de recueillir les renseignements deman-
dés. L’envoi des formulaires & 1’organisme compétent
portugais est fait par 1'intermédiaire de la Caisse centrale
de sécurité sociale des travailleurs migrants.

SECTION 2
Application des articles 12 3 15 de la Convention
' Ayants droit

ArTICLE 8

. 1) Par «ayant droit», au sens de l’article 12 de la Con-
vention, on entend les membres de la famille tels qu'ils
sont définis & 1’alinéa 8 de I’article 6.

2) Pour bénéficier des prestations en nature dans le
pays de résidence, les ayants droit visés & l’article 12 de
la Convention sont tenus de se faire inscrire auprés de
Pinstitution du lieu de résidence en présentant les pidces
justificatives suivantes:

1) Une attestation dont le modéle est fixé d’un com-
nun accord, délivrée para l'institution compé-
tente du pays d’affiliation du travailleur, certi-
fiant l'existence du droit aux prestations en
nature de celui-ci;

2) Les pidces justificatives autres que celles visant
T'ouverture du droit normalement exigées par la

- législation du pays de résidence pour l’octroi
des prestations en nature.

8) Pour les ayants droit résidant au Portugal, !’attes-
tation initiale visée au paragraphe 2), 1), ci-dessus, est
établie en cinq exemplaires par l'organisme assureur
belge auquel le travailleur est affilié ou inscrit.

Un exemplaire est remis au travailleur; trois exemplai-
res sont adressés par l'intermédiaire de 1’Institut national
d’assurance maladie-invalidité (I. N. A. M. 1) & la
Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
grants, qui, aprés les avoir complétés, en renvoie deux 3
I'T. N. A. M. I.; le dernier exemplaire est conservé par
I’organisme assureur belge.

L’attestation est valable 4 partir de la date y indiqude.

L’organisme assureur belge peut, & tout moment, met-
tre fin & la validité de 1’attestation; le droit aux presta-
tions ne cesse qu’a partir du trentiéme jour de 1’envoi de
la notification & la Caisse centrale de sécuritd sociale des
travailleurs migrants, le cachet de la poste faisant foi.

4) Pour les ayants droit résidant en Belgique, 1’attes-
tation visée au paragraphe 2), 1), ci-dessus, est établie en
cing exemplaires par la Caisse de prévoyance & laquelle
le travailleur est affilié.

Un exemplaire est remis au travailleur; trois exemplai-
res sont adressés par l'intermédiaire de la Caisse centrale
de sécurité sociale des travailleurs migrants & 1'I. N. A.
M. I., qui, aprés les avoir complétds, en renvoie un &

ladite Caisse centrale.

" L’attestation est valable & partir de la date y indiquée.
L’organisme assureur portugais peut, & tout moment,
mettre fin & la validité de 1’attestation; le droit aux pres-
tations ne cesse qu’a partir du trentidme jour de 1’envoi
de la notification & 1’'T. N. A. M. I., le cachet de ls poste
faisant foi. .

5) Le travailleur ou les ayants droit sont tenus d’infor-
mer l'institution du lieu de résidence de ces derniers, de
tout changement dans leur situation susceptible de modi-
fier le droit des ayants droit aux prestations en nature.

Dans le cas ol la modification survenue est de nature
4 faire naitre ou éteindre le droit des ayants droit, 1'ins-
titution du pays de résidence est tenue d’en informer
immédiatement l'institution compétente de 1’autre pays.

6) L’institution d’un pays peut demander, en tout
temps, & l'institution compétente de 1’autre pays, de lui
fournir des renseignements relatifs & 1’affiiation ou au
droit & prestations du travailleur ou sur la situation d’un
ayant droit.

7) Par «institution compétente», il y a lieu d’entendre
pour l'application des paragraphes 5) et 6) ci-dessus:

a) En Belgique: I'T. N. A. M. 1., conjointement avec
. les organismes assureurs;

b) Au Portugal: la Caisse centrale de sécurité sociale

des travailleurs migrants, conjointement avec

les institutions auxquelles les travailleurs sont
affiliés.
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Application de 1’article 13 de la Convention

Prestations en nature aux travailleurs et aux ayants droit en cas
de séjour temporaire dans le pays autre que celui d’affiliation

A) Séjour temporaire au Portugal
ARTICLE 9

Pour bénéficier des prestations en mabure de 1’assurance
maladie-maternité du régime portugais, en vertu de
P’article 18 de la Convention, au ‘cours d’un séjour au
Portugal n’excédant pas quarente-cing jours, les tra-
vailleurs belges ou portugais assujettis. au régime belge
de séourité sociale remettent & la caisse de prévoyance
portugaise compétente pour le lieu de séjour une attesta-
tion dont le modéle est arrété de commun accord, par
les autorités administratives compétentes des deux pays.

Cette attestation est délivrée par 1’organisme assureur
belge auquel les assurés sont affiliés, préalablement au
départ des intéressés pour le Portugal.

Ce document indique la durée de la période pendant
taquelle ces iprestations peuvent &tre servies.

L’octroi des prothéses et d’autres prestations en nature
d’une grande importance est subordonnéd, sauf en cas
d’urgence absolue, a 1’autorisation préalable de l’organisme
assureur belge; la liste de ces prestations est arrétée d’un
commun accord entre la Caisse centrale de sécurité sociale
des travailleurs migrants et ’Institut national d’assurance
maladie-invalidité.

Les cas d’urgence absolue au sens de 1’alinéa précédent
sont ceux ou le service de l'une des prestations reprises
sur la liste dont il est question ci-avant me peut étre
différé sans mettre en danger la vie ou compromettre
la santé de l'intéressé. Dans le cas ol une prothése ou un
appareillage est accidentellement cassé ou déterioré, il
suffit pour établir 1’urgence absolue de justifier la nécessité
de la réparation ou du renouvellement de la fourniture
en question.

La demande d’autorisation préalable et la motification de
P’octroi desdites prestations en icas d’urgence absolue
doivent étre accompagnées d’un exposé détaillé des rai-
sons médicales qui les motivent et comporter une esti-
mation de leur coit probable.

Les dispositions du présent article sont applicables aux
ayants droit des travailleurs visés 4 1’alinéa 1° lors d’un
séjour au Portugal n’excédant pas quarante-cing jours.

A lexception des dispositions relatives & la durée
du séjour, les dispositions du présent article sont égale-
ment applicables aux travailleurs visés aux articles 6,
§ 2, et 7 de la Convention, ainsi qu’a leurs ayants droit,
lorsque ces travailleurs sont occupés sur le territoire por-
tugais et soumis & la législation belge.

ArTICLE 10

Sur production du document visé & 1'article 9, la caisse
de prévoyance portugaise octroie aux assurés du régime
belge les prestations en nature du régime portugais.

B) Séjour temporaire en Belgique

ARTICLE 11

Pour bénéficier des prestations en mature de 1’assurance
maladie-maternité du régime belge, en vertu de 1’article 13
de la Convention, au cours d'un séjour en Belgique
n’excédant pas iquarante-cing jours, les travailleurs por-
tugais ou belges, assujettis au régime portugais de sécu-
rité sociale, remettent & un organisme assureur belge une

attestation dont le modéle est arrété, d’un commun accord,
par: les autorités administratives compétentes des deux
pays.

Cette attestation est délivrée par la caisse de prévoyance
portugaise & laquelle les assurés sont affiliés préalablement
& leur départ pour la Belgique.

Ce document indique la durée de la période pendant
laquelle ces pregbations peuvent étre servies.

L’octroi des iprothéses et d’autres 'prestations en mature
d’'une grande importance est subordonné, sauf en cas
d’'urgence absolue, & lautorisation préalable de la caisse
de prévoyance portugaise; la liste de ces presbtations est
arrété, d’un commun accord, entre la Caisse centrale de
éeurité sociale des travailleurs migrants et I'I. N. A. M. I.

Les cas d’urgence absolue au sens de 1'alinéa précédent
sont ceux ol le service de 1'une des prestations reprises
sur la liste dont il est question ci-avant ne peut étre
diftéré sans meftre en danger la vie ou comprometire la
santé de l'intéressé. Dans le cas ou une prothése ou un
appareillage est accidentellernent cassé ou déteriord, il
suffit pour ébablir I’urgence absolue de justifier la nécessité
de la réparation ou du renouvellement de la fourniture
en question.

La demande d’autorisation préalable et la motification
de loctroi desdites prestations en cas d'urgence absolue
doivent étre accompagnées d un exposé détaillé des raisons
médicales qui les motivent et comporter une estimation de
leur colb préalable.

Les dispositions du présent arficle sont applicables aux
ayants droit des travailleurs visés & lalinda 1°, lors

d’'un séjour en Belgique n’excédant pas quarante-cing

jours.

A Vexception des dispositions velatives & la durde du
séjour, les dispositions du présent article sont également
applicables aux travailleurs visés aux articles 6 § 2 et 7
de la Convention, ainsi qu’a leurs ayants droit, lorsque
ces travailleurs sont occupés sur le territoire belge e
soumis & la législation portugaise.

ARTICLE 12

Sur production du document visé & 1’article 11, 1’onga-
nisme assureur belge octrole wux assurés du régime por-
tugais les prestations en nature du régime belge.

Application de l'article 14 de la Convention

Travailleurs et ayants droit au bénéfice des prestations d’assurance
maladie autorisés 3 transférer leur résidence ou a se faire soigner
sur le territoire de l'autre pays.

A) Travailleurs et ayants droit autorisés & transférer leur résidence
au Portugal ou & s’y faire soigner.

ARTICLE 13

1) Pour conserver le bénéfice des prestations au Por-
tugal, le travailleur ou les ayants droit visés & 1’article 14
de la Convention somt tenus de remettre & la caisse de
prévoyance compébente pour . le lieu de résidence une
attestation par laquelle 1'organisme assureur belge les
autorise & conserver le bénéfice des prestations aprés le
transtert de leur résidence. Cette attestation indique la
durée de la période pendant laquelle les prestations en
nature peuvent &tre servies.

L’organisme assureur belge adresse deux copies de cette
attestation & la ICaisse centrale de sécurité sociale des
travailleurs migrants.

L’organisme assureur belge peut, aprés le transfert de la
résidence du travailleur ou des ayants droib, et & la
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requéte de ceux-ci, délivrer 1'attestation, lorsque celle-ci
n'a pu éire établie antérieurement pour des raisons de
force majeure.

2) A la demande de l'orgamisme assureur belge, la
Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
grants lui fait parvenir, dams les trente jours, sous pli
confidentiel, un rapport médical. La continuation de la
prise en charge des soins médicaux par 1’organisme assu-
reur belge est subordomnée & l'accomplissement de cetitie
formalité. .

3) Lorsque la caisse de prévoyance portugaise décide
que le travailleur est apte & veprendre le travail, elle lui
notifie la date & laguelle cette meprise doit & effectuer
et adresse immédiatement copie de cette motification, en
double exemplaive, 4 1'organisme assureur belge. Les
prestations en espdces cessent d’étre wversées & partir
de la date fixée pour la reprise du travail, par la caisse
de prévoyance.

4) Lorsque 1'organisme assureur belge, sur la base des
renseignements qu’il a regu, décide que le travailleur
est apte & reprendre le travail, il motifie sa décision & la
Caisse centrale de séeurité sociale des travailleurs migrants,
qui en dnforme, sams délai, le travailleur. Les prestations
en espéces cessent d’étre dues & partir du deuxiéme jour
de la notification 4 ladite Caisse centrale; ce délai prend
cours le lendemain de la date postale de 1'envoi.

5) Lorsque, dans un méme cas, deux dates différentes
ont été fixées pour la reprise du travail, respectivement
par la caisse de prévoyance portugaise et 1'organismie
assureur belge, la date fixée por ce dermier orgamisme
prévanb. '

6) L’onmganisme assureur belge verse les prestations en
espbees au travailleur par mandab postal international.

7) Les dispositions du présent article sont applicables
par analogie:

1) Au travailleur ou aux ayants droit autorisés & se
fiaire soigner 'au Portugal; _

2) Au travailleur ou aux ayants droit, tombés malades
au Portugal lors du séjour visé & 'article 18 de
la ‘Convention, lorsqu'ils me peuvent rentrer en
Belgique, par suite de leur état de santé, &
U'expiration du délai fixé audit article.

Cette inaptitude & effectuer le voyage de retour en
Belgique est constatée par les services medicaux de la
caisse de prévoyance portugaise qui établie & ceb effet,
un rapport médicale circonstancié; cette institution adresse
immédiatement ce rapport & l’organisme assureur belge.

En outre, dés le début de l'incapacité de travail, le
travailleur visé & l'article 13 de la Convention est tenu
de s'adresser immédiatement & la caisse de prévoyance
portugaise, en lui présentant un certificat d’incapacité
de travail déliveé par le médecin traitant. Il indique som
adresse au Portugal, ainsi que le nom et 1'adresse de
-Porganisme assureur belge. Aussitdt que possible, et en
toub cas dans les trois jours qui suivent la date & laquelle
le travailleur s’est adressé & ladite caisse, celle-ci fait
procéder & un contréle médical du travailleur par un de
ses médecins controleurs. Le rapport de ce médecin, qui
mentionne la durée probable de l'incapacitd de travail,
est adressé par la Caisse centrale de séeurité sociale des
travailleurs migrants & 1’organisme assureur belge dans les
six jours suivant.la date du contrdle. Dans les huib jours
de la réception de ce rapport par l'organisme assureur
belge, celui-ci fait connaitre sa décision & la Caisse cen-
trale de sécurité sociale des travailleurs migrants, qui la
communique su travailleur. ' '

Les dispositions de Valinéa précédent sont dgalement
applicables aux travailleurs visés & 1'article 9, alinéa 8.

B) Travailleurs et ayants droit autorisés a transférer leur résidence
en Belgique ou a s’y faire soigner

ARTICLE 14

1) Pour conserver le bénéfice des iprestations en Bel-
gique, le travailleur ou les ayants droit visés & 1’article 14
de la Convention sont tenus de remettre & 1'organisme
assureur belge une attestation par laguelle la caisse de
prévoyance portugaise les autorise & conserver le bénéfice
des prestations aprés le transfert de leur résidence. Cette
attestation indique la durée de la période pendant laquelle
les prestations en nature peuvent &tre servies.

La caisse de prévoyance portugaise adresse deux copies
de cette attestation & I'I. N, A. M. I.

La caisse de prévoyanice portugaise peut, aprés le trans-
fert 'de la résidence du travailleur ou des ayants droit,
et & la requéte de ceux-ci, délivrer l'attestation lorsque
icelle-ci n'a pu é&tre établie antérieurement pour des
raisons de force majeure.

2) A la demande de la caisse de prévoyance portugaise,
{’organisme assureur belge lui fait parvenir, dans les
trente jours, sous pli confidentiel, un rapport médical.
La continuation de la prise en change des soins médicaux
par I'instibution portugaise est subordonnée & 1’accomplis-
sement de cette formalité.

8) Lorsque 1’organisme assureur belge décide que le
travailleur est apte & reprendre le travail, il lui motifie
la date & laquelle cette reprise doit s’effectuer et adresse
immédiatement copie ide cette notification en double exem-
plaire & la caisse de prévoyance portugaise. Les presta-
tions en espéces cessent id’étre versdes 4 partir de la date
fixée pour la reprise du travail, par 1’organisme asgsureur
belge.

4) Lorsque la caisse de prévoyance portugsaise, sur la
base des renseignements qu’elle a regus, décide que le
travailleur est apte & reprendre le travail, elle motifie sa
décision & l'organisme assureur belge, qui en informe,
sans délai, le travailleur. Les prestations en espdoes
cessent d’étre dues & partir du douziéme jour de la noti-
fication & 1’organisme assureur belge; ce délai prend cours
le lendemain de la date postale de 1’enwvoi.

5) Lorsque dans un méme cas deux dates différentes
ont été fixdes pour la reprize du travail, respectivement
par organisme assureur belge et par la caisse de pré-
voyance portugaise, la date fixée par celtte dernidre insti-
tution prévaut.

6) La caisse de prévoyance portugaise verse les presta-
tions en espéces au tfravailleur par mandat postal inter-
national. )

7) Les dispositions du présent article sont applicables
par analogie:

1) Au traveilleur ou aux ayants droit autorisés 4 se
faire soigner en Belgique;

2) Au travailleur ou aux ayants droit, tombés mala-
des en Belgique, lors du séjour visé & 1’article 13
de la Convention, lorsqu’ils ne peuvent rentrer
au Portugal, par suite de leur état de santé,
& lexpiration du délai fixé audit article.

Cette inaptitude & effectuer le voyage de retour au
Porbugal est constatée par le médecin-conseil de 1’orga-
nisme assureur belge, qui établit & cet effet un rapport
médical circonstancié; cet organisme adresse immédiate-
ment ce rapport & linstitution portugaise.
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En outre, dés le débout de 'incapacité de travail, le tra-
vailleur wisé 4 1’article 18 de la Convention est tenu de
s'adresser immédiatement & un organisme assureur belge
en lui présentant un certificat d’incapacité de travail
délivré par le médecin traitant. Il indique scn adresse en
Belgique ainsi que le nom et l'adresse de la caisse de
prevoyance portugaise. Aussitét que possible, et en toub
cas damns les trois jours qui suivent la date & laquelle le
travailleur s’ést adressé & 1'organisme assureur belge,
celui-ci fait procédder & un controle médical du travailleur
par un de ses médecins-conseil. Le rapport de ce médecin,
qui mentionne la durée probable de I'incapacité de travail,
est adressé par l'organisme assureur belge & la caisse de
prévoyance portugaise, dans les six jours suivant la date
du contréle. Dans les huit jours de la réception de ce
rapport par la caisse de prévoyance portugaise, celle-ci
fait connaitre sa décision & l’organisme assureur belge.
qui la communique au travailleur.

Les dispositions de 1'alinéa précédent sont également
applicables aux travailleurs visés & ’article 11, alinéa 8.

Application de I’article 15 de la Conyvention

A) Titulaires d’une pension de vieillesse, d’invalidité ou de survie,
ou d’'une rente d’accident du travail ou de maladie profis-
sionnelle belge, résidant au Portugal.

ARTICLE 15

1) Pour bénéficier des prestations en nature de l'assu-
rance maladie-maternité en vertu de 1’article 15, § 2,
alinéa 1), de la Convention, les titulaires d’'une pen-
sion ou indemnité belge d’invalidité, de vieillesse ou de
survie, ainsi que les titulaires d’une rente belge d’acci-
dent du travail ou de maladie professionnelle reconnus
invalides au sens de l’assurance maladie-invalidité, qui
résident au Portugal, se font insecrire 4 la caisse de pré-
voyance portugaise compétente pour le lieu de résidence
en produisant une attestation établie en double exem-
plaire par I'T. N. A. M. L

2) En cas de suppression ou de suspension du droit
aux -prestations en nature, I'I. N. A. M. I. le notifie &
la Caisse de prévoyance compétente au moyen d’um
formulaire établi en double exemplaire. Les prestations
cessent d’étre servies & partir du trentiéme jour de 1’envoi
de la notification, le cachet de la poste faisant foi, ou &
partir de la date du décés.

B) Titulaires d’une pension portugaise de vieillesse, d’invalidité
ou de survie ou d’une rente d’accident du travail ou de maladie
professionnelle residant en Belgique.

ARTICLE 16

1) Pour bénéficier des prestations en nature de 1’assu-
rance maladie en vertu de Dl’article 15, § 2, alinéa 1),
de la Convention, les titulaires d’une pension ou in-
demnité portugaise d’invalidité, de vieillesse ou de sur-
vie, ainsi que les titulaires d’une rente portugaise d’acci-
dent du travail ou de maladie professionnelle, reconnus
invalides au sens de l’assurance maladie-invalidité, qui
résident en Belgique, se font inserire &4 ~un organisme
assureur belge en produisant une. attestation ‘établie en
double exemplaire par la Caisse centrale de sécurlté so-
ciale des travailleurs migrants. e

2) En cas de suppression ou de suspensmn du dr01t
aux prestations en nature, la Caisse centrale de sécurité
des travailleurs migrants le notifie &4 I'I. N. A. M. 1. au
moyen d’un formulaire établi en double exemplaire. Les

prestations cessent d’dtre servies & partir du trentidme
jour de l’envoi de la notification, le cachet de la poste
faisant foi, ou & partir de la date du déceés.

SECTION 3
Dispositions financiéres
ArTicLE 17

1) Aux fins de l’application de 1’article 12, alinéa 3),
de la Convention, les dépenses afférentes aux prestations
en nature servies aux ayants droit sont évaluées forfai-
tairement pour chaque année civile.

2) Le montant forfaitaire est obtenu en multipliant le
colit moyen annuel par famille par le nombre de familles
entrant en ligne de compte; les éléments du calcul sont
déterminés comme suit:

a) Le colit moyen annuel par famille est établi, pour
chaque pays, en divisant les dépenses annuel-
les afférentes au total des prestations en nature
servies, d'une part par la caisse de prévoyance
portugaise et, d’autre part, par les organismes
assureurs belges, & 'ensemble des ayants droit
de leurs assurés, soumis & la législation de ce
pays, par le nombre moyen annuel de leurs
assurés soumis a cette législation et ayant des
ayants droit pouvant prétendre aux prestations;

b) Le nombre de familles et de mois, pour lesquels
le montant forfaitaire est dd, fait 1’objet d’un
relevé annuel récapitulatif. Ce relevé est adressé,
dans les six mois qui suivent l’exercice auquel
il se rapporte, d’'une part & I'T. N. A. M. I. et
d’autre part & la Caisse centrale de sécurité
sociale des travailleurs migrants.

ARTICLE 18

Les prestations en nature servies aux personnes visédes
aux articles 1, 2, 9 et 11 sont remboursées annuellement
par l'institution compétente & l'institution qui les a ser-
vies sur présentation d’une fiche individuelle des dépenses,
dont le modéle est fixé de commun accord.

. Les piéces justificatives y afférentes sont conservées au
sidge des institutions qui ont servi les prestations; toute-
fois, ces documents sont transmis en communication dans
des cas individuels, & sa demande, & I'institution de 1’autre
pays.

ArrICLE 19

1) Aux fins de l'application de l’article 14, § 5,
de la Convention, les dépenses afférentes aux prestations
en nature servies aux travailleurs et aux ayants droit
sont évaluées forfaitairement pour chaque année civile,
selon les régles suivantes:

a) Pour les travailleurs, le montant forfaitaire est
obtenu en multipliant le colt moyen annuel
par travailleur par le nombre de travailleurs
entrant en ligne de compte; ce colit moyen an-
nuel par travailleur est établi, pour chaque pays,
en divisant les dépenses annuelles afférentes au
total des prestations en nature servies par, d’une
part; la caisse de prévoyance portugaise et,
d’autre part, les organismes assureurs belges;,
& l’ensemble des travailleurs assurés auprés de
ces institutions, par le nombre moyen annuel
desdits travailleurs; le colit moyen ainsi obtenu
est affecté d’un coéfficient correcteur de 1,88;
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b) Pour les ayants droit, le montant forfaitaire est
établi suivant les bases de !’article 17;

¢) La somme des montants forfaitaires obtenus sous
a) et sous b), pour les travailleurs et les ayants
droit, donne le montant du forfait visé & 1’ar-
_ticle 14, § 5, de la Convention.

2) Le nombre des travailleurs, des familles et des mois
pour lesquels le montant forfaitaire est dd fait llobjet
d’un relevé annuel récapitulatif. Ce relevé est adressé
dans les six mois qui suivent 1’exercice auquel il se rap-
porte, d’une part & I'I. N. A. M. I. et d’autre part & la
Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
grants, accompagné d’une des deux copies des attestations
établies conformément aux article 18, paragraphe 1), et
14, paragraphe 1), et afférentes & un exercice considéré.

8) Les - dispositions s’appliquent également pour les
dépenses afférentes aux prestations servies aux personnes
visées aux articles 18, paragraphe T), alinéa 1%, et 14,
paragraphe 7), alinéa 1°.

ARTICLE 20

1) Aux fins de l’application de l’article 15, § 3, de la
Convention, les dépenses pour prestations en nature ser-
vies aux titulaires de pension et aux ayants droit sont
évaludes forfaitairement pour chaque année civile.

2) Le montant forfaitaire est obtenu en multipliant le
colit moyen annuel par titulaire de pension par le nombre
de titulaires de pension entrant en ligne de compte; les
éléments de calcul sont déterminés comme suit:

a) Le colt moyen annuel par titulaire de pension
est établi’ pour chaque pays en divisant les
dépenses annuelles afférentes au total des pres-
tations en nature servies par, d’'une part, les
caisses de prévoyance portugaises et, d’autre
part, les organismes assureurs belges, & 1’ensem-
ble des titulaires de pension relevant de ces
institutions, ainsi qu’aux membres de leur fa-
mille, par le nombre moyen annuel desdits ti-
tulaires;

b) Le nombre de titulaires de pension et de mois
pour lesquels le montant forfaitaire est di fait
I'objet d’un relevé annuel récapitulatif. Ce re-
levé est adressé, dans les six mois qui suivent
P’exercice auquel il se rapporte, d’une part, &
'I. N. A. M. 1. et, d’autre part, & la Caisse
centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
grants.

ARTICLE 21

Les dispositions des articles 17, 19 et 20 s’appliquent
selon la régle suivante, pour le calcul du nombre de mois
4 prendre en considération:

1) La date servant de point de départ pour le dé-
compte des forfaits est la date de l'ouverbure
des droits aux prestations;

2) Le nombre de mois est obtenu en comptant pour
une unité le mois civil contenant la date du

point de départ pour le décompte des forfaits;

le mois civil au cours duquel le droit a pris fin,
n’est ‘pas compté, sauf si le mois est complet
ou si le droit a pris cours pendant ce mois.

ARTICLE 22

Les autorités compétentes des deux pays peuvent pré-
voir, d’un commun accord, d’sutres modalités d’évaluation
des montants & rembourser.

CHAPITRE II

Prestations d’invalidité autres que celles servies en cas
d’accidents du travail ou de maladies professionnelles

ARTICLE 23

La présentation de la demsande dans un pays vaub
présentation dans l’autre. L’institution qui a regu en
premier lieu la demande en donne communication & l'ins-
titution correspondante de l’autre pays, en mentionnant
la date de la présentation et tous les éléments de ladite
demande.

ARTICLE 24

Pour évaluer le degré d’invalidité, les institutions de
chaque pays tiennent compte des constatations médicales,
ainsi que des informations d’ordre administratif recueil-
lies par les institutions de 1’autre pays.

Lesdites institutions conservent toutefois le droit de
faire procéder & 1’examen de l'intéressé par un médecin
de leur choix, soit dans le pays de la résidence, soit dans
le pays d’affiliation. Les frais de voyage et de subsistance
sont supportés par l'institution débitrice de la prestation
jusqu’a concurrence d’un montant forfaitaire 4 convenir
entre la Caisse centrale de sécurité sociale des travail-
leurs migrants et I'T. N. A. M. L

En cas d’inaptitude & effectuer le déplacement, cette
inaptitude est constatée par l'institution du lieu de rési-
dence, qui établit & cet effet un rapport médical circons-
tancié et l’adresse immédiatement & l'instibution compé-
tente de 1’autre pays.

ARTICLE :2»5

Les pensions ou indemnités d’invalidité sont payées
directement par les institutions débitrices aux bénéficiaires
que ceux-ci résident au Portugal ou en Belgique.

Le payement s’effectue par mandat poste international
aux échéances prévues par les législations que ces insti-
tutions appliquent.

Toutefois, le payement peut également étre effectué
par Uentremise de l'institution du pays de résidence & la
demande de l'institution débitrice.

ARTICLE 26

Le controle administratif et médical des bénéficiaires
de pensions ou d’indemnités d’invalidité portugaises, rési-
dant en Belgique, est effectué par 'Il. N. A. M. I., 4 la
demande de l'institution compétente portugaise. '

Le contrble administratif et médical des titulaires de
pensions ou d’indemnités d’invalidité belges résidant au
Portugal, est effectué par 1’entremise de la Caisse centrale
de sécurité sociale des travailleurs migrants, 4 la demande
de l'institution compétente belge.

ARTICLE 27

Pour l'application de V’article 26 aux titulaires d’une
pension ou d’une indemnité d’invalidité, la Caisse centrale
de sécurité sociale des travailleurs migrants et I'T. N. A.
M. I. font procéder, conformément aux dispositions de la
législation du pays débiteur de la prestation, la premiére
par la caisse du lieu de résidence au Portugal, le second
par lo Conseil médical de l'invalidité, aux examens per-
mettant d’évaluer le taux d’invalidité de l'intéressé en
vue du maintien, de la révision, de la suspension ou de la
suppression de la pension ou de l'indemnité d’invalidité
ou du reclassement dans une autre catégorie.

\
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L’avis donnée par la caisse du lieu de résidence au
Portugal ou par le Conseil médical de l’'invalidité, selon
le cas, est communiqué sans délai par l'institution com-
pétente du pays de la résidence & 1'institution débitrice.

ARTICLE 28

Les vérifications d’ordre administratif, et notamment
celles concernant le travail des invalides, sont effectudes:

Au Portugal: par la Caisse centrale de sécurité sociale
des travailleurs migrants; }
En Belgique: par I'T. N. A. M. 1.

ArTICLE 29

Les résultats des examens médicaux et des vérifications
d’ordre administratif sont communiqués & la Caisse cen-
trale de sécurité sociale des travailleurs migrants d’une
part et &4 I'l. N. A. M. I. d’autre part.

Il appartient aux institutions débitrices de prendre, en
vue de ces résultats, toute décision.

ArTIcLE 80

En cas de reprise du travail en Belgique par le bénéfi-
ciaire d’'une pension d’invalidité portugaise, 1'T. N. A.
M. I. adresse un rapport & la Caisse centrale de sécurité
sociale des travailleurs migrants en lui indiquant la nature
du travail effectué et le montant des gains du travailleur
intéressé, ainsi que le rapport médical établi par le Conseil
médical de 1l'invalidité. '

ARTICLE 31

En cas de reprise du travail au Portugal par le bénéfi-
ciaire d'une pension ou d’une indemnité d’invalidité belge,
la Caisse centrale de séeurité sociale des travailleurs mi-
grants adresse un rapport 4 1'I. N. A. M. I. en lui
indiquant la nature du travail effectué et le montant des
gains du travailleur intéressé, ainsi que le rapport mé-
dical établi par la caisse du lieu de résidence au Portugal.

ARTICLE 82

Si le bénéficiaire d’une pension ou d’une indemnité
d’invalidité, & la charge de 1'un des pays, est titulaire
d’une pension quelconque dans l’autre pays, celui-ci le
signale au pays débiteur de la pension ou de 1’indemnité
d’invalidité, en précisant la nature de la pension, le taux
annuel de celle-ci, ainsi que la dénomination de 1’insti-
tution débitrice.

Ces communications sont faites par l’entremise de la
Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
grants et de I'I. N. A. M. I.

ARTICLE 33

Lorsqu’aprés suspension ou suppression de la pension
ou ‘de l'indemnité d’invalidité un assuré recouvre, con-
formément & l'article 19 de la Convention, son droit &
la pension ou & l'indemnité d’invalidité, tout en résidant
- dans le pays autre que le pays débiteur des prestations,
la Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
grants et I'I. N. A. M. I. s’adressent mutuellement tous
renseignements utiles en vue de la reprise des payements;
ces renseignements. sont fournis au moyen d’un formu-
laire dont le modéle est arrété d’un commun accord.

ARTICLE 84

Les frais résultant des examens médicaux, de mises
en observation, de déplacements de médecins et des

bénéficiaires, des enquétes administratives et médicales,
de méme que les frais d’administration rendus nécessai-
res pour l’exercice du contréle sont supportés, pour les
invalides résidant au Portugal, par la Caisse centrale
de sécurité sociale des travailleurs migrants et, pour les
invalides résidant en Belgique, par I'T. N. A. M. I.

Ces frais sont établis par l'institution créditrice par
la base de son tarif et remboursés par 1'institution ddbi-
trice, sur présentation d’une note détaillée des dépenses
effectuées.

Toutefois, un arrangement ultérieur pourra prévoir
d’autres modalités du réglement et notamment des rem-
boursements forfaitaires.

ARTICLE 85

Les institutions compétentes, en ce qui concerne les
pensions d’invalidité des régimes spéciaux des ouvriers
mineurs, sont:

En Belgique: le Fonds national de retraite des ou-
vriers mineurs; et

Au Portugal: la Caisse centrale de sécurité sociale
des travailleurs migrants conjointement avec les
institutions auxquelles les travailleurs sont affiliés.

Ces institutions font application des principes énoncés
dans les articles 86 & 55.

Pour Vintroduction et l’instruction des demandes de
pensions d’invalidité des ouvriers mineurs et pour le paye-
ment desdites pensions, il est fait application des dis-
positions du chapitre 11 ci-aprés, relatif & l’assurance
vieillesse et déeés (pension).

CHAPITRE III

Assurance vieillesse et déces (pension)

SECTION 1%re

Institutions compétentes
ARTICLE 36

L’institution compétente pour recevoir et instruire les
demandes, pour transmettre et recevoir les formules de
liaison relatives & l'instruction de ces demandes et pour
notifier les décisions rendues sur ces demandes est:

En Belgique: I’Office national des pensions pour tra-
vailleurs salariés (0. N. P. T. 8.), & Bruxelles.
Au Portugal: la Caisse centrale de sécurité sociale
des travailleurs migrants, conjointement avec les
institutions auxquelles les travailleurs sont affiliés.

SECTION 2

Introduction des demandes
ARTICLE 87

L’assuré résidant au Portugal ou en Belgique qui solli-
cite le bénéfice d’une pension de vieillesse, en vertu de
I’article 22 de la Convention, adresse sa demande, dans
les formes de la législation du pays de résidence, & 1’ins-
titution ou & l'autoritd compétente d’aprds ladite légis-
lation. .

Le délai d’introduction de la demande est celui fixd
par la législation de I'un ou de l’autre pays.

L’assuré doit préciser, autant que possible, dans sa
formule de demande la ou les institutions d’assurance
vieillesse des pays auprés desquelles il a été assuré.
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La date d’effet de la demande de prestations est celle
prévue par la législation applicable.

ARTICLE 88

Les dispositions de l'article 37 sont applicables &
’assuré résidant en Belgique qui sollicite le bénéfice d’une
pension calculde au seul regard de la législation portu-
gaise ou l'assuré résidant au Portugal qui sollicite le
bénéfice d'une pension calculée au seul regard de la
législation belge.

Dans ce cas, 'institution compétente doit transmettre,
sans retard, les demandes & l'institution compétente de
l’autre pays, en lui faisant connaitre la date & laquelle
elles ont été introduites.

ArTIcLE 39

Pour l'instruction des demandes de pensions par tota-
lisation des périodes d’assurance et assimilées, les ins-
fitutions compétentes portugaise et belge utilisent une
formule arrétée d’'un commun accord.

Cette formule comporte notamment les renseignements
d’état civil indispensables, le relevé et la récapitulation
des périodes d’assurance et assimilées.

La transmission de cette formule aux institutions de
l’autre pays remplace la transmission des pidces justi-
ficatives.

SECTION 38

Instruction des demandes introduites par des personnes
résidant en Belgique

ArTIicLE 40

I’O. N. P. T. 8., qui instruit la demande introduite
en Belgique, transmet 4 l'instibution compétente portu-
gaise, par l'intermédiaire de la Caisse centrale de sécurité
sociale des travailleurs migrants, la formule (prévue S
V’article 88 établie en double exemplaire.

L’institution portugaise & laquelle le travailleur est
affilié détermine les périodes d’assurance et assimilées
valables au regard de la législation portugaise.

En ce qui concerne les périodes qui ne sont pas con-
sidérées comme valables au regard de la législation por-
tugaise, l'institution compétente portugaise susdite tient
compte des périodes d’assurance et assimilées valables
au regard de la législation belge.

La méme institution totalise les périodes déterminées
suivant les régles ci-dessus définies et établit les droits
qui s’ouvrent en vertu de la législation portugaise.

ArTICLE 41

L’institution portugaise & laquelle le travailleur est
affilié -détermine, pour ordre, le montant de la presta-
tion & laquelle l'intéressé aurait droit si la totalité des
périodes visées & l'alinda 4 de l'article 40 avait été
accomplie exclusivement sous la législation portugaise
et fixe le montant de la prestation due au prorata de
la durée des périodes d’assurance et assimilées valables
au regard de la législation portugaise.

ARTICLE 42

Lia Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs
migrants renvoie 4 1’0. N. P. T. S. un exemplaire de la
formule visée & l’article 89 complétée .par l'indication
du relevé des périodes d’assurance et assimilées valables
en vertu de la législation portugaise et lui notifie la pres-
tation due au prorata, détérminée conformément & l'ar-
ticle 41.

ARTICLE 43

En ce qui concerne les périodes qui ne sont pas con-
sidérées comme valables au regard de la législation belge,
I'O. N. P. T. S. tient compte des périodes d’assurance
et assimilées valables au regard de la législation portu-
gaise,

L’0. N. P. T. 8. totalise les périodes déterminées
suivant les régles ci-dessus définies et établit les droits
qui s’ouvrent en vertu de la législation belge.

ARTICLE 44

L’O. N. P. T. 8. détermine la préstation due au regard
de la législation belge, en faisant application, selon le
cas, des dispositions de l’article 22 de la Convention.

ARTICLE 45

L’0. N. P. T. S. notifie au demandeur, par lettre re-
commandée, ’ensemble des décisions prises en ce qui
concerne les prestations calculées en exécution des dis-
positions de la Convention.

La notification doit porter & la connaissance du de-
mandeur les voies de recours prévues par chacune des
1égislations.

L’0. N. P. T. 8. fait connaitre & la Caisse centrale
de sécurité sociale des travailleurs migrants la date &
laquelle la notification a été adressée au demandeur.

SECTION 4

Instruchon des demandes introduites par des personnes
résidant au Portugal

ARTICLE 46 .

La Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs
migrants transmet & 1’0. N. P. T. 8. la formule prévue
& l'article 39, établie en double exemplaire. L’O. N. P.
T. 8. détermine les périodes d’assurance et asmrmlées
valables au regaard de la législation belge

En ce qui concerne les périodes qui ne sont pas con-
sidérées comme valables au regard de la législation: belge,
I’'O. N. P. T. S. tient compte des périodes d’assurance
et assimilées valables au regard de la législation por-
tugaise. »

L’'O. N. P. T. 8. totalise les périodes déterminées
suivant les régles ci-dessus définies et établit les droits
qui s’ouvrent en vertu de la législation belge.

ArTICLE 47

L’0. N. P. T. 8. détermine la prestation due au regard
de la législation belge en faisant application, selon le cas,
des dispositions de 'article 22 de la Convention.

ARTICLE 48

L’0. N. P. T. S. renvoie & la Caisse centrale de sé-
curité sociale des travailleurs migrants un exemplaire de
la formule visée & l’article 89 complétée par 1’indication
du relevé des périodes d’assurance et assimilées, valables
au regard de la législation belge, et lui notifie la pres-
tation déterminde conformément & 1’article 47.

ARTICLE 49

En ce qui concerne les périodes qui ne sont pas consi-
dérdes comme valables au regard de la législation por-
tugaise, l'institution portugaise & laquelle le travailleur
et affilié tient compte des périodes d’assurance et assi--
milées valables au regard de la législation belge.
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La méme institution totalise les périodes déterminées
suivant les régles ci-dessus définies et établit les droits
qui s’ouvrent en vertu de la législation portugaise.

ARTICLE 50

L’institution portugaise & laquelle le travailleur est
affilié détermine, pour ordre, le montant de la prestation
& laquelle 'intéressé aurait droit si la totalité des pério-
des visées au dernier alinda de l'article 49 avaient &té
accomplies exclusivement sous la législation portugaise
et fixe le montant de la prestation due au prorata de
la durée des périodes d’assurance et assimilées, valables
su regard de la législation portugaise.

-ARrTICLE 51

La Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs
migrants notifie au demandeur, par letire recommandée,
I’ensemble des décisions prises en ce qui concerne les
prestations calculées en exécution des dispositions de la
Convention.

La motification doit porter & la connaissance du deman-
deur les voies de recours prévues par chacune des légis-
lations.

Ladit Caisse centrale fait connaitre 4 1’0, N. P. T. S.
la date & laquelle la notification a été adressée au de-

mandeur.

SECTION 5

Application des dispositions de I'article 22, (§ 5,
de la Convention

ARrTICLE 52

1) Pour l'application de I’article 22, § 5, 1), de la
Convention, les périodes d’assurance accomplies sous la
législation d’'un des deux pays seront exclusivement con-
sidérées en ce qui concerne la Belgique dans le cadre
de I’année civile pour déterminer si elles ouvrent un droit
aux prestations prévues par les dispositions de cette 1é-
gislation.

2) Si Dapplication de lawticle 22, § 5, 1), susdit a
pour effetr de décharger de toute obligation les institu-
tions des deux pays, la période d’assurance qui a la plus
longue durée détermine linstitution qui prendra & sa
charge le montant minimum exprimant la valorisation
des droits de l'assuré dans le cadre de la législation
nationale appliquée par ladite institution. En cas d’égalité
de durée des périodes d’assurance dans chacun des pays,
cette charge incombe & Dinstitution du pays ou a été
accomplie la derniére période d’assurance.

SECTION 6

Paiement des pensions
ARTICLE 53

Les pensions de retraite sont payées directement par
les institutions débitrices aux bénéficiaires, que ceux-ci
résident au Portugal ou en Belgique.

Le payement s’effectue par mandat postal international
aux échéances prévues par les législations que ces ins-
titutions appliquent.

I institution compétente pour le paiement des pensions
est:

En Belgique: la Caisse nationale des pensions de
retraite et de survie (C. N. P. R. 8.);

Au Portugal: la Caisse centrale de sécurité sociale des
travajlleurs migrants.

ARTicLE 54

Les frais relatifs au paiement des pensions peuvent
étre récupérés sur les bénéficiaires par les institutions
chargées du paiement, dans les conditions fixdes par
Pautorité administrative dont relévent ces institutions.

ARTICLE 55

1) La Caisse centrale de sécurité sociale des traivail-
leurs migrants est chargée de veiller & ce que les béné-

- ficiaires, qui ont obtenu, en vertu de la législation belge,

tout ou partie d'une pension de retraite et qui résident
au Portugal, cessent, dans les limites de cette législation, -
toute activité professionmelle.

Elle veille également & ce que cette condition soit
remplie dans le chef de ’épouse des bénéficiaires d’une
pension de retraite, dite de ménage.

Les institutions belges & charge desquelles les presta-
tions sont accordées, font connaitre & la Caisse cent-rale
les noms et adresses de ces bénéficiaires.

2) Les bénéficiaires visés au paragraphe 1) sont tenus
d’aviser au préalable la Caisse centrale de leur intention
de reprendre une activité professionnelle autre qu’une

~ activité autorisée par la législation belge.

Une obligation similaire incombe aux bénéficiaires
d’une pension de retraite, dite de ménage, en cas de début
ou de reprise par leur épouse d’une activité profession-
nelle non autorisée.

- 8) Lorsqu’il est comstaté par la Caisse centrale que le
titulaire de 1’'une des prestations visées au présent Arran-
gement eb, le cas échéant, son épouse, est ou a été
occupé (e) alors qu'il était au bénéfice de ces prestations,

~ou qu'il a des ressources excédant la limite prescrite,

elle adresse un rapport & la C. N. P. R. S, Le rapport
indique la nature du travail effectué, ainsi que le montant
des gains ou ressources dont l'intéressé ou son épouse
a bénéficié.

La Caisse centrale avise, sans délai, 'institution com-
pétente belge de la meprise du travail par un bénéficiaire
de prestations ou, dans le cas visé au dixidme alinéa
du paragraphe 2) du présent article, par son épouse.

SECTION 7
Pensiops de survie
ArTICLE 56
Les Idiéi)ésﬁtians du présent chapitre somt applicables

aux pensions de survie.

CHAPITRE VI

Prestations familiales

Application de I'article 28, § 2, de la Convention

SECTION 1ére
Travailleurs portugais occupés en Belgique
ArTICLE 57

Les trawvailleurs pomt»uga.Ls qui sont occupéds en Belgique
et dont les enfamts sont élevés au Portugal ont droit aux
allocations familiales proprement dites, & I’exclusion de
toute allocation spéciale ou majorde résultant de la légis-
lation belge.
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Les ocatégories d’'enfants béméficiaires, les conditions
d’octroi et les taux des allocations familiales, ainsi que
les périodes pour lesquelles ces allocations sont accordées,
sont indiqués 4 1’article 58. ‘

ARTICLE 58

1) Les allocations sont accorndées pour les propres en-
fants du travailleur, pour les enfants communs du tra-
vailleur et de son conjoint et pour les propres enfants de
celui-ci; le mombre d’enfants bénéficiaires est toutefois
limité & quatre enfants au plus, lorsqu’il s’agit des tra-
vailleurs visés au paragraphe 4), 4). Le nombre d’enfants
peut étre modifié d'un commun accord par les autorités
administratives compétentes.

2) Les allocations sont accordées jusqu'a 1'4ge de 14
ans ou jusqu’'s 1'age de 25 ans lovsqu’il s’agit d’enfants
qui suivent des cours dans les conditions fixées par la
législation belge.

3) Les allocations sont accordées pour les pémodes d’oc-
cupation effective au travail et les périodes y @ssimilées
en vertu de 1’article 41 des lois coordonnées relatives aux
allocations familiales pour trawvailleurs salarids; em cas
d’'incapacité de trawvail, les allocations familiales sont ac-
cordées au meaximum pendant six mois d’incapacité; ce
délai peut &tre modifié d’un commun accord par les au-
torités administratives compétentes. Les allocations me
sont plus accordées aprés le décés du travailleur ou apres
son départ de Belgique.

4) Les allocations familiales sont accordées aux taux
suivants:

1.> Mineurs de fond dans !'industrie charbonniére belge;
travailleurs occupés comme ouvriers de fond dans les mi-
nes autres que celles de 1l'industrie charbonniére et dans
les carritres dont 1'exploitation est souterraine et qui sont
visées par la législation relative & la pension de retraite
et de survie des ouvriers mineurs et assimilés:

Taux du baréme général ordinaire, & l'exclusion de
toute allocation spéciale ou majorée résulbant de la
législation belge;

2° Traveilleurs visés au 1° qui sont occupés temporai-
rement ou définitivement & un travail de surface dans
lesdites mines ou carriéres, 4 la condition qu'ils ne puis-
sent, pour cause de maladie, de blessure ou d’inaptitude,
continuer & assurer leur travail dems le fond:

Taux du baréme général ordinaire, & I'exclusion de
toute allocation spéciale ou majorde résultiant de la
législation belge;

3° Mineurs de surface occupés dans l'industrie char-
bonniére belge:

Taux du baréme général ordinaire en vigueur au 1
octobre 1959, tels qu’ils sont majords par suite de
leur liaison aux fluctuations de !'indice des prix
de détail, & 1’exclusion de toute allocation spéciale
ou majorée résultant de la législation belge;

4° Travailleuns autres que ceux visés aux 1°, 2° et 3°
et qui sont en possession d’un permis de travail walable,
les allocations étamt toutefois accordées & partir de la
date de la mise au travail:

500 framcs par enfant et par mois (20 framcs par
_jour); ces montants peuvemt é&tre modifiés d’un
commun accord par les autorités administratives
compétentes; v

§° Travailleurs visés aux 3° et 4°:

Taux du baréme belge pour les six mois qui prlé«cé
dent 1'arrivée des enfants bénéficiaires en Belgi-
que, si cette arrivée se situe dans les douze mois
qui suivent le début de la mise au travail en Bel-
gique.

ARTICLE 59

1) La scolarité requise pour le maintien, dans les limi-
tes de la législation belge, des allocations familiales en
faveur d’adolescents qui poursuivent leurs études au-dela
de 14 ams, est constatée par la production d’un certificat
scolaire suivent le modéle établi d’un,commun accord
par les autorités administratives compétentes, tramsmis
3 Uinstitution chargée de payer les allocations familiales
par I'intermédiaire de la Caisse centrale de sécurité social
des travailleurs migrants, qui garantit que ces enfants sui-
vent des cours d'enseignement général ou professionnel
de plein exercice, donnés pendant le jour.

2) L’existence d'un contrat d'apprentissage pour le
meintien dans les limites de la législation belge, des allo-
cations familiales en faveur d’adolescents qui déclarent

" 4tre engagés dans les liens d’un tel contrat est constatée

par une déclaration émamant de la Caisse centrale de .
séeurité sociale des travailleurs migrants.

La déclaration est remise par 1'intéressé & 1'institution
belge chargée de payer les allocations familiales.

La déclaration doit indiquer, le cas échéant, le mon-
tant de la vémunération mensuelle pergue, compte temu
des avamtages en nature et en espdces.

3) Pour la détermination du droit aux allocations fa-
miliales dues en maison de 1'état physique ou mental des
enfants béméficiaires, la Caisse centrale de sécurité so-
ciale des travaillewrs migrants a qualité pour constater
si cet ébat rend l'enfant incapable d’exercer une profes-
sion quelconque ou le fait considérer comme handicapé.

Le constat de 1'incapacité est établi d'aprés les exigen-
ces de la législation belge.

Em vue de permettre I'intruction des demamde;s I"Office
national d’allocations familiales pour travailleurs salariés
communique les formulaires en usage en Belgique que les
médecing portugais remplissent conformément aux critd-
res de la législation belge. .

L’institution débitmice se réserve toutefois le dwoit de
faire procéder & l'examen du bénéficiaire par un médecin
de son choix.

SECTION 2
Travailleurs belges occupés au Portugal
ARTICLE 60

Lies travailleurs belges qui somt ocoupés au Portugal et
donit les enfants sont élevés en Belgique, ont droit aux
allocatioms familiales prévues par la législation portugaise.

Les catégories d’enfants bénéficiaires, les conditions
d’octroi et les taux des allocations familiales, ainsi que les
périodes pour lesquelles ces allocations sont aocop&ées, so'nt
indiqués & 1’article 61.

ARrTICLE 61

1) Les allocations sont accordées pour les propres en-
fants du trawvailleur, pour les enfamts commumns du tra-
vailleur et de son conjoint et pour les propres enfants
de celui-ci.

Ces enfants ont aussi droit, en cas de décés de 1’assuré
4 la prestation complémentaire prévue dans la législa-
tion portugaise relative aux allocations familiales.




1970(24)

I SERIE — NUMERO 296

2) Les allocations familiales sont accordées jusqu’s
I’ge de 14 ans ou jusqu’a 1'Age de 24 ans lorsqu’il s’agit
d’enfants qui suivent des cours dans les conditions fixées
par la législation pontugaise.

3) Les allocations familiales somt mccorddes pour les
périodes d’occupation effective au travail et les périodes
y assimilées en vertu de la législation porbugaise relative
au régime général des allocations familiales; en cas d’in-
capacité de travail, les allocations familiales somt accor-
dées au maximum pendant six mois d’incapacité; ce délai
peut étre modifié d'un commun accord par les auborités
administratives compétentes. Les allocations ne sont plus
accorddes aprés le décés du travailleur ou aprés son
départ du Portugal.

4) Les allocations familiales sont accordées aux daux du
baréme général établi en vertu de la législation portugaise.

ARTICLE 62

1) La scolarité requise pour le maintien, dans les limi-
tes de la législation portugaise, des allocations familiales
en faveur d’adolescents qui poursuivent leurs études au-
deld de 14 ams, est constatée par la production d’un
certificat scolaire suivant le modéle établi d’un commun
accord par les autorités administratives compétentes,
transmis & linstitution chargée de payer les allocations
familiales par 1'intermédiaire de 1'Office mational d’adlo-
cations familiales pour traveilleurs salariés qui garantit
que ces enfants suivent des cours id’enseignements géné-
val ou professionnel de plein exercice.

2) Pour la détermination du droit aux allocations fa-
miliales dues en raison de 1'état physique ou mental des
enfants bénéficiaires, 1'Office national d’allocations fami-
liales pour travailleurs salarids a qualité pour constater
si cet état rend l'enfant incapable d’exercer une profes-
sion quelconque ou le fait considérer comme handicapé.

Le constat de 'incapacité est établi par 1’Office national
d’allocations familiales pour travailleurs salariés d’aprés
les exigences de la législation portugaise.

En vue de permettre instruction des demandes, la

Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
* grants communique les formulaires en usage au Portugal
que les médecins belges- remplissent conformément aux
critéres de la 1égislation portugaise.

L’institution débitrice se réserve toutefois le droit de
faire procéder & l'examen du bénéficiaire par un méde-
cin de son choix.

CHAPITRE V

Accidents du travail et maladies professionnelles

ARTICLE 63

1) Les ressortissants belges et portugais résidant en Bel-
gique, qui prétendent & des prestations, dues en cas d’acci-
dent du travail ou de maladie professionnele au titre de
la législation portugaise, visée & 1’article 2 de la Conven-
tion, peuvent adresser leur demande au Ministére de la
Prévoyance sociale & Bruxelles, qui la transmet & la
Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
grants..

La décision est notifiée dlrectement au requérant;
lorsqu’il s’agit d’une décision en matiére de maladies pro-
fessionnelles, deux copies sont communiqudes au Minis-
tére de la Prévoyance sociale.

2) Les ressortissants portugais et belges résidant au
Portugal, qui prétendent & des prestations au titre de la
législation belge sur la réparation des dommages résultant
des accidents du travail ou des maladies professionnelles,

visée & l'article 2 de la Convention, peuvent adresser leur
demande & la Caisse centrale de séeurité sociale des tra-
vailleurs migrants, qui la transmet au Ministére de la
Prévoyance sociale 4 Bruxelles.

La décision est notifiée directement au requérant;
lorsqu’il s’agit d’une décision en matiére de maladies pro-
fessionnelles, une copie est adressée a la Caisse centrale
de sécurité sociale des travailleurs migrants.

ArTICLE 64

1) Les ressortissants belges et portugais, résidant en
Belgique, peuvent adresser le recours ou l’appel relatif
aux prestations portugaises concernant les accidents du
travail et les maladies professionnelles au Ministére de la
Prévoyance sociale & Bruxelles.

Si le recours a été introduit ou l’appel interjeté par
lettre recommandée, ’enveloppe qui a servi a l'expédi-
tion est transmise également; si tel n’est pas le cas,
la date de la réception doit étre mentionée sur le mé-
moire du recours ou de l’appel. '

Dans la huitaine de laréception durecours ou de I’appel,
le Ministére de la Prévoyance sociale le transmet & la
Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs mi-
grants, qui le fait parvenir aux juridictions compétentes.

2) Les ressortissants portugais et belges résidant au
Portugal peuvent adresser le recours relatif aux presta-
tions belges concernant les accidents du travail et les ma-
ladies professionnelles & la Caisse centrale de sécurité
sociale des travailleurs migrants.

Si le recours a ¢té introduit par lettre recommanidée,
lenveloppe qui & servi & l’expédition est transmise éga-
lement; si tel n’est pas le cas, la date de réceptlon doit
étre mentlonnée sur la demande.

Dans la huitaine de la réception du recours, la Caisse
centrale de sécurité sociale des travailleurs migrants le
transmet au Ministére de la Prévoyance sociale, qui le
fait parvenir & l'institution compétente belge.

8) Les litiges concernant la réparation des dommages
résultant des accidents du travail et des maladies profes-
sionnelles étant du ressort des tribunaux tant au Portu-
gal qu’en Belgique, les recours intentés par les travail-
leurs ou par leurs ayants droit en vue de bénéficier de
ladite réparation doivent étre introduits conformément
aux régles de procédure applicables devant la juridication
saisie.

La Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs
migrants et le Ministére de la Prévoyance sociale se com-
muniquent les informations nécessaires & ce sujet.

ARTICLE 65

1) Le Ministére de la Prévoyance sociale 4 Bruxelles
fait procéder, & la demande de la Caisse centrale de se-
curité sociale des travailleurs migrants, aux enquétes sur
le territoire belge, en vue de déterminer les prestations
au titre de la législation portugaise concernant la prépa-
ration des dommages résultant des accidents du travail
et des maladies professionnelles.

2) La Caisse centrale de sécurité sociale des travailleurs
migrants fait procéder, & la demande du Ministére de la
Prévoyance sociale & Bruxelles, aux enquétes sur le ter-
ritoire portugais en vue de déterminer les prestations au
titre de la législation belge concernant la réparation des
dommages résultant des accidents du travail et des mala-
dies professionnelles.

8) L’institution qui requiert l’enquéte rembourse, pour
le compte de l'institution compétente, les frais & 1'insti-
tution requise.
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ARTICLE 66

Les indemnités, allocations ou rentes en matiére d’acci-
dents du travail et des maladies professionneles sont
payées aux échéances prévues par les législations respecti-
ves aux ressortissants belges ou portugais, résidant dans
le pays autre que le pays débiteur (éventuellement par
I’entremise de l'institution compétente du pays de rési-
dence, selon des modalités arrétées par les autorités admi-
nistratives compétentes des deux pays). ‘

ArTICLE 67

Pour bénéficier des prestations en nature en vertu de
I’article 34 de la Convention, le travailleur est tenu de
présenter, & l'institution du lieu de résidence, une ates-
tation, dont le modéle est fixé d’'un commum accord par
les autorités administratives compétentes des deux pays,
certifian qu’il a droit auxdites prestations.

Cette attestation est délivrée par l'institution compé-
tente et reste valable aussi longtemps que !'institution du
lieu de résidence n’a pas regu notification de son annula-
tion.

Lors de toutes demandes de prestations en nature, le
travailleur présente les pitces justificatives normalement
requises en vertu de la législation du pays de résidence
pour l’octroi des prestations en nature.

En cas d’hospitalisation, l’institution du lieu de rési-
dence notifie & I'institution compétente, dans un délai de
trois jours suivant la date & laquelle elle en a pris .con-
naissance; la date d’entrée 4 1’établissement hospitalier et
la durée probable de 1’hospitalisation.

Le travailleur est tenu d’informer l’institution du lieu
de résidence de tout changement dans sa situation, no-
tamment tout transfert de résidence ou de séjour. L’ins-
titution compétente informe également I'institution dulieu
de résidence de la fin du droit & prestation du travailleur.

L’institution du lieu de résidence peut demander en
tout temps & l'institution compétente de lui fournir tout
renseignement relatif au droit & prestations du travailleur.

Pour 1’application du présent article les institutions du
lieu de résidence sont:

En Belgique: en ce qui concerne les accidents du
travail: I'I. N. A. M. I., par l'intermédiaire des
organismes assureurs; en ce qui concerne les ma-
ladies professionnelles: le Fonds des maladies pro-
fessionnelles.

Au Portugal: la Caisse centrale de sécurité sociale des
travailleurs migrants, par l'intermédiaire des cais-
ses de prévoyance des districts.

ARTICLE 68

Les prestations en nature servies en vertu des disposi-
tions de V’article 84 de la Convention sont remboursées
par les institutions compétentes aux institutions qui ont
servi les prestations susvisées. _

Les remboursements sont opérés semestriellement, sur
la production, par l'institution qui a servi les prestations,
d’un relevé individuel des dépenses effectivement suppor-
tées par cette institution.

Ne peuvent &tre pris en compte, aux fins de rembour-
sement, des tarifs supérieurs & ceux applicables aux pres-
tations en nature servies au travailleur soumis a la légis-
lation appliquée par linstitution ayant servi les presta-
tions en cause.

ArTICLE 69

A la demande de l'institution compétente, l'institu-
tion du lieu de résidence de l’autre pays fait procéder
aux examens médicaux concernant les bénéficiaires d’une

prestation d’accidents du travail ou de maladies profes-
sionnelles dans les conditions prévues par sa propre légis-
lation, notamment en vue de la révision de l'incapacité
de travail. .

L’institution compétente conserve le droit de faire pro-
céder & I’examen des intéressés par un médecin de son
choix et dans les conditions prévues par sa propre légis-
lation.

Les frais résultant des contrdles médicaux sont suppor-
tés par l'institution & la demande de laquelle ces controles
médicaux ont eu lieu.

CHAPITRE VI
Indemnités ou allocations funéraires

ArTICLE 70

Le droit aux indemnités ou allocations funéraires dues
en application de l'article 87 de la Convention aux assu-
rés portugais domiciliés en Belgique et aux assurés belges
domiciliés au Portugal peut étre etabli par I'intermédiaire
de I'T. N. A. M. I., d'une part, et de la Caisse centrale
de securité sociale des travailleurs migrants, d’autre part,
sur présentation d’un dossier dont les éléments sont arré-
tds, d’un commun accord, par les administrations compé-
tentes portugaise et belge.

La date de la réception du dossier est prise en considé-
ration pour 1’application de 1’article 41 de la Convention.

Les institutions citées au premier alinéa du présent ar-
ticle se communiqueront mutuellement les formules néces-
saires 4 l'introduction des demandes.

TITRE 1V
Dispositions finales
‘ ArTIiCLE T1

Le présent Arrangement entre en vigueur le jour de sa
signature. Il produit ses effets & la méme date que la
Convention générale sur la sécurité sociale entre le
Royaume de Belgique et la République du Portugal du
14 septembre 1970.

Fait en double exemplaire, en langues francaise, néer-
landaise et portugaise, &4 Lisbonne, le 14 septembre 1970.

Pour la République Portugaise:
Baltasar Leite Rebelo de Sousa.

Pour le Royaume de Belgique:
Placide de Paepe.

Administratieve schikking hetreffende de toepassingsmodaliteiien
van het Algemeen Verdrag beireffende de sociale zekerheid
tussen het Koninkrijk Belgié en de Republiek Portugal, gete-
kend fe Lissabon op 14 september 1970.

Bij toepassing van het Algemeen Vendrag betreffende
de sociale zekerheid tussen het Koninkrijk Belgié en de
Republiek Portugal, hebben de bevoegde Belgische en
ﬁ’omtwg«ese administratieve autoriteiten, vertegenwoordigd
oor: .

Van Belgische zijde: Zijne Excellentie de Heer P. de |
Paepe, Minister van Sociale Voorzorg,
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Van Portugese zijde: Zijne Excellentie h. Doctor B.
Rebelo de Sousa, Minister van de Corporaties,
Bociale Voorzorg, Gezondheid en Bijstand

in gemeen overleg, de mavolgende schikkingen getroffen
met betrekking tot de toepassingsmodaliteiten van dat
Verdrag.

TITEL 1

Toepassing van de artikelen 6 en 7 van het verdrag

Toestand van de werknemers die tijdelijk ‘van het ene
naar het andere land worden gedetacheerd

ARTIKEL 1

1) Wanneer de werknemers in een ander land dam
dat van hun gewone verblijfplaats door een onderneming
worden tewerkgesteld, die iri het land van die verblijfplaats
een inrichting heeft waarvam de betrokkenen normaal
afhangen en op wie de in het land van hun gewone
tewerkstelling vigerende wetgeving toepasselijk blijft,
overeenkomstig artikel 7, paragraaf 1, a), van het Verdrag,
zijn de novalgende bepalingen van toepassing:

1° De werkgever en de betrokkenen regelen rechtstreeks
elke kwestie betreffende hun sociale-zekerheidsbijdragen
met de Portugese instelling bij dewelke de verzekerde
‘is aangesloten om reden van de diensten in de onderneming
die hem detacheert wanneer het land van de gewone
tewerkstelling Portugal is, en met de Rijksdienst voor
maatschappelijke zekerheid, wanneer dat land Belgis is;

2° De bevoegde instellingen van het land van de gewone
tewerkstelling bezorgen aan elke betrokkene een getuigs-
chrift, waarvan het model in gemeen overleg werd
opgemaakt, en waarbij bevestigd wordt dat de betrokkene
voort onder de sociale-zekerheidsregeling van dit land
valt. Dat getuigschrift dient door de aamgestelde van
de werkgever in het ander land, indien zulk een aange-
stelde bestaat, zoniet door de werknemer zelf, te worden
voorgelegd.

Wanneer een aantal werknemers het land van gewone
tewerkstelling terzelfdertijd verlaten om samen in het
ander verdragsluitend land te gaan arbeiden en  tege-
lijkertijd naar het eerstgenoemde land terug te keren,
kan één enkel getuigschrift alle werknemers dekken;

8° Onder tewerkstelling vam werknemers, zoals in
artikel 7, paragraaf 1, a), van het Verdrag is beoogd,
dient de vermoedelijke duur van de tewerkstelling van
al deze werknemers te worden verstaam:

4° De omstandigheid dat de tewerkstelling van de
werknemers enkel gedurende een bepaald seizoem zou
plaats vinden, kan mniet worden aangehouden om de
toepassing van de regelen die bij 1°, 2° en 8° hierbaven
zijn bepaald, te beletten.

2) Onder bevoegde instelling in de zin van paragraaf 1),
2°. verstaat men, in Belgig, de Rijksdienst voor maats-
chappelijke zekerheid en in Portugsl, de Centrale kas
voor de sociale zekerheid van de migrerende werknemenrs.

Toestand van de werknemers van één van de beide landen
die in diplomatieke of consulaire posten van het ene land
in het andere zijn tewerkgesteld.

ARTIKEL 2

1) Hef keuzerecht waarvam er sprake is in artikel 7,
eerste lid, d), van het Verdrag kan worden uitgeoefend
binnen zes maand na de datum waarop de werknemer in
de diplomatieke of consulaire post dan wel in persoomlijke

dienst van agenten van deze post in diemst is getreden.
Woor de werknemers die op de datum van het van
kracht worden van deze Shikking in een diplomatieke
of comsulaire post of door eem agent vam deze post
tewerkgesteld waren, gaat de termijn van zes maand in
vanaf deze datum.

2) De keuze heeft uitwerking vanaf de eerste dag van
de maand die volgt op die in de loop waarvan de keuze

~van de belanghebbende aan de sub paragraaf 8) asnge-

wezen bevoegde instelling werd genotificeerd. Zolang de
keuze geen: uitwerking heeft, alsook indien er geen keuze
werd uitgeoefend, is het bepaalde bij artikel 8 van het
Verdrag van toepassing.

3) De werknemer oefent zijn keuzerecht uit door zijn
keuze bij ter post asngetekende brief aan de Rijksdienst
voor maatschappelijke zekerheid of aan de Centrale kas
voor de sociale zekerheid van de migrerende werknemers
te notificeren, naangelang hij de toepassing van de Bel-
gische dan wel van de Portugese wetgeving kiest. Hij
stelt zijn werkgever dadelijk daarvan in kennis.

4) Ingeval de werknemer de wetgeving van zijn land
vam herkomst kiest, overhandigh de sub paragraat 3)
aangewezen instelling hem een getuigschrift luidens welk
hij, gedurende zijn tewerkstelling in deze diplomaticke
of consulaire post, dan wel bij een agent van deze post,
onder de wetgeving valt die zij toepast.

TITKL 1I
Bepalingen gemeenschappelijk aan verschillends risico’s
ARTIREL 8

Voor het ingaan van het recht op de prestaties, worden
de onder elke regeling vervulde verzekeringstijdvakken
en de overeenkomstig deze regelingen met verzekering-
stijdvakken gelijkgestelde perioden, met inachtmeming vam
de mavolgende regelen, samengeteld:

1° Bij de verzekeringstijdvakken en de overeenkomstig
de wetgeving van één van. de landen gelijkgestelde perio-
den, worden de overeenkomstig de wetgeving van het ander
land vervulde perioden of gelijkgestelde perioden gevoegd,
voor zover het nodig is ze in aanmerking te nemen om de
verzekeringstijdvakken of gelijkgestelde perioden van het
eenste land, zonder crvewtl*appdng asn te vullen;

2° ‘Wanneer een werknemer prestaties ten bezware van
de instellingen van beide landen bekomt, wordt de
onder 1° hierboven vastgestelde regel in elk land afzon-
derlijk toegepast.

De verzekeringstijdvakken en de gelijkgestelde perioden
worden in aanmerking genomen zoals zij voortvlioeien
uit de wetgeving onder dewelke zij werden doorlopen.

Wanmeer, volgens de wetgeving van een land, het in
aanmerking nemen van bepaalde verzekeringstijdvakken
of gelijkestelde perioden afhamkelijk is gesteld veam de
voorwaarde dat zij de loop van een bepaalde termijn
werden doorlopen, dan is deze voorwaarde eveneens van
toepassing op zulkdaden doorlopen, dan is deze voorwaande
eveneens van toepassing op zulkdanige perioden die
overeenkomstig de wetgeving van het ander land werden
violbooid.

ARTIKEL 4

Bilke periode die zowel overeenkomstic de Portugese
wetgeving als overeekomstig de Belgische wetgeving als
een met een verzekeringstijdvak gelijkgestelde periode
wordt erkend, wordt voor de uitbetaling van de prestaties
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in ssmmerking genomen door de instellingen van het
lande waar de betrokkene het laatst véér de genocemde
periode verzekerd was. )

Wanneer de betrokkene vé6r de genoemde periode niet
verzekekrd was, word deze door de instellingen van dat
land waar hij voor het eerst gewerkt heeft, in asmmerking
genomen.

Wanneer een verzekeringstijdvak, overeenkomstig de
wetgeving van een land, met een periode samenvalt die
bij toepassing van de watgeving van het andere land als
gelijkwaardig met een verzekeringstijdvak wordt erkend,
komt enkel het verzekeringstijdvak in aanmerking.

ARTIKEL §

Wanneer de verzekeringstijdvakken of gelijkgestelde
perioden doorlopen overeenkomstig de wetgeving van een
land worden uitgedrukt in dezelfde eenheden als degene
die in de wetgeving van het andere land gangbaar zijn, of
in andere eenheden dan deze van dit land geschiedt de
voor de samentelling noodzakelijke omrekening volgens
de navermelde regelen:

a) Eén dag is gelijkwaardig met acht uren en an-
dersom;

b) Zes dagen zijn gelijkwaardig met één week en
andersom ; :

¢) Zesentwintig dagen zijn gelijkwaardig met één
maand en andersom;

d) Drie maand of dertien weken of achtenzeventig
dagen zijn gelijkwaardig met een kwartaal en
andersom; —

¢) Voor de omrekening van de weken in maanden en
andersom, worden de weken en maanden in
dagen omgerekend;

f) De toepassing van de regelen bevat onder a), b), .

c), d) en e) mag niet ten gevolge hebben,
dat voor de gezamenlijke perioden die in de
loop van één kalenderjaar werden doorlopen,
een hoger gezamenlijk asntal wordt sangehou-
den dan driechonderd en twaalf degen of
tweednvijftig weken of twaalf maanden of vier
kwartalen.

ARTIKEL 6

Wanneer overeenkomstig de wetgeving van één van
de beide landem, de uitkering naar verhouding van het
loon of van de gestorte bijdragen wordt berekend, wordt
deze prestatie bepaald op grond van de in dat éne land
ontvangen lonen of gestorte bijdragen.

Wanneer overeenkomstig de wetgeving van één der
beide landen, het bedrag van de uitkeringen verschilt
naargelang van het bestaan of het aantal van de leden
van het gezin, houdt de bevoegde instelling, voor de
berekening van de prestaties, eveneens rekening met de
leden van het gezin die verblijven op hep grondgebied van
het ander land dan datgene waar deze instelling ziche
bevindt.

De uitdrukking «leden van _het gezin» doelt op de als
zodanig bepaalde of aanvaarde personen, dan wel op de
personen die door de wetgeving van het land waar zij
verblijven als leden van het gezin worden aangeduid;
indien deze wetgeving echter enkel de personen die onder
hetzelfide dak leven als de werkmemer als familie- of
gezinsleden aanziet, wordt, in de gevallen dat men zich
op dit artikel kan beroepen, geacht aan deze voorwaarde
te zijn voldaan wanneer deze personen ten laste van deze
werknemer zijn.

TITEL III
Bijzondere bepalingen

HOOFDSTUK I

Ziekte- en moederschapsverzekering
AFDELING 1

Samentelling van de verzekeringstijdvakken met het
oog op de ingang van het recht op prestaties

ARTIKEL 7

1) Wanneer een werknemer, die zich van het ene
naar het andere land begeeft, om prestaties te genieten
zijn sanspraken op de toepassing van het Verdrag dient
te doen gelden, is hij ertoe gehouden de bevoegde in-
stelling van het land van zijn nieuwe tewerkstelling aan
dewelke de prestaties worden gevraagd, een getuigschrift
over te leggen ten blijke van de verzekeringstijdvakken
die hij in het andere land heeft vervuld; dat getuig-
schrift, waarvan het model in gemeen overleg wordt
vastgesteld, wordt uitgereikt door de verzekeringsinstelling
waarbij de werknemer aangesloten is of was in het eerste
land.

2) Indien de werknemer het getuigschrift niet overhan-
digt, dient de instelling van het land van nieuwe
tewerkstelling, om de gevraagde inlichtingen in te winnen,
zelf het formulier aan de instelling van het ander land
toe te zenden. De toezending van de formulieren sam het
bevoegde Portugese organisme geschiedt door bemidde-
ling van de Centrale kas voor de sociale zekerheid van de
migrerende werknemers.

AFDELING 2

Toepassing van artikelen 12 tot 15 van het Verdrag
Rechthebbenden

ARTIKEL 8

1) Onder erechthebbendeny» in de zin vam artikel 12 van
het Verdrag, dienen te worden verstaan, de leden van
het gezin zoals zij in het derde lid van artikel 6 zijn
bepaald.

2) Om verstrekkingen in het land van verblijf te
genieten, zijn de bij artikel 12 van het Verdrag beoogde
rechthebbeden ertoe gehouden zich bij de instelling van
het land van verblijf te doen inschrijven, op vertoon van
de volgende bewijsstukken:

1) Een getuigschrift, waarvan het model in gemeen
overleg wordt vastgesteld en door de bevoegde
instelling van het land van aansluiting van de
werknemer uitgereik, waaruit blijkt dat zijn
recht op verstrekkingen bestaat;

2) De andere bewijsstukken dan degene die op het
ingaan van het recht betrekking hebben, en die
normaal door de wetgeving van het land wvan
verblijf voor de toekenming van de wverstrekkin-
gen wordt gedist.

8) Voor de in Portugal verblijvende rechthebbenden,
wordt het sub paragraaf 2), 1), hierboven beoogde
oorspronkelijk getuigschrift in vijfvoud opgemaark door de
Belgische verzekeringsinstelling waarbij de werknemer is
aangesloten of ingeschreven.

Een exemplaar wordt de werknemer overhandig; drie
exemplaren worden via bhet Rijksinstituut voor ziekbe-
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en invaliditeitsverzekering (R. I. Z. I. V.) aan de Centrale
kas voor de sociale zekerheid van de migrerende werkne-
mers toegezonden, welke ma deze te hebben aangevuld,
er twee exemplaren van aan het R. I. Z. I. V.
terugzendt; het laatste exemplaar wordt door de Belgische
verzekeringsinstelling bewaard.

Het getuigschrift is geldig vanaf de erop vermelde
datum.

De Belgische verzekeringsinstelling mag evenwel te
allen tijde aan de geldigheid van het getuigschrift een
einde maken; het recht op de prestaties vervalt slechts
vanaf de dertigste dag van de toezending van de notifi-
catie aan Centrale kas voor de sociale zekerheid van
de migrerende werknemers, de datum van de poststempel
komt daarbij in aanmerking.

4) Voor de in Belgié verblijvende rechthebbenden,
wordt het bij paragraaf 2), 1), hierboven beoogde
getuigschrift in vijfvoud door de Voorzorgskas waarbij de
werknemer is aangesloten, opgemaakt.

Een exemplaar wordt de werknemer overhandigd; drie
exemplaren worden door toedoen van de Centrale kas
voor de sociale zekerheid van de migrerende werknemers
aan het R. 1. Z. I. V. toegezonden, hetwelk, na deze
te hebben aangevuld, er een van terugzendt aan de ge-
noemde Centrale kas.

Het getuigschrift is geldig vanaf de erop vermelde da-
tum.

De Portugese verzekeringsinstelling mag te allen tijde
aan de geldigheid van het getuigschrift een einde maken,
het recht op de prestaties vervalt slechts vanaf de dertigste
dag van de toezending van de notificatie aan het R. I. Z.
I. V.; de datum van de poststempel komt daarbij in
aanmerkmg

5) De werknemer of de rechthebbenden zijn ertoe
gehouden de instelling van de verbh]fplaats van laatstge-

noemden in kennis te stellen van elke wijziging in hun

toestand die tot gevolg kan hebben het recht van de
rechthebbenden op verstrekkingen te wijzigen.

In het geval dat de ingevoerde wijziging van aard is
het recht van de rechthebbenden te doen oststaan of
op te heffen, is de instelling van het land van verblijf
ertoe gehouden onmlddelhjk de bevoegde instelling van
het andere land ervan in kennis te stellen.

6) De instelling van een land kan te allen tijde de
bevoegde instelling van het ander land vragen haar
inlichtingen te verschaffen met betrekking tot de aanslui-
ting of de rechten op verstrekkingen van de werknemer
dan wel met betrekking tot de toestand van een rechtheb-
bende.

7) Onder «bevoegde instelling» wordt, voor de toepas-
sing van paragraaf 5) en 6) hierboven verstaan:

a) In Belgié: het R. 1. Z. I. V.
verzekeringsinstellingen ;

b) In Portugal: de Centrale kas voor de sociale
zekerheid van de migrerende verknemers samen
met de instellingen waarbij de werknemers zijn
aangesloten.

samen met de

Toepassing van artikel 13 van het Verdrag
Verstrekkingen aan de werknemers en de rechthebbenden in geval
van tijdelijk verblijf in het ander verdragsluitend land dan het
land van aansluiting.
. A) Tijdelijk verblijf in Portugal
ARTIKEL 9

Om de verstrekkingen van de ziekte- en moeder-
schapsverzekering ingevolge de Portugese regeling over-

eenkomstig artikel 13 van het Verdrag te genieten
tijdens een verblijf in Portugal dat niet langer dan
vijfenveertig dagen duurt, overhandigen de Belgische of
Portugese werknemers die onder de Belgische regeling
voor sociale zekerheid vallen, san de zetel vam de Por-
tugese Voorzorgskas, die bevoegd is voor de verblijfplaats,
een getuigschrift waarvan het model in gemeen overleg
door de bevoegd administratieve overheden wvan beide

landen wordt bepaald.

Dat getuigschrift wordt uitgereikt door de Belgische
verzekeringsinstelling waarbij de verzekerden zijn aanges-

- loten, véér het vertrek van de betrokkenen naar Por-

tugal.

Dat document wermeldt ide duur van de periode ge-
durende de welke deze verstrekkingen kunnen worden
verleenid.

Het toekennen van prothesen en andere verstrekkingen
van groot belang wordt afhankelijk gesteld, behalve in
geval van hoogdringendheid, van de voorafgaande toelating
van de Belgische verzekeringsinstelling; de lijst van deze
prestaties wordt in gemeen overleg tussen de Centrale
kas voor de sociale zekerheid van de migrerende werkne-
mers en het R. I. Z. I. V. vastgesteld.

De gevallen van hoogdringendheid in de zin van het
voorafgaand lid zijn diegenen waarin de verstrekkingen
die opgenomen worden op de lijst, waarvan hiervoor
sprake is, niet kunnen uitgesteld worden zonder het
leven van de betrokkene in gevaar, of zijn gezondheid
in het gedrang, te brengen. In het geval dat een prothese
of een uitrusting accidenteel gebroken of vernietigd is,
volstaat het, om de hoogdringendheid vast te stellen,
het bewijs te leveren van de noodzaak van de herstelling
of van de vernieuwing van de betrokken levering.

De aanvraag tot voorafgaande toelating en de notifi-
catie van de toekenning van genoemde verstrekkingen
in geval van hoogdringendheid moeten vergezeld zijn
van een gedetailleerde uiteenzetting over de medische
redenen die ze verantwoorden en een schatting van hun
vermoedelijke kosten omvatten.

De bepalingen van dit artikel zijn van toepassing op
de rechthebbenden van de in het eerste lid beoogde
werknemers, tijdens een verblijf in Portugal dat niet
langer dan vijfenveertig dagen duurt.

Met uitzondering van de bepalingen betreffende de
duur van het verblijf, zijn de bepalingen van dit artikel
eveneens van toepassing op de bij de artikelen 6, para-
graaf 2 en 7, van het Verdrag beoogde werknemers, als-
mede op hun rechthebbenden, wanneer deze werknemers
op het Portugees grondgebied zijn tewerkgesteld en
onderworpen zijn aan de Belgische wetgeving.

ARTIKEL 10

Op vertoon van het bij artikel 9 beocogde document,
kent de Portugese Voorzorgskas aan de verzekerden
ingevolge de Belgische regeling de verstrekkingen van
de Portugese regeling toe.

B) Tijdelijk verblijf in Belgié

ArTIREL 11

Om de verstrekkingen van de ziekte- en moeder-
schapsverzekering ingevolge de Belgische regeling
overeenkomstig artikel 13 van het Verdrag te genieten
tijdens een verblijf in Belgié dat niet langer dan vijfen-
veertig dagen duurt, overhandigen de Portugese of
Belgische werknemers die onder de Portugese regeling
voor sociale zekerheid vallen, aan een Belgische verze-
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keringsinstelling een getuigschrift, waarvan het model
in gemeen overleg door de bevoegde administratieve
overheden van de beide landen wordt bepaald.

Dat getuigschrift wordt uitgereikt door de Ponbuguese
Voorzorgskas waarbij de verzekerden zijn aangésloten,
v6or het vertrek van de betrokkenen naar Belgié.

Dat document vermeldt de duur van de periode ge-
durende dewelke deze verstrekkingen kunnen worden
verleend.

Het toekennen van prothesen en andere verstrekkingen
van groot belang wordt afhankelijk gesteld, behoudens
in geval van hoogdringendheid, van de voorafgaande
toelating van de Portugese Voorzorgskas; de lijst van
deze prestaties wordt, in gemeen overleg tussen de
Centrale kas voor de sociale zekerheid van de migrerende
werknemers en het R. I. Z. I. V. vastgesteld.

De gevallen van hoogdringendheid in de zin van het
voorafgaand lid zijn diegenen waarin het verlenen van
een der prestaties die opgenomen worden op de lijst,
waarvan hiervoor sprake is, niet kunnen uitgesteld
worden zonder het leven van de betrokkene in gevaar,
of zijn gezondheid in het gedrang, te brengen. In het
geval dat een prothese of een uitrusting accidenteel
gebroken of vernietigd is, volstaat het, om de hoogdrin-
gendheid vast te stellen, het bewijs te leveren van de
noodzaak van de herstelling of van de vernieuwing van
de betrokken levering.

De aanvraag tot voorafgaande toelating en de notifi-
catie van de toekenning van genoemde verstrekkingen
in geval van hoogdringendheid moeten vergezeld zijn
van een gedetailleerde uiteenzetting over de medische
redenen die ze verantwoorden en een schatting van hun
vermoedelijke kosten.

De bepalingen van dit artikel zijn van toepassing
op de rechthebbenden van de in het eerste lid beoogde
werknemers, tijdens een verblijf in Belgig dat niet langer
dan vijfenveertig dagen duurt.

Met: uitzondering van de bepalingen betreffende de duur
van het verblijf, zijn de bepalingen van dit artikel eve-
neens van toepassing op de bij de artikelen 6, paragraaf 2
en 7 van het Verdrag beoogde werknemers, alsmede op
hun rechthebbenden, wanneer deze werknemers op het
Belgische grondgebied zijn tewerkgesteld en onderworpen
zijn aan de Pomtugese wetgeving.

ARTIKEL 12

Op vertoon van het bij artikel 11 beoogde document,
kent de Belgische verzekeringsinstelling aan de verze-
kerden ingevolge de Portugese regeling de verstrekkingen
van de Belgische regeling toe.

Toepassing van artikel 14 van het Verdrag

Werknemers en rechthebbenden die prestaties van de zickteverze-
kering genieten en die de toelating bekomen hebben hun
verblijfplaats over te brengen of zich op het grondgebied van
het ander verdragsluitend land te laten verzorgen.

A) Werknemers -en rechthebbenden die de toelating bekomen
hebben hun verblijfplaats naar Portugal over te brengen of er
zich te doen verzorgen.

ARTIKEL 13

1) Om het voordeel van de prestaties in Portugal te
behouden, dienen de bij artikel 14 van het Verdrag
beocgde werknemer of rechthebbenden aan de Voor-
zorgskas, die voor de verblijfplaats bevoegd is, een

getuigschrift te overhandingen, waarbij de Belgische ver-
zekeringsinstelling hen de toelating verleent het voordeel
van de prestaties, na het overbrengen van hun verblijf-
plaats, te behouden. Dat getuigschrift vermeldt de duur
van de periode gedurende dewelke de verstrekkingen
kunnen worden verleend.

De Belgische verzekeringsinstelling doet twee afschrif-
ten van dat getuigschrift aan de Centrale kas voor de
sociale zekerheid van de migrerende werknemers geworden.

De Belgische verzekeringsinstelling mag, na het over-
brengen van de verblijfplaats van de werknemer of van
de rechthebbenden, en op aanvraag van dezen, het ge-
tuigschrift afleveren, wanneer het om redenen van over-
macht niet vroeger kon worden opgemaakt.

2) Op aanvraag van de Belgische verzekeringsinstelling,
doet de Centrale kas voor de sociale zekerheid van de
migrerende werknemers haar binnen dertig dagen, onder
vertrouwelijke omslag, een geneeskundig rapport gewor-
den. Het voort ten laste nemen van de geneeskundige
verzorging door de Belgische verzekeringsinstelling is van
het vervullen van deze formaliteit afhankelijk gesteld.

3) Wanneer de Portugese Voorzorgskas beslist dat de
werknemer in staat is de arbeid te hervatten, notificeert
het hem de datum waarop deze hervatting van de arbeid
idient te geschieden en doet het onmiddellijk, in tweevoud,
een afschrift van deze notificatie aan de Belgische verze-
keringsinstelling geworden. De uitkeringen worden niet
meer gestort te rekenen van de datum die door de Voor-
zorgskas woor de hervatting wan de arbeid is vastgesteld.

4) Wanneer de Belgische verzekeringsinstelling, op
grond wvan de ontvangen inlichtingen, beslist dat de
werknemer in staat is tot het hervatten van de arbeid,
notificeert zij haar beslissing aan de Centrale kas wvoor
de sociale zekerheid van de migrerende werknemers die
er onverwijld de werknemer van in kennis stelt. De ui tke-
ringen zijn niet meer verschuldigd vanaf de twaslfde dag
van 'de notificatie asn genoemde Centrale kas; deze ter-
mijn gaat in de dag die volgt op de 'postdatum wvan de
verzending.

5) Wanneer, in één zelfde geval, twee wverschillende
datums voor het hervatten van de arbeid werden vastges-
teld, respectievelijk door de Portugese Voorzorgskas en
door de Belgische verzekeringsinstelling, geldt de door
deze laatste instelling wastgestelde datum.

6) De Belgische verzekeringsinstelling stort de uitkerin-
gen aan de werknemer bij middel van een postmandaat.

7) De bepalingen van it ‘artikel zijn, bij analogie, van
toepassing:

1) Op de werknemer of op ide rechthebbenden die
toelating hebben bekomen zich in Portugal te
laten verzorgen;

2) Op de werknemer of op de rechthebbenden die
in Portugal ziek werden tijdens een verblijf als
beoogd bij artikel 13 van het Verdrag, wanneer
zij, ten gevolge van hun gezondheidstoestand,
bij het wverstrijken van de bij dat artikel bepaalde
termijn, nielt naar Belgié kunnen terugkeren.

Deze ongeschiktheid om de terugreis naar Belgié te .
ondernemen wordt wvastgesteld door de gemeeskundige
diensten van de Portugese. Voorzorgskas die, te dien
einde, een omstandig werslag opmaakt; deze instelling
doet dat verslag onverwijld aan de Belgische verzekerings-
instelling geworden.

Bovendien is de bij artikel 13 van het Verdrag beoogde
werknemer ertoe gehouden, bij de aanvang van de arbei-
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dsongeschiktheid, zich onverwijld tot de Portugese Voor-
zorgskas te richten en deze een getuigschrift van arbeid-
somgeschiktheid, afgeleverd door de behandelende genees-
heer, over te leggen. Hij vermeldt zijn adres in Portugal,
alsook de benaming en het adres van de Belgische verze-
keringsinstelling. Zodra mogelik en alleszins binnen de
drie dagen idie volgen op de datum waarop de werknemer
zich ot genoemde Kas richt, laat laatstgenoemide overgaan
tot een gemeeskundige controle van de werknemer door
een van zijn adviserend geneesheren. Het wverslag van
deze geneesheer dat de vermoedelijke duur van de arbei-
dsongeschiktheid vermeldt, wordt door de Centrale kas
voor de sociale zekerheid van de migrerende werknemers
binnen de zes dagen die volgen op de datum vam de
. controle, aan de Belgische verzekeringsingtelling toegezon-
den. Binnen de acht dagen van de onvangst van dat
werslag door de Belgische verzekeringsinstelling, laat deze
haar beslissing aan ide Centrale kas voor de sociale zeker-
heid van de migrerende werknemers kennen, die deze de
werknemer. ter kennis brengt.

De bepalingen van het voorgaande lid zijn eveneens
van toepassing op de bij artikel 9, achtste lid, becogde
werknemers.

B) Werknemers en rechthebbenden die toelating bekomen hebben
hun verblijfplaats naar Belgié over te brengen of er zich te laten
verzorgen.

ARTIKEL 14

1) Om het voordeel van de prestaties in Belgis te
behouden, dienen de Ibij artikel 14 van het Verdrag beoogde
werknemer of rechthebbenden aan de Belgische werze-
keringsinstelling een getuigschrift te overhandigen, waarbij
de Portugese Voorzorgskas hen de toelating verleent het
voordeel van de prestaties, na het overbrengen van hum
verblijfiplaats, te behouden. Dat getuigschrift vermeldt de
duur van de periode gedurende dewelke de verstrekkingen
kunnen worden verleend. v

De Portugese Voorzorgskas doet twee afschriften van
dat getuigschrift aan het R. I. Z. I. V. geworden.

De Portugese Voorzorgskas mag, na het overbrengen
van de verblijfplaats van de werknemer of van de recht-
hebbenden, en op wanvrasg van dezen, het getuigschrift
efleveren, wanneer het om redenen vam overmacht niet
vroeger kon worden opgemaaks. ‘

2) Op aanvraag van de Portugese Voorzorgskas, doet
de Belgische verzekeringsinstelling hem, binnen dertig
dagen, onder vertrouwelijke omslag, een geneeskundig
rapport geworden. Het wvoort ten laste memen van de
geneeskundige verzorging door de Portugese instelling is
wvan het vervullen van deze formaliteit afhankelijk gesteld.

3) Wanneer de Belgische verzeckeringsinstelling beslist
dat de werknemer in staat is de arbeid te hervatten,
notificeert zij hem de datum waarop deze hervatting van
de arbeid dient te geschieden en doet zij onmiddellijk, in
tweevoud, een afschrift van deze notificatie aam de Porbu-
gese Voorzorgskas geworden. De witkeringen worden niet
meer gestort, te rekenen van de datum die door de Bel-
gische verzekeringsinstelling voor de hervatting van de
arbeid is vastgesteld.

4) Wanneer ide Portugese Voorzorgskas, op grond van
de omtvamgen inlichtingen beslist dat de werkmemer in
staat is tot het hervatten van de arbeid, notificeert het
zijn beslissing aan de Belgische wverzekeringsinstelling,
die er onverwijld de werknemer wan in kemnis stelt. De
uitkeringen zijn niet meer verschuldigd vanaf de twaalfde
dag van de notificatie aan de Belgische verzekeringsinstel-
ling; deze termijn gaat in de dag die volgt op de postdatum
wan de verzending.

5) Wanneer, in één zelfde geval, twee werschillende
datums voor het hervatten van de arbeid werden vastges-
teld, respectievelijk door de Belgische verzekeringsinstel-
ling en door 'de Portugese Voorzorgskas, geldt de door deze
laatsbe instelling vastgestelde datum.

6) De Portugese Voorzorgskas stort de uitkeringen aan
de werknemer bij middel van een internationaal post-
mandaat

7) De bepalingen van dit artikel zijn, bij analogie, van
toepassing:

1) Op de werknemer of op de rechthebbenden die de
toelating hebben bekomen zich in Belgi& te
laten verzorgen; )

2) Op de werknemer of op de rechthebbenden, die
in Belgié ziek werden tijdens een verblijf als
beoogd bij artikel 18 van het Verdrag, wanneer
zij, ten gevolge van hun gezondheidstoestand,
bij het verstrijken van de bij dat artikel bepaalde
termijn, miet maar Portugal kunnen terugkeren,

Deze ongeschiktheid tot het ondernemen wvan ide teru-
greis naar Portugal words vasgesteld door de adviserend
geneesheer wvan de Belgische verzekeringsinstelling, die,
te dien einde, een omstandig verslag opmaakt; deze instel-
ling doet dit verslag onverwijld aan de Portugese instel-
ling geworden.

Bovendien is de bij artikel 18 van het Verdrag beoogde
werknemer er %oe gehouden, bij de aanvang van de
arbeidsongeschiktheid, zich onverwijld tot een Belgische
verzekeringsinstelling te richten en deze een getuigschrift
van arbeidsongeschiktheid afgeleverd door de behandelende
geneesheer over te leggen. Hij vermeldt zijn adres in
Belgié alsook de benaming en het adres van ide Portugese
Voorzorgskas. Zodra mogelijk en alleszing binnen de
drie dagen die volgen op de datum waarop de werknemer
zich 'fot ide Belgische werzekeringsinstelling richt, laat
deze overgaan tot een geneeskundige controle wvan de
werknemer door een van haar adviserend geneesherem.
Het verslag van deze geneesheer, dat de vermoedelijke
duur ven de arbeidsongeschiktheid vermeld, wordt door
de Belgische wverzekeringsinstelling toegezomdem aan de
Portugese Voorzorgskas binnen ide zes dagen die volgen
op de datum van de controle. Binnem de acht dagen van
de ontvangsh van dit verslag door de (Portugese Voorzorgs-
kas, laat deze zijn beslissing aan de Belgische verzekerings-
instelling kennen, die deze aan de werknemer ter kennis
brengt.

De bepalingen van het voorgaande lid zijn eveneens
van toepassing op de bij artikel 11, achtste lid, beoogde
werknemers.

Toepassing van artikel 15 van het Verdrag

A) In Portugal verblijvende rechthebbenden op een ouderdoms-,
invaliditeits- of overlevingspensioen of op een Belgische rente
wegens arbeidsongeval of beroepszickte.

ARTIKEL 15

1) Om ingevolge artikel 15, paragrasf 2, lid 1) van het
Verdrag, de verstrekkingen van de ziekte- en moeders-
chapsverzekering te genieten, laten de rechthebbenden op
een Belgisch invaliditeits-, ouderdoms- of overlevingspen-
sioen of -uitkering alsmede de rechthebbenden op een
Belgische rente voor arbeidsongeval of beroepsziekte, die
als invaliden zijn erkend in de zin van de ziekte- en inva-
liditeitsverzekering en die in Portugal verblijven, zich
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inschrijven bij de Portugese Voorzorgskas die bevoegd is
wvoor de verblijfplaats op vertoon van een getuigschrift, dat
in tweevoud idoor het R. I. Z. I. V. word$ opgemaakt.

2) In geval van afschaffing of schorsing van het recht
op verstrekkingen, notificeert het R. I. Z. I. V. zulks
ean de bevoegde Voorzorgskas door middel van een in
tweevoud gesteld formulier. De verstrekkingen worden
miet meer verleend vanaf de dertigste dag ma het opsturen
wan de notificatie, waarbij met de datum van de posts-
tempel rekening wordt gehouden, of vanaf de datum wan
het overlijden. '

B) In Belgié verblijvende rechthebbenden op een Portugees ouder-
doms-, invaliditeits- of overlevingspensioen of op een Portugese
rente voor arbeidsongeval of beroepsziekte.

ARTIKEL 16

1) Om ingevolge artikel 15, paragraaf 2, lid 1), van het
Verdrag de verstrekkingen van de ziekteverzekering te
genieten, doen de rechthebbenden op een Portugees
ouderdoms-, invaliditeits- of overlevingspensioen of
-uitkering alsmede de rechthebbenden op een Portugese
rente voor arbeidsongeval of beroepsziekte, die als inva-
liden zijn erkend in de zin van de ziekte- en invalidi-
teitsverzekering en die in Belgid verblijven, zich in-
schrijven bij een . Belgische verzekeringsinstelling, op
vertoon van een getuigschrift, dat in twee voud door de
Centrale kas voor de sociale zekerheid van de migrerende
werknemers, wordt opgemaarkt.

2) In geval van afschaffing of schorsing, van het recht
op verstrekkingen, notificeert de Centrale kas voor de
sociale zekerheid van de migrerende werknemers zulks aan
het R. I. Z. I. V. De verstrekkingen worden niet meer
verleende vanaf de dertigste dag na het opsturen van
de notificatie, waarbij met de datum van de poststempel
rekening wordt gehouden, of vanaf de datum van het
overlijden.

AFDELING 38
Financiéle bepalingen
ArTIKEL 17

1) Voor de toepassing van artikel 12, derde lid van
het Verdrag, worden de uitgaven die betrekking hebben
op de verstrekkingen aan de rechthebbenden, voor ieder
kalenderjaar forfaitair geraamd.

2) Het forfaitair bedrag wordt bekomen door de jaar-
lijkse gemiddelde kost per gezin te vermenigvuldigen met
het aantal in sanmerking komende gezinnen; de bes-
tanddelen van de berekening worden op de navolgende
wijze bepaald: ,

o) De jaarlijkse gemiddelde kostprijs per gezin wordt
voor elk land, vastgesteld door ‘de jaarlijkse
uitgaven voor het gezamenlijk aantal van de
verstrekkingen die door de Porbugese Voor-
zorgskas, enerzijds en door de Belgiche verzeke-
ringsinstelling, anderzijds, worden toegekend
aan det gezamenlijk aantal rechthebbenden van
hun verzekerden, die onder de wetgeving van
dat land vallen, te delen door het jaarlijks
gemiddelde aantal van de onder deze wetgeving
vallende verzekerden, die rechthebbenden heb-
ben die aansprask kunnen maken op verstrek-
.kingen;

b) Het aantal gezinnen en maanden voor dewelke
het forfaitair bedrag verschuldigd is, wordt in
een samenvattende jaarlijkse staat opgetekerd.
Deze staat wordt, binnen de zes maand volgend
op het dienstjaar waarop zij betrekking heeft,
gestuurd aan het R. I. Z. I. V., eensdeels, en
aan de Centrale kas voor de sociale zekerheid
van de migrerende werknemers, anderdeels.

ARTIKEL 18

De verstrekkingen die worden verleend aan de personen
beoogd bij de artikelen 1, 2, 9 en 11, worden jaarlijks
terugbetaald door de bevoegde instelling aan de instelling
die deze heeft verleend, op vertoon van een individuele
steekkaart van de uitgaven, waarvan het model in gemeen
overleg wordt vastgesteld.

De desbetreffende rechtvaardigingsstukken worden be-
waard ten zetel van de instellingen, die de prestaties
hebben verleend; nochtans worden deze dokumenten, in
individuele gevallen, in mededeling toegezonden aan de
instelling van het andere land en dit op haar aanvraag.

ARTIKEL 19

1) Voor de toepassing van artikel 14, paragraaf 5 van
het Verdrag, worden de uitgaven die betrekking hebben
op de verstrekkingen aan de werknemers en aan de
rechthebbenden, voor ieder kalenderjaar forfaitair geraamd,
overeenkomstig de navolgende regelen:

a) Voor de werknemers wordt het forfaitair bedrag
bekomen door de jaarlijkse gemiddelde kost per
werknemer te vermenigvuldigen met het aantal
in aanmerking komende werknemers; deze
jaarlijkse gemiddelde kostprijs per werknemer
wordt, voor elk land, vastgesteld door de jaar-
lijkse uitgaven voor het gezamenlijk aantal van
de verstrekkingen die worden toegekend, eens-
deels, door de Portugese Voorzorgskas, en an-
derdeels, door de Belgische verzekeringsinstel-
lingen, aan de gezamenlijke werknemers die bij
deze instellingen zijn verzekerd, te delen door
het jaarlijks gemiddeld aantal van deze werk-
nemers; de aldus bekomen gemiddelde kost
wordt voorzien van een correctiecoéfficiént van
1,33;

b) Voor de rechthebbenden, wordt het forfaitair be-
drag vastgesteld overeenkomstig de grondslagen
van artikel 17;

c¢) De som der sub a) en b) voor de werknemers, en
voor de rechthebbenden bekomen forfaitaire be-
dragen, geeft het bedrag van het bij artikel 14,
paragrasf 5 van het Verdrag beoogde forfait.

2) Het aantal werknemers, gezinnen en maanden, voor
dewelke het forfaitaire bedrag verschuldigd is, wordt
in een samenvattende jaarlijkse staat opgetekend. Deze
staat wordt, binnen de zes maand volgend op het
dienstjaar waarop hij betrekking heeft, eensdeels aan
het R. I. Z. I. V. en, anderdeels aan de Centrale
kas voor de sociale zekerheid van de migrerende werk-
nemers toegezonden, samen met &én van de twee
afschriften van de overeenkomstig artikelen 18, para-
graaf 1), en 14, paragraaf 1), opgemaakte getuigschriften,
die op een beschouwd dienstjaar betrekking hebben.

8) Deze bepalingen zijn eveneens van:toepassing voor
de uitgaven voor prestaties die worden toegekend aan
personen beoogd bij artikelen 13, paragraaf 7), eerste lid,
en 14, paragraaf 7), eerste lid. :
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ARTIKEL 20

1) Voor de toepassing van artikel 15, paragraal 3 van
het Verdrag, worden de uitgaven voor verstrekkingen

verleend aan 'de pensioengerechtigden en aan de rechtheb- -

benden, voor ieder kalenderjaar forfaitair geraamd.

2) Het forfaitair bedrag wordt bekomen door de jaar-
lijkse gemiddelde kost per pensioengerechtigde te verme-
nigvuldigen met het aantal pensioengerechtigden dat in
aanmerking komt; de bestanddelen van de berekening
worden op de navolgende wijze bepaald:

a) De jaarlijkse gemiddelde kostprijs per pensioenge-
rechtidge wordt, voor elk verdragsluitend land,
vastgesteld door de jaarlijkse uitgaven voor het
gezamenlijk aantal van de verstrekkingen die
door de Portugese Voorzorgskas, enerzijds, en
door de Belgische verzekeringsinstellingen, an-
derzijds, worden toegekend aan het gezamen-
lijk aantal pensioengerechtigden die onder deze
instellingen ressorteren, alsook aan de leden van
hun gezin, te delen door het jaarlijks gemiddeld
aantal van deze gerechtigden;

b) Het aantal pensioengerechtigden en maanden voor
dewelke het forfaitair bedrag verschuldigd is,
wordt in een samenvattende jaarlijkse staat op-
getekend. Deze staat wordt, binnen de zes
maand volgend op het dienstjaar waarop hij
betrekking heeft, gestuurd aan, eensdeels, het
R. I. Z. 1. V. en, anderdeels, aan de Centrale

 kas voor de sociale zekerheid van de migrerende
werknemers.

ARTIKEL 21

Voor de toepassing van de artikelen 17, 19 en 20 dienen,
voor de berekening van het aantal in aanmerking te
nemen maanden, de navolgende regelen te worden toe-
gepast:

1) De datum die als uitgangspunt dient voor de ver-
rekening van de forfaitaire bedragen is de da-
tum van ingang van de rechten op de verstrek-
kingen; \

2) Het aantal maanden wordt bekomen door als een
eenheid de kalendermaand aan te rekenen waar-
binnen de datum valt die als uitgangspunt dient
voor de verrekening van de forfaitaire bedragen;
de kalendermaand in de loop warvan het recht
een einde heeft genomen wordt niet medegeteld,
behalve indien deze maand volledig is of indien
het rocht gedurende deze maand is ingegaan.

ARTIKEL 22

De bevoegde autoriteiten van beide landen kunnen, in
gemeen overleg, in andere modaliteiten: van raming van de
te vergoeden bedragen voorzien.

HOOFDSTUK II

Invaliditeitsuitkeringen andere dan deze foegekend in geval
van arbeidsongevallen of beroepsziekten

ARTIKEL 23

Het indienen van de aanvraag in een land, staat gelijk
met het indienen in het andere. De instelling die de aan-
vraag in de eerste plaats heeft ontvangen, deelt deze aan
de overeenstemmende instelling van het ander land mede,
onder vermelding van de datum van indiening en van
alle elementen dezer aanvraag.

ARTIKEL 24

Om de invaliditeitsgraad te beoordelen, houden de ins-
tellingen van elk land rekening met de geneeskundige
vaststellingen, alsook met de administratieve informaties
die door de instellingen van het ander land werden inge-
wonnen.

Deze instellingen behouden echter, het recht om tot
het onderzoek van de betrokkene door een geneesheer van
hun keuse te doen overgaan, hetzij in het land van ver-
blijf, hetzij in het land van aansluiting. De reisen onder-
houdghosten worden gedragen door de instelling die de
prestatie verschuldigd is, ten belope van een forfaitair
bedrag omtrent hetwelk tussen de Centrale kas voord de
sociale zekerheid van de migrerende werkmemers en het
R. I. Z. I. V. dient te worden overeengekomen.

In geval van ongeschiktheid om de verplaatsing te doen
wordt deze ongeschiktheid vastgesteld door de instelling
van de verblijfplaats die daartoe een omstandig medisch
verslag opstelt en het onmiddellijk toestuurt aan de be-
voegde instelling van het andere land.

ARTIKEL 25

De invaliditeitsuitkeringen of -pensioenen worden rechbs-
treeks door de instellingen die ze verschuldigd zijn aan de
gerechtidgen uitbetaald, ongeacht of deze in Portugal of
in Belgié verblijven. ’

De betaling geschiedt door middel van een internatio-
nale postwissel op de vervaldagen waarin voorzien bij de
wetgevingen die deze instellingen toepassen.

Weliswaar, kan de betaling eveneens geschieden door
toedoen van de instelling van het land van verblijf, op
aanvraag van de instelling die de prestaties verschuldigd
is. :

ARTIKEL 26

De administratieve en geneeskundige controle op de in
Belgié verblijvende gerechtigden op Portugese invalidi-
tedtsuitkeringen of -pensioenen wordt door het R. 1. Z. 1. V.
uitgeoefend op verzoek van de bevoegde Portugese ins-
telling.

De administratieve en geneeskundige controle op de in
Portugal verblijvende gerechtidgen op Belgische invalidi-
teitispensioenen of -uitkeringen wordt door de Centrale kais
voor de sociale zekerheid van de migrerende werknemers
uitgeoefend op verzoek van de bevoegde Belgische ver-
zekeringsinstelling.

ARTIKEL 27

Voor de toepassing van artikel 26 op de gerechtigden
op een invaliditeitsuitirering of -pensioen doen de Centrale
kas voor de sociale zekerheid van de migrerende werkne-
mers en het R. I. Z. I. V., overeenkomstig het bepaalde
bij de wetgeving van het land dat de prestatie verschul-
digd is, de eerste door de kas van de verblijfplaats in
Portugal, het tweede, door de Geneeskundige Raad voor
de invaliditeit, onderzoekingen instellen met het doel de
invaliditeitsgraad van de betrokkene te ramen, ten einde
het invaliditeibspensioen of -uitkering ‘te behouden, te
herzien of af te schaffen of om het in een andere cate-

_ gorie in te delen.

Het advies dat door de bevoegde kas van de verblijf-
plaats in Portugal of door de Geneeskundige Raad voor
de invaliditeit, naar gelang van het geval, wordt uitge-
bracht, wordt onverwijld door de bevoegde instelling van
het land van verblijf, aan de instelling die de.prestatie
verschuldigd is, medegedeeld.
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ARTIKEL 28

De administratieve verificaties, en inzonderheid die
betreffende de arbeid van invaliden, worden verricht:

In Portugal: door de Centrale kas voor de sociale ze-
kerheid van de migrerende werknemers,
In Belgié: door het R. I. Z. 1. V.

ARTIKEL 29

De uitslagen van de geneeskundige onderzoekingen en
administratieve verificaties worden medegedeeld eens-
deels aan de Centrale kas voor de sociale zekerheid van de
migrerende werknemers, en, anderdeels aan het R. I. Z.
I V.

De instellingen die de prestaties zijn verschuldigt, zijn
ertoe- gehouden, na kennisneming van deze uitslagen de
vereiste beslissingen te treffen.

ARTIKEL 80

In geval de gerechtigde op een Portugees pensioen de
arbeid in Belgié hervat, stuurt het R. I. Z. I. V. een
verslag aan de Centrale kas voor de sociale zekerheid van
de migrerende werknemers die de aard van de verrichte
-arbeid weergeeft en het bedrag van de inkomsten van de
betrokken werknemer evenals het medisch verslag opges-
teld door de Geneeskundige Raad voor invaliditeit.

ARTIKEL 81

In geval de gerechtigde op een Belgisch pensicen of
invaliditeitsuitkering de arbeid in Portugal hervat stuurt
de Centrale kas voor de sociale zekerheid van de migre-
rende werknemers een verslag aan het R. I. Z. 1. V. dat
de aard van de verrichte arbeid weergeeft en het bedrag
van de inkomsten van'de betrokken werknemer evenals
het medisch verslag opgesteld door de Kas van de ver-
blijfplaats in Portugal.

ARTIKEL 82

. Indien de gerechtigde op een invaliditeitsuitkering of
-pensioen ten laste van één van beide landen een of ander
pensioen in het ender land geniet, ideelt dit lamd zulks
aan het land dat de invaliditeitsuitkering of -pensioen ver-
schuldigt is mede, met opgave van de aard ven het pen-
sioen, het jaarlijks bedrag ervan alsook de benaming van
de instelling die de prestaties verschuldigd is.

De beoogde mededelingen worden door de Centrale kas
voor de sociale zekerheid van de migrerende werknemers
en het R. I. Z. 1. V. verricht.

ARTIKEL 33

* Wanneer een verzekerde na schorsing of afschaffing van
het mvahd1te1tspensmen of van de mvahd1te1tsu1tkermg,
overeenkomstig artikel 19 van het Verdrag zijn recht op
bet invaliditeitspensioen of de mva.hdxteltsultkermg op-
nieuw verkrijgt, terwijl hij steeds verblijft in het ander
land dan datgene, dat de prestaties verschuldigd is, delen
de Centrale kas voor de sociale zekerheid van de migre-
rende werknemers en het R.'I. Z. I. V. elkaar alle nut-
tige inlichtingen mede met het cog op het hervatten van
de uitbetalingen. Deze 1n11cht1ngen worden verschaft op
een formulier waarvan het model in gemeen overleg wordt
bepaald.

ArTIKEL 84

De kosten voor geneeskundlge onderzoekingen, van de
in observatieplagtsingen, van de verplaatsingen van de
geneesheren en van de gerechtigden, van de administra-

tieve en geneeskundige enquétes, alsook de kosten van
algemeen beheer, welke noodzakelijk zijn voor de uitoe-
fening van de controle, worden, voor de invaliden die in
Portugal verblijven, door de Centrale kas voor de sociale
zekerheid van de migrerende werknemers en voor de inva-
liden die in Belgié verblijven, door het R. 1. Z. I. V. ge-
dragen.

Deze kosten worden door de instelling die ze uitbetaals,
op grond van haar tarief vastgesteld en door de instelling
die ze verschuldigd is vergoed, op vertoon van een om-
standige mots betreffende de verrichte uitgaven.

Nochtans kan een latere Schikking voorzien in andere
vereffeningsmodaliteiten en inzonderheid in forfaitaire te-
rugbetalingen.

ARTIKEL 85

De bevoegde instellingen inzake mvahdxteltspensmenen
van de bijzondere regelingen voor mijnwerkers, zijn:

In Belgié: het Nationaal Pensioenfonds voor mijn-
werkers en

In Portugal: de Centrale kas voor de sociale zeker-
heid van de migrerende werknerners samen met de
instellingen bij dewelke de werknemers zijn aange-
sloten.

Deze instellingen passen de bij artikelen 36 tot 55 uiteen-
gezette principes toe.

Voor de indiening en de behandeling van de aanvragen
om invaliditeitspensioen voor mijnwerkers en voor de uit-
betaling van deze pensioenen, worden de bepalingen van
Hoofdstuk IIT hierna, betreffende de ouderdoms- en over-
lijdensverzekering (pensioenen), toegepast.

HOOFDSTUK III
Ouderdoms- en overlijdensverzekering (pensioenen)
AFDELING 1
Bevoegde instellingen
ARTIKEL 36

De bevoegde instelling om de aanvragen te ontvangen
en te onderzoeken, om de verbindingsformulieren met be-
trekking tot het onderzoek van deze aanvragen door te
zenden en te ontvangen en om de met betrekking tot
deze aanvragen genomen beslissingen te notificeren, is:

In Belgié: de Rijksdienst voor werknemerspensicenen
(R. W. P.) te Brussel; .
In Portugal: de Centrale kas voor de sociale zekerheid
van de migrerende werknemers samen met de in-
stellingen bij dewelke de werknemers zijn aange-
sloten. :
AFDELING 2

Indiening van de aanvragen
ArTIKEL 87

De in Portugal of in Belgié verblijvende verzekerde, die
een ouderdomspensioen aanvraagh ingevolge artikel 22 van
het Verdrag, richt zijn aanvraag in de vorm en binnen de
termijnen van de wetgeving van het land van verblijf,
aan de instelling of autboriteit die overeenkomstig deze
wetgeving bevoegd is.

De termijn voor de indiening van de aanvraag is deze
die vastgesteld is bij de wetgeving van het ene of het an-
dere land.
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- De verzekerde dient, in de mate van het mogelijke, -in
zijn aanvraag de ouderdomsverzekeringsinstelling of de
ouderdomsverzekeringsinstellingen van de landen waar hij
verzekerd was, aan te geven.

Als datum van uitwerking van de aanvraag om presta-
ties geldt die, waarin bij de toepasselijke wetgeving is
voorzien.

. ARTIKEL 88

De bepalingen van artikel 37 zijn van toepassing op de
in Belgié verblijvende verzekerde die een pensioen aan-
vraagh dat uitsluitend op grond van de Portugese wetge-
ving wordt berekend of op de in Portugal verblijvende

verzekerde die een pensioen aanvraagt dat uitsluitend op.

grond van de Belgische wetgeving wordt berekend.

In dat geval moet de bevoegde instelling zonder ver-
wijl. de aanvragen overmaken aan de bevoegde instelling

van het ‘ander land; zij moet hierbij de datum mededelen

waarop de aanvragen werden ingediend.

ARTIKEL 39

Voor het onderzoek van de pensiognaanvragen door sa-
mentelling van de verzekeringstijdvakken of van de er-
mede gelijkgestelde perioden, gebruiken de bevoegde Por-
tugese en Belgische bevoegde mstelhngen een in gemeen
overleg bepaald formulier.

Op dit ‘formulier worden inzonderheid de vereiste in-
lichtingen hetreffende de burgerlijke staat, de opgave en
ds samenvatting van de verzekeringstijdvakken en van
de ermede gelijkgestelde periode gonoteerd.

- Het doorzenden van dit formulier aan de instellingen
van het andere land vervangt het doorzemden van de
bewijsstukken.

' AFDELING 8 .,

Onderzoek van de aanvragen mgedlend door
in Belgié verblijvende personen

* ARTIKEL 40

De R. W. P. die de in Belgié ingediende aanvraag
onderzoekt, zendt de bevoegde Portugese instelling door
bemmddehng van de Centrale kas voor de sociale zekerheid
van de mlgrerende werknemers, het formuher betpaa,]»d
bij artikel 39, in tweevoud door.

De Pomtugese instelling Dbij dewelke de wetrkn»ermenr‘

aangesloten is, stelt de verzekeringstijdvakken en de
ermede gelijkgestelde perioden vast, die overeenkomstig
de Portugese wetgeving geldig zijn.

* Vioor de tijdvakken die niet als geldig wgrden beschouwd
overeenkomstig de Portugese wetgeving, houdt bovenge-
noemde bevoegde Portugese instelling rekening met de

verzekeringstijdvakken en de ermede gelijkgestelde pe-

rioden die overeenkomstig de Belgische wetgeving geldig
zijn.

Dezelfde instelling belt de volgens bovengenoemde re-
gelen vastgestelde tijdvakken samen en bepaalb de rech-
t»en dbe mgevoﬂge de Portugese wetgevmg 1rnga;an

ARTIKEL 41

‘De Porbugese instelling -bij dewelke de werknemer _is
aamgeslo’oen bepaalt voor onder het bedrag van de pres-
tatie waarop de betrokkene zou recht hebben indien al
de in artikel 40, vierde lid, eangegeven perioden -uitstui-
tend overeenkomstig de Portugese wetgeving zouden. zijn
vervuld en bepaalt het bedrag van de verschuldigde

prestatie naar verhouding van de duur van de verzeke-
ringstijdvakken en geh]kge«sbeLde perioden dne volgens de
Portugese wetgeving geldig zijn.

ARTIKEL 42

De Centrale kas voor de sociale zekerheid van de mi-
grerende werknemers zendt aan de R. W. P. een exem-
plaar van het bij artikel 39 voorgeschreven formulier
terug, aangevuld met de opgave van de verzekeringstij-
dvakken; of van de ermede gelijkgestelde perioden die
ingevolge de Portugese wetgeving geldig zijn en stelt
haar in kennis van de overeenkomstig artikel 41 vastges-
telde pro-rata prestatie.

ARTIKEL 43

Voor de tijdvalkken die overeenkomstig de Belgische
wetgeving niet als geldig worden beschouwd, houdt de
R. W. P. rekening met de verzekermgsm]dva,kken of de
ermede ge:lijkgeste'lde perioden die overe»exnkomlstig de
Portugese wetgeving geldig zijn.

De R. W. P. telt de volgens voormelde regelen vast-
gestelde tijdvakken samen en bepaalt de rechten die
ingevolge de Belgische wetgeving ingaan.

ARTIKEL 44

De R. W. P. bepaalt de overeenkomstig de Belgische
wetgeving verschuldigde prestaties, door, naar gelang van
het geval, de bepalingen van artikel 22 van het Verdrag
toe te passen.

ARTIKEL 45

De R. W. P. notificeert de aanvrager, per aangetekende
brief, alle beslissingen die genomen werden in wverband
met de prestaties berekend in uitvoering van de bepa-
lingen van het Verdrag.

De notificatie brengt ter kennis van de aanvrager de
beroepsmiddelen die bij elke van de wetgevingen zijn
vastgesteld.

“De R. W. P. bericht de Centrale kas voor de sociale
zekerheid van de migrerende werknemers de datum
waarop de kennisgeving aan de aanvrager werd gericht.

AFDELING 4

Onderzoek van de aanvrangen ingediend door
in Portugal verblijvende personen

ARTIREL 46

De Centrale kas voor de sociale zekerheid van de mi-
grerende werknemers zendt aan de R. W. P. het formu-
lier, bepaald bij artikel 39, in tweevoud door. De R. W. P.
stelt de verzekeringstijdvakken en de ermede gelijkges-
telde perioden vast, die overeenkomstig de Belgische
wetgeving geldig zijn.

Voor de tijdvakken die niet als geldig wonden besch-
ouwd overeenkomstig de Belgische wetgeving, houdt de
R. W. P. rekening met de verzekeringstijdvakken en de
ermede gelijkgestelde perioden die overeenkomstig de
Portugese wetgevmg geldig zijn.

De R. W. telt de volgens bovengenoemde regelen
vastgestelde m;[dvakknen samen en bepaalt de rechten die
ingevolge de Belgische We;t«gevi-ng ingaan.

ARTIKEL 47

“le R W P. bepa.a«bb de ove»ree»nkomsmg »de Belgxsuohe
wetgm\ng wersehuldlgde prestatie door, naar gelang van
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het geval, de bepalingen van artikel 22 van. het Verdrag
toe te passen. - : .
) ARTIKEL 48

De R. W. P. zendt de Centrale kas voor de sociale
zekerheid van de migrerende werknemers een exemplaar
van het bij artikel 39 voorgeschreven formulier terug,
aangevuld met de opgave van de verzekeringstijdvakken
of van de ermede gelijkgestelde perioden die ingevolge
de Belgische wetgeving geldig zijn en stelt haar in kennis,
van de overeenkomstig artikel 47 vastgestelde prestatie.

ARTIKEL 49

Voor de tijdvekken die overeenkomstig de Portugese
wetgeving niet als geldig worden beschouwd, houdt de
Portugese instelling waarbij de werknemer is aangesloten,
rekening met de verzekeringstijdvakken of de ermede
gelijkgestelde perioden die overeenkomstig de Belgische
wetgeving geldig zijn.

‘Dezelfde instelling telt de volgens voormelde regelen
vastgestelde tijdvakken samen en bepaalt de rechten die
ingevolge de Portugese wetgeving ingaan.

ARTIKEL 50

De Portugese instelling waarbij de werknemer is
aangesloten bepaalt voor order het bedrag van de pres-
tatie waarop de betrokkene recht zou hebben indien al
de in artikel 49, laatste lid, aangegeven perioden uitslui-
tend overeenkomstig de Portugese wetgeving zouden zijn
vervuld en bepaalt het bedrag van de verschuldigde
prestatie naar verhouding van de duur van de verzeke-
ringstijdvakken en gelijkgestelde perioden die volgens de
Portugese wetgeving geldig zijn.

_ARTIKEL 51

De Centrale kas voor de sociale zekerheid van de mi-
grerende werknemers notificeert de aanvrager, per aange-
tekende brief, alle beslissingen die genomen werden in
verband met de prestaties berekend in uitvoering van de
bepalingen van het Verdrag.

De notificatie brengt ter kennis van de aanvrager de
beroepsmiddelen die bij elke van de wetgevingen zijn
vastgesteld.

De gencemde Centrale kas bericht de R. W. P. de
datum waarop de kemnisgeving aan de aanvrager werd
gerichb. '

AFDELING 5

Toepassing van de bepalingen van artikel 22,
paragraaf 5 van het Verdrag

ARTIKEL 52

1) Voor de toepassing van artikel 22, paragraaf 5, 1)
vap het Verdrag worden, wat Belgié betreft, de onder
de wetgeving van een van beide landen vervulde verzek:
eringsperioden enkel in aanmerking genomen om vast te
stellen of zij recht geven op de bij de bepalingen vam

de Belgische wetgeving voorziene ui tkeringen, zo zij -

binnen het burgerlijk jaar liggen. -

2) Zo de toepassing van artikel 22, paragraaf 5, 1)
voormeld, tot gevolg zou hebben dat de instellingen van
beide landen van iedere verplichting onthever zouden
zijo, is de langste verzekeringsperiode bepalend om ‘de
instelling aan te duiden die het minimumbedrag, dat de
Herwasrdering uitdrukt van de rechten van de verzekerde,

in' het raam van de mationale wetgeving die ‘door deze
instelling wordt toegepast, tenr laste zal nemen. Bij gelijke
duur van de verzekeringsperioden in elk van beide landen,
komt dit bedrag ten laste van de instelling van het land
waar de laatste verzekerirtg.s;periode werd volbracht.

AFDELING 6
oz~ oo Uitbetaling. van' de _pensisenen: " | T
ARTIKEL 58

De rustpensioenen worden rechtstreeks door de instel-
lingen die ze verschuldigd zijn, aan de Dbetrokkenen
uitbetaald, onverschillig of zij in Portugal dan wel in
Belgi& verblijven.

De betaling wordt verricht per internationale postwissel,
op de vervaldagen die zijn bepaald bij de wetgevingen
die deze instellingen toepassen.

De voor de betaling van de -pensioenen bevoegde ins-

telling is:

In Belgié: de Rijkskas wvoor rust- en overlevings-
pensioenen (R. R. O. P.); :

In Portugal: de Centrale kas voor de sociale zekerheid
van de migrerende werknemers.

ARTIKEL 54

De kosten voor de uitbetaling van de pensioenen
kunnen door de met uitbetalingen belaste instellingen
van de gerechtigde worden ingevorderd in de voorwaar-
den die door de administratieve autoriteit waaronder
deze instellingen rescorteren zijn vastgesteld. '

- ARTIKEL 55

1): De Centrale kas véor de sociale zekerheid van de
migrerende werknemers is er mede belast te zorgen dab
de gerechtidgen die uit kracht van de Belgische wetgeving
een volledig of een gedeeltelijk rustpensioen hebben
verkregen en die in Portugal verblijven, binnen de perken
van deze wetgevingen elke beroepsarbeid hebben gestaakst.'

Zij waakt er eveneens over dat aan deze eis zou wonden
voldaan door de echtgenote van de gerechtigden op het
zogenaamd rustpensioen aan gezinstarief. '

De Belgische instellingen ten laste van wie de uitke-
ringen worden verleend, maken de Centrale kas de namen
en adressen van deze gerechtigden bekend. -

2) De sub paragraaf 1) beoogde gerechtigden zijn
ertoe gehouden, vooraf de Centrale kas in kennis te
stellen van hun inzicht een andere beroepsarbeid te
hervatten dan een door de wetgeving toegelaten arbeid:

Eenzelfde verplichting geldt voor de gerechtigden op
een zogenaamd rustpensioen aan gezinstarief, ingeval
hun echtgenote een niet toegelaten beroepsactiviteit
aanvat of hervat. S

-8) Wanneer door de Centrale kas wordt vastgesteld
dat de gerechtigde op een van de uitkeringen als beoogd
bij deze Schikking en, eventueel zijn echtgenote, werk-
zaam is of was, waar hij in het genot was van deze
vitkeringen of dat hij inkomens heeft die de voorges-
chreven grens overschrijden, zendt zij een rapport san
de R, R. O. P. Het rapport vermeldt de aard van de
verrichte arbeid, alsmede het bedrag van de winsten
of inkomsten die door de betrokkene of zijn echtgenote
werden genoten. : S

“"De ‘Centrale kas stelt de bevoegde Belgische instelling,
onverwijld in kennis van het hervatten van de arbeid

A
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door een gerechtigde op uitkeringen of, in het geval als

beoogd bij het tweede lid van paragraaf 2) van dit artikel,

door zijn echtgenote. ,
AFDELING 7

Overlevingspensioenen

ARTIKEL 56

De bepalingen van dit hoofdstuk zijn van toepassing
op de overlevingspensioenen.

HOOFDSTUK 1V
Familiale prestaties
Toepassing van artikel 28, paragraaf 2 van het Verdrag
AFDELING 1
Portugese werknemers werkzaam in Belgié
ArTIKEL 57

De Portugese werknemers die in Belgié werkzaam zijn
en wier kinderen in Portugal worden opgevoed, hebben
recht op de eigenlijke kinderbijslag, met uitsluiting van
elke bijzondere of verhoogde kinderbijslag die uit de Bel-
gizche wetgeving voortvloeit.

De categorieén van rechtgevende kinderen, de toeken-
ningsvoorwaarden en de bedragen van de kinderbijslag,
alsook e perioden voor dewelke deze bijslag wordt toe-
gekend, zijn in artikel 58 vermeld.

ARTIREL 58

1) De kinderbijslag wordt toegekend voor de eigen- kin-
deren van de werknemers, voor de gemeenschappelijke
kinderen van de werknemer em van zijn echtgenoot en

voor de eigen kinderen van de echtgenote; het aantal

rechatgevende kinderen is mochtans op ten hoogste vier
kinderen bepaald, wanneer het werknemers betreft die bij
paragraaf 4), 4, zijn becogd. Het aant! kinderem kan,
in gemeen overleg tussen de bevoegde administratieve
autoriteiten, worden gewijzigd.

2) De kinderbijslag wordt toegekend tot de leeftijd wan
14 jaar of tot de leeftijd van 25 jaar, wanmeer het kinderen
betreft die eursussen volgen onder de voorwaarden die bij
de Belgische wetgeving zijn vastgesteld.

8) De kinderbijslag wordt toegekend voor de perioden
van werkelijke arbeid en voor de perioden die ermede
zijn gelijkgesteld overeenkomstig artikel 41 van de gecoor-
dineerde wetten betreffende de kinderbijslag voor werkne-
mers; in geval van arbeidsongeschiktheid, wordt de kin-
derbijslag gedurende ten hoogste zes maand arbeidsonge-
schiktheid toegekend; deze termijn kan, in gemeen overleg
tussen de bevoegde administratieve autoriteiten, worden
gewijzigd. De kinderbijslag wordt niet meer toegekend na
het overlijden van de werknemer of na diens vertrek uit
Belgié.

4) De kinderbijslag wordt ten belope van navolgende
bedragen toegekend:

1) Ondergrondse arbeiders in de Belgische steenkolen-
nijverheid; werknemers die werkzaam zijn als onder-
grondse arbeiders in de mijnen andere dan deze van de
steenkolennijverheid en in de groeven, waarvan de exploi-
tatie ondergronds geschiedt en die bij de wetgeving be-
treffende het rust- en overlevingspensioen van de mijnwer-
kers en de ermede gelijkgestelden worden beoogd:

Bedrag van de gewone algemene schaal, met uitslui-
ting van elke bijzondere of verhoogde bijslag “die

uit de Belgische wetgeving voortvloeit; ,

'2) Werknemers die bij 1) zijn beoogd en die tijdelijk
of definitief bovengrondse arbeid in deze mijnen of groe-
ven verrichten, op voorwaarde dat zij, ingevolge ziekte,
kwetsuur of ongeschiktheid hun ondergrondse arbeid niet
meer kunnen voortzetten:

Bedrag van de gewone algemene schaal, met uitslui-
ting van elke bijzondere of verhoogde bijslag die uit
de Belgische wetgeving voortvloeit; '

8) Bovengrondse arbeiders die in de Belgische steen-
kolennijverheid werkzaam zijn:

Bedrag van de gewone algemene schaal die per 1 okto-
ber 1959 van toepassing was, zoals het werd ver-
hoogd ingevolge zijn koppeling aan de schommelin-
gen van het indexcijfer van de kleinhandelsprijzen,
met uitsluiting van elke bijzondere of verhoogde
bijslag die uit de Belgische wetgeving voortvloeit;

4) Werknemers andere dan deze beoogd bij 1), 2) en
8) en die in het bezit zijn van een geldige arbeidsvergun-
ning, met dien verstande dat de bijslagen steeds worden
toegekend met ingang van de datum de tewerkstelling:

500 frank per kind en per maand (20 frank per dag);
deze bedragen kunnen, in gemeen overleg tussen de
bevoegde administratieve autoriteiten worden ge-
wijzigd ;

5) Werknemers beoogd bij 8) en 4):

Bedrag van de Belgische schaal voor de zes maan-
den die de aankomst van de rechtgevende kinderen
in Belgié voorafgaan, indien deze aankomst plaats
heeft in de twaalf maanden die volgen op het begin
van de tewerkstelling in Belgis.

ARTIKEL 59

1) Het vereiste schoolbezoek om de kinderbijslag, binnen

~de perken van de Belgische wetgeving, te behouden ten

gunste van de jonge lui die hun studie na de leeftijd van
14 jaar voortzetten, wordt vastgesteld op grond van een
schoolgetuigschrift volgens het model dat, in gemeen over-
leg, door de bevoegde administratieve autoriteiten wordt
vastgesteld, en dat aan de instelling die de kinderbijslag
dient it te betalen door bemiddeling van de Centrale kas
voor de sociale zekerheid van de migrerende werknemers
wordt doorgezonden dat waarborgt dat deze kinderen cur-
sussen van algemeen dag- of bercepsonderwijs met volledig
leerplan, volgen.

. 2) Het bestaan van een leerovereenkomst voor het be-
houd, binnen de perken van de Belgische wetgeving, van
de kinderbijslag ten gunste van de jonge lui die verklaren
dat zij door een zulkdanige overeenkomst zijn verbonden,
wordt vastgesteld bij middel van een verklaring die door
de Centrale kas voor de sociale zekerheid van de migre-
rende werknemers wordt afgeleverd.

De verklaring wordt door de betrokkene aan de Belgi-
sche instelling die de kinderbijslag dient te betalen, door.
gegeven. ' ‘

De verklaring dient, eventueel, het bedrag van het ont-
vangen maandloon te vermelden, rekening houdend met de

- yoordelen in natura en in geld..

_-8) Voor de vaststelling van het recht op kinderbijslag
die verschuldigd is wegens de lichamelijke of geestelijke
toestand van de rechtgevende kinderen, is de Centrale kas
voor de-sociale zekerheid van de migrerende werknemers
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bevoegd om vast bé_stﬁeﬂmbrf deze toestand het kind onge-
schikt maakt om enig beroep uit te cefenen of hem onder
de gehandicapten doet rangschikken. :

De ongeschiktheid. wordt varst-ge»stald over%nkomstlg de
vereisten van de Belgische wetgeving.

Ten einde de behandeling van de asnvragen mogelijk

te maken, maakt de Rijksdienst voor kinderbijslag voor
werknemens de in Belgis gebruikelijke formulieren over,
welke de Portugese geneesheren invullen overeemkomstig
de criteria. van de Belgische wetgeving.
- De instelling die de kinderbijslag verschuldigd is behouds
zich nochtans het recht voor een onderzoek van de
gerechtigde door een gecneevscuheer van haar keuze te doen
instellen.

AFDELING 2
Bélgische werknemers die in Portugal werkzaan zijn
ARTIKEL 60

De Bellugi-s;ohe werknemers die in Portugal werkzaam
zijn, en wier kinderen in Belgié worden opgevoed, hebben
recht op de kinderbijslag bepaald bij de Portugese
wetgeving.

De categorieén van rechtge-veamdse kinderen, de toeken-
ningsvoorwaarden en de bedragen van ‘de kinderbijslag,
alsmede de /petnocdern voor dewelke deze ba]slag wordb
verleend, zijn in artikel 61 vermeﬂd

ARTIKEL 61

- 1) De kinderbijslag wordt™ toegekend voor de eigen

kinderen van'de werknemer, voor de gemeenschappelijke
kinderen van de werknemer en zijn echtgeno‘te. en voor
de eigen kinderen van deze.

Deze kinderen hebben, bij overlijden van ld|e verzekerde,
ook recht op de aanvullende prestatie, bepaald in de
Portugese wetgeving betreffende de kinderbijslag.

2) De kimderbijslag wordt toegekend tot de leeftijd
van 14 jaar of tot de leeftijd van 24 jaar wanmeer het
kinderen geldt die cursussen volgen in de bij de Portugese
wetgeving vastgestelde voorwaarden.

8) De kinderbijslag wordt toegekend voor de perioden
van werkelijke arbeid en voor de periocden die daarmede
zijn gelijkgesteld uit kracht van de Portugese wetgeving
betreffende de mlgemene kinderbijslagregeling; ingeval van
arbeidsongeschiktheid, wordt de kinderbijslag gedurende
ten hoogste zes maand arbeidsongeschiktheid toegekend;
deze termijn kan, in gemeen overleg tussen de bevoegde
administratieve autoriteiten worden gewijzigd. De bijslag
wordt miet meer toegekend na het overlijden van de
werknemer of na zijn vertrek uit Portugal.

4) De kinderbijslag wordt toegekend ten belope vam
het -bedrag van de gewome algemene schaal, vastgesteld
krachtens de Portugese wetgeving.

ARTIKEL 62

1) Het vereiste schoolbezoek om, binnen de gremzen
van de Portugese wetgeving, de kinderbijslag te handhaven
ten gunste van jonge lui die hun studién na de leeftijd
van veertien jaar voortzetten, wordt vastgsteld aam de
hand vamn een schoolgetuigschrift, volgens het model dat
in gemeen overleg door de bevoegde ~administratieve
auboriteiten wordt vastgesteld; dat getuigschrift wonrdt aem
de'met de betaling van de kinderbijslag belaste instelling
doorgezonden door ~toedoen vam- de Rijksdienst voor

 kinderbijslag voor werknemers, die waarborgt dat deze

kinderen cursussen van algemeen of beroepsonderwijs met
volledig leerplan volgen.

2) Voor de- vaststelling van het recht op kmnderbl]slag
die verschuldigd is wegens de lmhameﬂl]ke of geestelijke
toestand van de rechtgevende kinderen is de Rijksdienst
voor kinderbijslag voor werknemers bevoegd om vast te
stellen of deze toestand het kind ongeschikt maakt om
enig beroep uit te oefénen of hem onder de gehandicapten
doeb rangschikken. -

De ongeschiktheid wordt door de Rijksdienst voor
kinderbijslag voor werknemers vastgesteld overeenkomstig
de vereisten van de Portugese wetgeving.

Ten einde de behandeling van de aanvragen mogelijk
te maken, maskt de Centrale kas voor de sociale zekerneid
van de migrerende werknemers de in Portugal gebruikelijke
formulieren over, welke de Belgische geneesheren invullen
overeenkomstig de criteria van de Portugese wetgeving.

De instelling die de kinderbijslag verschuldigd is behoudsb
zich nochtans het wecht voor eem onderzoek vam de
gerechtigde door een gecne»esheew van haar keuze te doen
instellen.

HOOFDSTUK V

- Arbeidsongevallen en berocpsziekten
ARTIKEL 63

1) De in Belgié wverblijvende Belgische em Portugese
onderdanen die aanspraak hebben op prestaties die ingeval
van een arbeidsongeval of van beroepsziekte, overeen-
komstig de bij artikel 2 van het Verdrag beoogde Portugese
wetgeving verschuldigd zijn, mogen hun aanvraag aam het
Ministerie van Sociale Vioorzorg te Brussel richten, dat
ze aan de Centrale kas voor de sociale zekerrheld van
de migrerende werknemers doorzends.

De beslissing wordt vechtstreeks aan de aanvrager
genotificeerd; indien het een beslissing op het gebied van
de beroepsziekten betreft, dan worden er twee doorslagen
van aan het Ministerie van Sociale Voorzorg medegedeeld.

2) De in Portugal verblijvende Portugese en Belgische
onderdanen die manspraak hebben op prestaties dle op
gmomd van de Belgische wetgeving betreffende de vergoed-
ing van schade voortspruitende uit arbeidsongevallen of
beroepsziekten, beoogd bij artikel 2 van het Verdrag,
mogen hun aanvraag aan de Centrale kas voor de sociale
zekerheid van de migrerende werknemers michten, die
ze aan het Ministerie van Sociale Voorzorg te Brussel
doorzendt.

De beslissing wordt rechtstreeks san de ‘aanvrager
genotificeerd; indien het een beslissing op het gebied
van de beroepsziekten geldt, dan wordt er een doorslag
aan de Centrale kas voor de sociale zekerheid van de
migrerende werknemers medegedeeld.

ARTIKEL 64

1) De Belgische en Portugese onderdanen, die in B|el].gle
verblijven, mogen hun bezwaar- of beroepsschriften in
verband met de Portugese prestaties voor arbeidsongevallen
en bercepsziekten aan het Mmms’oene van Soclade Voorzorg
richten, te Brussel.

Indien het bezwaar- of beroepsschrift bij aangetekende
brief werd 1n»ged1ecn.d wordt de briefomslag waarmede
de verzending is ges.chled even eens doorgezonden; indien
zulks miet het geval is, dient de datum van de ontvangst
op het benzwa.a.r- of beroepsschrift te worden vermeld.
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Binnen acht dagen na de ontvangst van het bezwaar-
of beroepsschrift, zendt het Ministerie van Sociale Voor-
zorg het aan de Centrale kas voor de sociale zekerheid
van de migrerende werknemers, door, die het asn de
bevoegde rechtscolleges doet geworden.

2) De Portugese en de Belgische onderdanen die in
Portugal wverblijven, mogen hun beroep in verband meb
de Belgische uitkeringen voor arbeidsongevallen en beroep-
sziekten, aan de Centrale kas voor de sociale zekerheid
van de migrerende werkneémers richten. -

Indien het bezwaarschrift: bij asmgetekende brief werd
ingediend, wordt de briefomslag waarmede de verzending
is geschied eveneens doorgezonden; indien zulks miet het
geval is, dient de datum van de ontvengst op het bezwaar-
schrift te worden vermeld. .

Binnen acht dagen na de ontvangst van het bezwaar-
schrift, zendt de Cemtrale kas voor de sociale zekerheid
van de migrerende werknemers het aan het Ministerie van
Sociale Voorzorg door, dat het de bevoegde Belgische ins-
telling doet gewordem.

8) Daar de geschillen betreffende de vergoedingen voor

arbeidsongevallen en beroepsziekten zowel in Portugal

als in Belgié tot de kenmisneming wvan de rechtbanken
behoren, dienen de beroepsschriften die door de werk-
nemers of door hun. rechthebbenden worden ingediend
ten einde het voordeel vam deze vergoeding te gemiefen,
te worden aamhangig gemaakt overeenkomstig de proce-
dureregelen die van toepassing zijn voor het daartoe
bevoegde rechtscollege. ,

' De Centrale kas voor de sociale zekerheid van de mi-
grerende werknemers en het Ministerie van Sociale Voor-
zorg delen elkaar de nodige inlichtinger. terzake mede.

ARTIKEL 65

1) Het Ministerie van Sociale Voorzorg te Brussel
doet, op aanvraag van de Centrale kas voor de sociale
zekerheid van de migrerende werknemers de enquétes op
het Belgisch grondgebied instellen, ten einde de presta-
ties overeemkomstig de Portugese wetgeving betreffende
de vergoeding voor arbeidsongevallen en beroepsziekten
vast te stellen.

2) De Centrale kas voor de sociale zekerheid van de
migrerende werknemers, doet op aamvraag van het Mi-
nisterie van Sociale Voorzorg te Brussel, de enquétes op
het Portugese grondgebied instellen, ten einde de pres-
taties overeenkomstig de Belgische wetgeving betreffende
de vergoeding voor arbeidsongevallen en beroepsziekten
vast te stellen.

3) De instelling die de enquéte aanvraagh vergoedt,
" voor rekening van de bevoegde instelling, de kosten aam
de instelling aan dewelke de enquéte werd asngevraagd.

ARTIKEL 66

De uitkeringen, toelagen of remten inzake arbeidsonge-
vallen en beroepsziekten worden op de in de respectieve
wetgevingen vastgestelde vervaldagen aan de DBelgische
of Portugese onderdanen uitbetaald die in het endere
land dan dat welke de prestatie verschuldigd is verblijven
(eventueel door bemiddeling van de bevoegde instellin-
gen van het land van de-verblijfplaats, overeenkomstig
modaliteiten ‘die door de bevoegde administratieve aubo-
riteiten van de beide landen worden wvastgelegd).

_ ARrTIREL 67

Om aensprask te hebbem op de verstrekkingen ove-
reenkomstig artikel 84 van het Verdrag, dient de werk:

nemer aan de instelling van de verblijfplaats een getuig-
schrift af te leveren, wasrvam het model, in gemeen
overleg, wordt vastgesteld door de bevoegde administra-
tieve autoriteiten vam beide landen, maar luid wasrvam
hij op deze prestatie is gerechtigd. ’

Dit getuigschrift wordt door de bevoegde instelling
afgeleverd en blijft zolang geldig als de instelling van de
verblijfplaats geen notificatie van zijn vernietiging heeft
ontvangen. . _ ’ S

Bij elke asmvrasg om verstrekkingen legt de werkne-
mer hun de bewijsstukken over, die normaal zijn vereist
overeenkomstig de wetgeving vem het land vam verblijf
voor de toekenning van de wverstrekkingen. :

In geval van opneming ter werpleging in een zieken-
huis, notificeert de instelling van de verblijfplaats aan
de bevoegde instelling, binnen een termijn van drie da-
gen die volgt op de datum wasrop zij er kennis heeft
van genomen, de datum van opneming in de verzorging-
sinrichting en de waarschijulijke duur van de verpleging.

De werknemer dient de instelling van de verblijfplaats
van elke verandering in zijn toestand en, inzonderheid van
elke overdracht van woon- of verblijfplaats, in kennis te
stellen. De bevoegde instelling brengt de instelling van
de verblijfplaats eveneens op de hogte van het verstrijken
van het recht op prestaties van de werknemer.

De instelling van de woonplaats mag de bevoegde ins-
telling steeds vragen haar elke inlichting betreffende het
recht op prestaties van de werknemer te verschaffen.

Voor de toepassing van dit artikel zijn de instellingen
van de woonplaats de navolgende:

— In Belgié: betreffende de arbeidsongevallen: het Ri-

. jksinstituut voor ziekte- en invaliditeitsverzeke-

" ring door tussenkomst van de werzekeringsorga-

nismen ; betreffende de beroepsziekten: het Fonds
voor de beroepsziekten;

— In Portugal: de Centrale kas voor de sociale zeker-

heid van de migrerende werknemers door tussen-

komst van de Voorzorgskassen van de disbricten.

ARTIKEL 68

De verstrekkingen die overeenkomstig het bepaalde bij
artikel 84, van het Verdrag worden verleend, worden door
de bevoegde instellingen terugbetaald asn de instellingen
die de beoogde prestaties hebben toegekend.

De terugbetalingen geschieden halfjaarlijks op voorleg-
ging door de instelling die de prestaties heeft verleend,
van een individuele staat van de uitgaven die deze instel-
ling werkelijk heeft gedragen.

Komen voor terugbetaling niet in aanmerking, hogere
tarieven dan die welke van toepassing zijn op de verstrek-
kingen welke aan de werknemer werden verleend die on-
der de wetgeving valt, zoals toegepast door de instelling
die de betreffende prestaties heeft toegekend.

ARTIKEL 69

De ‘instelling van de woonplaats van het ander land,
doet op aanvraag van de bevoegde instelling, de genees-
kundige onderzoekingen instellen ten aanzien wvan de
gerechtigden op een prestatie voor arbeidsongeval of be-
roepsziekte, onder de voorwaarden die bij haar eigen
wetgeving zijn bepaald, inzonderheid ter herziening van
de arbeidsongeschiktheid. '
~ De bevoegde instelling behoudt het recht om de be-
trokkenen door eéen geneesheer van haar keuze en onder
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de voorwaarden die bij haar eigen wetgeving zijn bepaald,
te onderzoeken.

De kosten die uit de geneeskundige controles voortv-
loeien, zijn voor rekening van de instelling op wier aan-
vraag deze geneeskundige controles werden verricht.

HOOFDSTUK VI

Uitkeringen of vergoedingen voor begraleniskosten
ARTIKEL 70

Het recht op uitkeringen of vergoedingen voor begra-
feniskosten die bij toepassing van artikel 37 van het
Verdrag zijn verschuldigd aan de in Belgié verblijvende
Portugese verzekerden, alsook aan de in Portugal verblij-
vende Belgische verzekerden, mag worden vastgesteld
door toedoen van het R. I. Z. I. V. eensdeels, en de Cen-
trale kas voor de sociale zekerheid van de migrerende
werknemers anderdeels, op overlegging van een dossier
waarvan de gegevens in gemeen overleg door de bevogde
Portugese en Belgische administraties worden bepaald.

De ontivangstdatum van het dossier komt voor de toe-
passing van artikel 41 van het Verdrag in aanmerking.

De bij het eerste lid van dit artikel genoemde instellin-
gen zullen elkaar de formulieren mededelen die voor het
indienen van de aanvragen zijn vereist.

TITEL IV
-Slotbepaling

ARTIKEL 71

Deze Schikking wordt van kracht de dag waarop zij
wordt ondertekend. Zij heeft uitwerking op dezelfde da-
tum als het Algemeen Verdrag betreffende de sociale ze-
herheid afgesloten tussen het Koninkrijk Belgié en de
Republiek Portugal op 14 september 1970.

Gedaan in tweevoud, in de Franse, Nederlandse en Por-
tugese taal, te Lissabon op 14 september 1970.

Voor de bevoegde Belgische autoriteit:
P. de Paepe.

Voor de bevoedge Portugese autoriteit:
Baltasar Leite Rebelo de Sousa.
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